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Diário   Oficial

Suplemento

SUPLEMENTO
DECRETO N° 49 347, DE 08 DE AGOSTO DE 2017.

Aprova o Plano de Saneamento para a
Cidade de São Luís - PSCSL, e dá

outras providências.

O PREFEITO DE SÀO LUÍS, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere o inciso 111, do art. 93, da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO a Lei n° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, que
estabelece as direirizes nacionais para o Saneamento Básico;

CONSIDERANDO os seus Decretos regulamentadores, Decreto Federal n°
7

.217, de 21 de junho de 2010, Decreto Federal n° 8.211, de 21 de março de 2014 e
Decreto Federal de n° 8.629, de 30 de dezembro de 2015 que prevê a aprovação do Plano
Municipal até 3 3 de dezembro dc 2017,

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 4.516, de Tl de julho de 2005,
alterada pela Lei Municipal n° 6.141. de 20 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a
Politica Municipal de Saneamento, e;

CONSIDERANDO que o referido Plano foi objeto de audiências públicas
realizadas na Cidade de São Luís.

DECRETA:

Art. I° Fica aprovado o Plano de Saneamento para a Cidade de São Luís -
PSCSL

, como instrumento da política Municipal de Saneamento, de acordo com os anexos
integrantes deste Decreto.

An. 2° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3° Rcvogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DE LA RAV RDIÈRE, EM SÃO LUÍS, 08 DE AGOSTO DE
2017

,
 196° DA INDEPENDÊNCIA E 1Ê9° DA REPÚBLICA.

r
EDI VALDO DE fOLANDA BRAGA JÚNIOR

Prefeito

PROGRAMA DE RECUPERAÇAO AMBIENTAL E MELHORIA DA
QUALIDADE DE VIDA DA BACIA DO BACANGA

PLANO MUNICIPAL INTEGRADO DE SANEAMENTO BÁSICO

PM1SB DE SÃO LUÍS - MA

RELATORIO SÍNTESE

OUTUBRO/ 2011

ITEM 1

INTRODUÇÃO

As ações de saneamento básico, além de fundamentalmente de saúde
pública, contribuem para a proteção ambiental, representando também bens de consumo
coletivo, serviços essenciais, direito social de cidadania, direito humano fundamental e
dever do Estado.

Os serviços públicos de saneamento básico devem estar submetidos a uma
política pública de saneamento, formulada com a participação social, e entendida como o
conjunto de princípios e diretrizes que conformam as aspirações sociais e/ou
governamentais no que concerne à regulamentação do planejamento, da execução, da
operação, da regulação, da fiscalização e da avaliação desses serviços públicos (MORAES,
1994).

Portanto
, os Planos de Saneamento Básico são importantes instrumentos do

sistema de planejamento e gestão municipal. O planejamento depende de informações
precisas, transparência, ética, debate de visões diferentes, vontade de negociar e de buscar
soluções conjuntas que sejam aceitáveis para toda a sociedade (OLIVEIRA, 2006).

O ato de planejar consiste em partir do estado presente do objeto para
definir o estado futuro desejado, sendo o estado presente avaliado a partir de um
diagnóstico do objeto a ser planejado, que deve contar com a participação de diferentes
sujeitos, como gestores, técnicos, sociedade civil organizada e população em geral. Para a
definição do estado futuro desejado torna-se necessário o estabelecimento de princípios,
diretrizes, objetivos, metas, programas e projetos.

Dessa forma, o PMISB tlc São Luís torna-se uma peça fundamental para a
definição do estado futuro desejado para os serviços de saneamento no município.

O presente Relatório Sintese do PMISB está estruturado com os seguintes
tópicos principais:

. Metodologia de trabalho utilizada na construção do PMISB;

. Aspectos legais relacionados aos serviços de saneamento básico no
contexto do município de São Luis;

. Aspectos institucionais dos serviços;

. Diagnóstico da situação dos sistemas e da prestação dos serviços,

. Prognóstico com cenário de metas e demandas e estudo de alternativas
técnicas;

. Plano de metas
, programa de obras e ações, cronograma de investimentos

e ações para emergências c contingências, e;
. Mecanismos para avaliação e diretrizes para institucionalização dos

serviços.

1
.
2 OBJETIVOS.

O objetivo geral do Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico de
São Luís é estabelecer o planejamento das ações com participação popular e atendendo aos
princípios da Politica Nacional de Saneamento Básico, da Politica Estadual de Saneamento
Básico e da Politica Municipal de Saneamento, com vistas à melhoria da salubridade
ambiental, proteção dos recursos hídricos e promoção da saúde pública de São Luís.

O planejamento dos serviços de saneamento foi ao longo do tempo objeto
de formulação direta dos prestadores de serviços, empresas concessionárias, órgãos
públicos de prestação direta e às vezes até por empresas terceirizadas. Os modelos de
planos, programas e projetos elaborados neste contexto cumprem uma função planejadora
que certamente permanecerá, contudo agora como detalhamento de um planejamento
maior

, dado pelo PMISB.

No PMISB observam-se todo o método consagrado de formulação dos
estudos acima citados, desde o diagnóstico, a demanda, a comparação de alternativas e as
soluções a implantar. O que difere no PMISB é seu caráter impositivo e legal.
particularmente na formulação de metas, e que se assenta nos pilares institucionais precisos
enire os quais:

. O diálogo com a sociedade implícito na sua formulação e sua negociação
amiúde diante das possibilidades técnicas e económicas concretas de efetivação;

. O efeito legal dos contratos de prestação que derivam das metas do
Plano;

. A garantia real de efetivação das metas dentro das possibilidades
definidas, o marco regulatório de acompanhamento destes contratos e ainda a informação e
o retorno de satisfação da sociedade.

Os obietivos uerais em consonância ao texto da Lei 11.445/2007 é bastante

conhecido e torna-se mais produtivo aqui observar os aspectos mais relevantes para o
objeto do PMISB de São Luís.

1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS.

A natureza das ações de Saneamento Básico coloca-a como essencial à vida
humana e à proteção ambiental, sendo uma ação eminentemente coietiva, em face da
repercussão da sua ausência, constituindo-se, portanto, em uma meta social. Como meta
social, situa-se no plano coletivo, no qual os indivíduos, a comunidade e o Estado têm
papéis a desempenhar.

. A universalidade e integralidade dos serviços dentro de metas
progressivas, cujas prioridades se dêem conforme aspectos sócio-econômicos, de saúde
pública e ambiental claramente definida em consonância com a sociedade;

. A qualidade dos serviços e do atendimento aos usuários, dentro de um
regime de eficiência, segurança, sustentabilidade (ambiental, social e económica),

ccjqti nu idade, regularidade, modicidade tarifária e gentileza no atendimento.
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Já os objetivos específicos abstraídos do artigo 19 da Lei 11.445/07
remontam à abrangência de abordagem do Plano, e para o caso específico de São Luís e de
forma resumida podem-se citar alguns mais relevantes:

. Realização do diagnóstico dos sistemas e avaliação da prestação dos
serviços;

 Estabelecimento de metas para os serviços;
. Definição dos parâmetros e quantificação das demandas futuras;
. Avaliação da capacidade instalada dos serviços e comparação com a

demanda futura;

 Concepção das unidades necessárias;
. Ações, programas e obras necessárias e quantificação dos investimentos;
. Avaliação dos custos operacionais dos serviços c os respectivos

benefícios
,

. Mecanismos e procedimentos para avaliação das metas e ações;

. Plano de Ações para Emergências e Contingências;

. Marco regulatório dos serviços, com diretrizes de planejamento,
regulação e fiscalização, e;

. Diretrizes do Sistema Informações Municipais (SIM), de seu banco de
dados e SIG.

1
.
3 PRINCÍPIOS E DIRETRIZES.

Na consecução destes objetivos específicos alguns princípios e diretrizes
deverão ser adotados de forma a alçar o PM1SB aos seus objetivos gerais. Entre os
princípios podem-se citar:

. Promoção da saúde pública e do meio ambiente usando ações em
condições sociais, económicas,

 técnicas e ambientais aceitáveis;

. Promoção da participação social, criando o acesso à informação (SIM), a
conscientização (educação sanitária e ambiental) e democratização do controle social
(Conselho Municipal);

. Integração dos componentes dos serviços e outras ações correlatas que
sejam necessárias;

. Adequação tecnológica, com alternativas de baixo custo que considerem
a realidade local, e;

. Sustentabilidade técnica
, financeira, social e ambiental, e serviços com

eficiência è qualidade.

Entre as diretrizes citam-se:

. Planejamento pela bacia hidrográfica;

. Quantidade e qualidade adequadas ao abastecimento de água;

. Controle da poluição de modo a preservar os recursos hídricos;

. Controles de situações hidrológicas extremas e acidentes;

. Redução da geração de resíduos na fonte e para práticas de reciclagem;

. Eliminação dos lixões e para disposição final adequada;

. Drenagem urbana sustentável, considerando critérios de ocupação de
solo

, do planejamento urbano, reflorestamcnto, redução de áreas impermeáveis, e;
. Redução dos riscos de enchentes e erosão nos pontos de lançamento

final.

económica do município, com conhecimento do estado físico e a capacidade efetiva
instalada dos sistemas

, a qualidade dos serviços prestados e suas principais deficiências,
bem como o arcabouço legal e os aspectos econômico-financeiros de cada serviço.

Prognóstico com estudo de cenário de metas e demandas e ainda o estudo de
alternativas técnicas de intervenção e concepção das unidades.

O Prognóstico se consolidou a partir do resultado da análise crítica dos
conhecimentos obtidos na fase anterior. Foram elaborados estudos das demandas para os
distintos serviços ao longo do horizonte de planejamento do PM1SB concomitante aos
possíveis cenários de metas.

No prognóstico foram elaboradas e confrontadas distintas alternativas de
concepção dos sistemas para atendimento às demanda dos distintos serviços, visando sua
universalização dentro de um prazo coerente com as politicas nacionais, estaduais e
municipais.

Plano de metas definitivo, programa de obras e ações necessárias, ações
para emergências e contingências e estudo de sustentabilidade dos serviços.

Uma vez estabelecido um paralelo técnico-econômico seguro das
alternativas das soluções aos problemas diagnosticados, foram definidos os Planos de
Metas, Programas de Obras e Ações, Planos de Emergências e Estudo de
Sustentabilidade dos Serviços, visando a universalização dos serviços.

As ações, obras, projetos e programas e os respectivos investimentos foram
formulados com detalhe em consenso com as metas e prazos estabelecidos.

O marco regulatório e a referência institucional de apoio ao município.

No relatório Mecanismos para Avaliação e Diretrizes para
Institucionalização dos Serviços foi apresentado o arcabouço jurídico institucional, item
relevante no processo de construção do PMISB. Trata-se do mecanismo que irá garantir a
aplicação das metas e ações programadas. O marco regulatório desenvolvido contemplou
as seguintes questões:

. a instituição, em prazo pactuado, do sistema municipal de planejamento e
de informações;

. a instituição dos contratos de prestação dos serviços c a implementação
da regulação, sejam pela alternativa de instituição de ente próprio do município ou
convénio com ente delegado;

. a definição de indicadores e procedimentos para avaliação das metas, e;

. as diretrizes para atividade regulatória.

Relatório síntese.

A etapa final da elaboração do PM1SB refere-se á documentação a ser
disponibilizada para o debate final de aprovação do mesmo. Todas as informações geradas
nos produtos anteriores foram resumidas no presente Relatório Síntese, objeto de
divulgação e consulta pública do PM1SB.

De forma geral a metodologia utilizada para elaboração do PM1SB é
ilustrada na Figura 2.1.

ITEM 2

METODOLOGIA DE TRABALHO

A metodologia adotada fundamentou-se na compreensão clara dos objetivos
do PMISB pelos principais atores envolvidos. O desenvolvimento dos trabalhos iniciou-se
com o levantamento das informações inerentes ao saneamento com a elaboração do
diagnóstico dos serviços. Com o reconhecimento do estado presente, foi possível a
previsão das demandas futuras e consequentemente a elaboração do prognóstico, passando
pela negociação das metas e ações previstas. Se assenta ainda no apoio a concretização do
marco regulatório e termina na consolidação objetiva do plano, sua divulgação e debate.

Início dos trabalhos.

Nessa fase inicial dos trabalhos os esforços se concentraram na coleta c
sistematização dos dados iniciais disponíveis de forma a aumentar o conhecimento do
problema e contribuir para o processo de capacitação dos envolvidos.

Resulta dessa fase o relatório do Plano de Trabalho
,
 constituindo o

primeiro produto do PMISB. com a descrição do método de trabalho, detalhamento das
atividades a serem desenvolvidas e o fluxograma e cronograma que nortearam a elaboração
do Plano.

Diagnóstico da situação física dos sistemas e da prestação dos serviços,

A elaboração do Diagnóstico teve como ponto de partida o diálogo com
cada órgão envolvido no planejamento urbano municipal. Neste item concebcu-se o
conhecimento das perspectivas de expansão urbana e económica da cidade assim como
conhecer sua dinâmica social. Em seguida, com cada ente prestador dos serviços, como a
CAEMA em água e esgotos e a SEMOSP - Secretaria dc Obras e Serviços Públicos e seus
respectivos departamentos de operação de limpeza e drenagem urbana foram consultados e
as informações a respeito da prestação do serviço foram consolidadas. Além das
informações dos entes gestores dos serviços, o conhecimento foi completado por inspeções
dc campo.

PLANO DE

TRABALHO

DIAGNÓSTICO DA
SITUAÇÃO FÍSICA E

PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS

Elaboração do diagnóstico considerando os
aspectos socioeconómico e ambiental.
avaliação da prestação dos serviços de
abastecimento <Je água, esgotamento
sanitário, limpeza urbana o manejo de
resíduos sólidos e drenagem urbana e

manejo de águas pluviais.

Alternativas de concepção
para os serviços de

abastecimento de água.

esgotamento sanitário.
limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos e drenagem

urbana e manejo de águas
pluviais.

Alternativas

institucionais para o
saneamento básico

Avaliação dos
aspectos

demográficos e
económicos

PROGNÓSTICO, DEMANDAS,
ALTERNATIVAS E

CONCEPÇÃO DAS
INTERVENÇÕES

PLANO DE METAS,

PROGRAMAS DE OBRAS E

AÇÕES, PLANO DE
EMERGÊNCIAS E AVALIAÇÃO

DA SUSTENTABILIDADE

Definição de metas
e prazos

Proposição de obras
e ações

Programa de
investimentos

Estudo de

sustentabilidade

Piano para
emergências e
contingências

MECANISMOS PARA

AVALIAÇÃO E DIRETRIZES
PARA INSTITUCIONALIZAÇÃO

DOS SERVIÇOS E BANCO DE
DADOS

Diretrizes para
elaboração do Índice 4

de salubridade
ambiental

A consolidação do Diagnóstico permitiu construir uma visão urbana e sócio- Figii ra 2.1 - Metodologia de elaboração do PMISB Silo Luis.
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ITEM 3

ASPECTOS LEGAIS

A seguir sào apresentadas informações a respeito da Legislação vigente, no
âmbito Federal

, F-stadual e Municipal, pertinentes ou reguladoras das questões do
saneamento básico, contudo

, sem esgotá-las, dado à amplitude do tema.

3
.1 LEGISLAÇÃO EM ÂMBITO FEDERAL.

Constituição Federal de 1988.

Art. 21. Compete â União:

X/X instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos
hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso:
XX - instituir direirizes para o desenvolvimento urbano

,
 inc/usive

habitação, saneamento básico e transportes urbanos.

Ari. 22. Compele privativamente a União legislar sobra:

IV- águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão.

Art 23. E competência comum da União, dos Estados, do Distrito

Federa! e dos Municípios:

IX - promover programa de construção de moradias e a melhoria
das condições habitacionais e de saneamento básico

.

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adolarem, observados os princípios desta Constituição:

§3° Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microregiões\
constituídas por agruj)amentos de municípios limítrofes, para
integrar a organização, o planejamento e a execução de funções
públicas de interesse comum.

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local:
y - organizar e prestar, diretamente ou sobre o regime de
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse focal

,

incluindo o transporte colelivo, que tem caráfer essencial.

Ari. 175. Incube ao Pode Público
, na forma de lei. diretamente ou

sob regime de concessão ou permissão, sempre através de
licitação, a prestação de serviços públicos.

Art 182. A politica de desenvolvimento urbano, executada pelo
Poder Público munici/xtl, conforme diretriies gerais fixadas em lei,
tem por direito ordenar o pleno desenvolvimento das funções
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

§J°0 plano diretor aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório
para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento
básico da politica de desenvolvimento e de expansão urbana.

Art 200. Ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras
atribuições, nos termos da lei:

IV-participar da formulação da politica e da execução das ações
de saneamento básico;

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle
de seu teor nutricional, bem como bebidas e água para consumo
humano.

Art. 241. A União
, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convénios
de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão
associada de serviços públicos, bem como a transferencia total ou
/xtrcial dos encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à
continuidade dos serviços transferidos (Emenda Constitucional n"

19/1998).

. Lei nt 8
.666 de 21 de junho de 1993.

Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
institui normas para licitações e contratos da administração pública

e dá outras providências.

. Lei n* 8.9H7 de 13 de fevereiro de 1995.

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de
serviços públicos previstos no art. 175 da Constituição Federal e dá
outras providências.

. Lei ni 9
.433 de 8 de janeiro de 1997- Da Política Nacional de

Recursos Hídricos.

Art. 2° São õbjètivos Politica Nacional de Recursos Hídricos:

1 - assegurar à aluai e à futuras gerações a necessária
disponibilidade de água. em padrões de qualidade adequados aos
respectivos usos:
II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos,
incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento
sustentável;

IH -aprevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de
origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos
naturais.

. Lei n'9
.605 de 12 de fevereiro de 1998.

Dispõe sobre as sansões penais e administrativas derivadas de
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras

providências,

 Lei n" 9.795 de 27 de abril de 1999 Da Educação Ambiental.

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de
Educação Ambienta! e dá outras providências.

. Lei n" 10.257 de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade.

Regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição, estabelece
diretrízes gerais da política urbana e dá outras providências.

Art. 2° A politica urbana tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade
urbana, mediante as seguintes diretrízes gerais:

1 - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o
direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à

infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao
trabalho e ao lazer, para a presente e futuras gerações.

. Portaria n° 518, de 25 de março de 2004 - Ministério da
Saúde.

Estabelece ás normas e padrões de potabilidade da água de
consumo humano,

. Lei n° 11.107 de 6 de abril de 2005.

Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos
e dá outras providências.

. Decreto n~ 5.440 de 4 de maio de 2005.

Estabelece definições e procedimentos sobre a qualidade da água e
mecanismo para divulgação de informação ao consumidos.
. Decreto n" 6.017 de 17 de janeiro de 2007.

Regulamenta a Lei n°. 11 107, de 6 de abril de 2005, que dispõe
sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos.

. Lei n, 11.445 de 5 de janeiro de 2007.
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Art. 1° lista Lei estabelece as diretrizes nacionais para o
saneamento básico e para a política federal de saneamento básico.

Art. 3, Para os efeitos desta hei, constdera-se:

7 - saneamento básico: conjunto de serviços, infra-est rui uras e
instalações operacionais de:

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades,
infra-estruturas e instalações necessárias ao abastecimento
público de água potável, desde a captação até as ligações prediais
e respectivos instrumentos de medição:
b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades. infra-
estruturas e instalações operacionais de colela, transporte,
tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários,
desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio
ambiente:

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de
atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta.
transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo
domestico c do lixo originário da varrição e limpeza de
logradouros e vias públicas:
d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de
atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de
drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou
retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e
disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.

Art. 4° Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de
saneamento básico.

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação
de serviços públicos de saneamento básico, inclusive para
disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos,

 é.

sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei n
"9

.433, de 8

de janeiro de 1997, de seus regulamentos e das legislações
estaduais.

Art. H" Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico
poderão delegar a Organização, a regulação, a fiscalização e a
prestação desses serviços, nos termos do art. 241 da Constituição
Federa! e da Lei n° 11.107. de 6 de abril de 2005.

Art. 9° O titular dos serviços formulará a respectiva politica
pública de saneamento básico, devendo, para tanto:

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei:
II - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos seniços e
definir o ente responsável pela sua regulação e fiscalização, bem
como os procedimentos de sua atuação:
IIJ - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à
saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de
água para abastecimento público, observadas as normas nacionais
relativas à potabilidade da água;
IV - fixar os direitos e os deveres dos usuários;
V - estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do

inciso IV do caput do art. 3o desta Lei;
VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços,
articulado com o Sistema Nacional de Informações em
Saneamento;

VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por
indicação da entidade reguladora, nos casos e condições previstos
em lei e nos documentos contratuais.

Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por
objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico:

1 -a existência de plano de saneamento básico;
II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e

econômico-fmanceira da prestação universal e integral dos
serviços, nos lermos do respectivo plano de saneamento básico:
III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios
para n cumprimento das diretrizes desta Lei, incluindo a
designação da entidade de regulação e de fiscalização;
IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre
o edita! de licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do
Contrato.

Art. 19. A prestação de serviços públicos de saneamento básico
observará plano, que poderá ser especifico para cada serviço, o
qual abrangerá, no mínimo:

/ - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de
vida. utilizando sistema de indicadores sanitários

,

epidemiológicos, ambientais e socioeconómicos e apontando as
causas das deficiências detectadas;
77 - ohjetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a
universalização, admitidas soluções graduais e progressivas.
observando a compatibilidade com os demais planos setoriais;
II] - programas, projetos e ações necessárias para atingir os
ohjetivos e as metas, de modo compatível com os respectivos
planos plurianuais e com outros planos governamentais correlatos,
identificando possíveis fontes de financiamento;
IV - ações /ws emergências e contingências;
V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da
eficiência e eficácia das ações programadas.

. Lei nt 12.305, de 2 de agosto de 2010 - Política Nacional de
Resíduos Sólidos.

Art. 5° A Politica Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política
Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a Politica Nacional

de liducação Ambiental, regulada pela Lei n" 9.795,
 de 27 de abril

de 1999
, com a Política FederaI de Saneamento Básico, regulada

pela Lei n" 11.445, de 2007, e com a Ijei n" 11.107. de 6 de abril de
2005.

Art. 9° Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
 deve ser

observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução,
reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e
disposição fina! ambientalmente adequada dos rejeitos.

Art IH. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos, nos lermos previstos por esta Lei, é condição
para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da
União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e
serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou

financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para
tal finalidade.

§1" Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos
no caput os Municípios que:
I optarem por soluções consorciadas intermunicipais /tara a
gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração e
implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de
forma voluntária nos planos microrregionais de resíduos sólidos
referidos no § I" do art. / 6;

II - implantarem coleta seletiva com a participação de
cooperativas ou outras formas de associação de coladores de
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas
de baixa renda.

§2" Serão estabelecidas em regulamento normas complementares
sobre o acesso aos recursos da União na forma deste artigo.

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos
tem o seguinte conteúdo mínimo:
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X/X  periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o
período de vigência da plano plurianual municipal.

§1" O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos
[Xfcit- estar inserido no plano de saneamento básico previsto /to art.
19 da Lei tf 11.445, de 2007, respeitando o conteúdo mínimo
previsto tios incisos do caput e obseivado o disposto no §2"

, todos

deste artigo.

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são
responsáveis pela efetividade das ações voltadas fHira assegurar a
observância da Politica Nacional de Resíduos Sólidos e das

diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu
regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de
manejo de resíduos sólidos é responsável pela organização e
prestação direta ou indireta desses serviços, observados o
respectivo plano municipal de gestão integrada de resíduos
sólidos, a Imí n° 11.445, de 2007, e as disposições desta 1j;í e seu
regulamento.

Art. 30. Ê instituída a responsabilidade comparti Ilíada pelo eido
de vida dos produtos, a ser implementada de forma individualizada
e encadeada

, abrangendo os fabricantes, importadores,
distribuidores e comerciantes

,
 os consumidores e os titulares dos

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduas

sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta
Seção.

. Decreto n" 7.217 de 21 de junho de 2010.

Regulamenta a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá
outras providências.
. Resoluções CO NAM A.

3.2 LEGISLAÇÃO EM ÂMBITO ESTADUAL.

. Constituição do Estado do Maranhão, de 19H9.

Art 12. Compete, ainda, ao Estado:

/ - em comum com a União e os Municípios:
f proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de
suas formas:
g) preservar as florestas, a fauna, a flora e incentivar o
reflorestamento;
h) fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento
alimentar:

i) promover e incentivar programas de construção de moradias e
fomentar a melhoria das condições habitacionais e de saneamento
básico:

j) combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização,
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos.

Art. 183. Incumbe ao Estado e aos Municípios promover e executar
programas de construção de moradias populares e garantir
condições habitacionais e infra-estrnturais urbanas, em especial as
de saneamento básico e de transporte, assegurado sempre o nível
com/xitível com a dignidade da pessoa humana.

Art. 205. A saúde, como direito de todos e dever do Estado, é

assegurada mediante politicas sociais, económicas e ambientais
que visam à eliminação de risco de doença e outros agravos, e ao
acesso igualitário ás ações e serviços para sua proteção e
recuperaçSo.

Art. 2]2. O Poder Público regidamentará o tratamento e o destino
do lixo hospitalar, compreendidos como taI os resíduos das
unidades de saúde, dos consultórios, das farmácias e dos serviços
que usem aparelhos radioativos.

Art 214. O Estado formulará politica de saneamento básico e
implementará a execução de ações epie visem à erradicação de
doenças endémicas, /xtrasitárias. infecciosas, com prioridade da
saúde preventiva e promoção da educação sanitária.

Art 242, O Estado promoverá o zoneamento de seu território,
definindo diretrizes gerais para sua ocupação, inclusive para as
questões inerentes à disposição de resíduos sólidas humanos, de
esgotos domésticos e industriais.

§1° A efetiva implantação de áreas ou pólos industriais, bem como
as transformações de uso, dependerão de estudo de impacto
ambiental e do corres/>ondente licenciamento.

§2" A lei regulará as alividades industriais que utilizem produtos
florestais, como Combustíveis ou matéria-prima.

Art 245. O Estado apoiará a formação de consórcios entre
Municípios, para a solução de problemas comuns relativos à
proteção ambiental, em particular ao saneamento básico e à
preservação dos recursos hídricos.

. Lei Estadual n° 8.915, de 23 de dezembro de 2008.

Dispõe sobre a criação da Agência Reguladora de Serviços
Públicos do Maranhão - ARSEP e dá outras providências.

. Lei Estadual n° 8.923, de 12 de janeiro de 2009 - Política
Estadual de Saneamento Básica.

Institui a Política Estadual de Saneamento Básico - PESB,

disciplina o convénio de cooperação entre entes federados para
autorizar a gestão associada de serviços públicos de saneamento
básico, e dá outras providências,

Art. 13. O Estado do Maranhão, mediante a sua administração
direta ou indireta, cooperará com os Municípios na gestão dos
serviços públicos de saneamento básico,

 mediante:

I - apoio ao planejamento para a universalização dos serviços
públicos de saneamento básico;
II - a oferta de meios técnicos e administrativos para viabilizar a
regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento
básico, especialmente por meio de autarquia estadual com atuação
na área reguladora;
III - a prestação de serviços públicos de saneamento básico,
mediante contratos de programa, celebrados pelos Municípios com
a Concessionária de Saneamento Básico, na vigência de gestão
associada de serviços públicos autorizada por convénio de
cooperação entre entes federados ou por contrato de consórcio
público:
IV - a execução de obras e de ações que viabilizem o acesso a água
potável e a outros serviços de saneamento básico, por meio de
convénio, em áreas urbanas e rurais, inclusive vilas, povoados e
áreas quilombolas:
V - programa de capacitação dos recursos humanos necessários á
gestão eficiente e eficaz dos seniços públicos de saneamento
básico.

§!" A partir do exercício financeiro de 2010, o Estado do
Maranhão somente realizará transferências voluntárias para obras
e ações de saneamento básico para Municípios que cumpram com
as diretrizes da legislação federal de saneamento básico mediante
a comprovação de que:

I - possui plano municipal de saneamento básico nu plano setorial
do serviço a ser beneficiado com a transferência voluntária;
II - os serviços se encontram sob a regulação de entidade, própria
ou delegada;
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Ill - realize o controle da qualidade da água, bem como a sua
divulgação, nos termos das normas de saúde pública e de defesa do
consumidor;

IV - os recursos transferidos serão destinados a sistemas e
instalações operados [>or prestador próprio, com competências
fixadas em lei, 011 por prestador regularmente contratados ou. na
hipótese do art. 10, §1" da LNSB. por prestador autorizado;
V - preste informações ao Sistema Nacional de Informações de
Saneamento Ambiental - SI NI SA e ao Sistema Estadual de

Informações em Saneamento - SEIS;
VI - os recursos de transferências voluntárias do Estado serão
entregues somente ao Município, admitido que este indique o
prestador dos serviços como executor.

§2" O regulamento desta Lei, no que se refere à gestão dos serviços
de saneamento básico, poderá prever outras atribuições a cargo do
Estado do Maranhão no campo da cooperação com os Municípios.

Art. 14. Fica criado o Sistema Estadual de Saneamento Básico
.

integrado por todos os órgãos e entidades estaduais que possuam
competência em matéria de saneamento básico assim constituído:
I - órgão superior: Conselho Estadual de Saneamento Básico, com
competências normativas e de controle;
II - órgão de controle social: o Conselho Estadual das Cidades.
com competências de controle, bem como para viabilizar a
integração da politica de saneamento básico com Outras politicas
urbanas;

III - órgão coordenador: Secretaria de Estado da Saúde, com
competências de formular, coordenar e implementar a Politica
Estadual de Saneamento Básico e monitorar e avaliar a execução
de suas ações;
IV - órgãos executores: os demais órgãos ou entidades estaduais
que possuam dentre suas competências a execução de ações de
saneamento básico, inclusive quando para promover o turismo.

Parágrafo único. Decreto do chefe do Poder Executivo
regulamentará o Sistema Estadual de Saneamento Básico,
dispondo sobre as competências de seus órgãos e entidades, para
que aluem deforma eficiente e integrada.

Art 15. O planejamento dos serviços públicos de saneamento
básico no âmbito da Politica Estadual de Saneamento Básico -

PESB dar-se-á mediante:

I - o apoio técnico e financeiro do Estado, por meio da Secretaria
de Estado da Saúde, à elaboração dos planos municipais de
saneamento básico, bem como aos projetos dele derivados,
especialmente com o objetivo de captar recursos federais;
II - a elaboração, em cooperação com os Municípios, de planos
regionais de saneamento básico.

Art 16. Fica criado o Programa de Apoio à Elaboração de Planos
Municipais de Saneamento - PROGRAMA PLANEJAR O
SANEAMENTO, coordenado peta Secretaria de Estado da Saúde,
mediante o qual será prestado apoio técnico e financeiro aos
Municípios maranhenses para que atendam ao disposto no art. !')
da Lei Federal n° 11.445, de 2007 - Lei Nacional de Saneamento

Básico (LNSB).

§1" Nos termos do art. 19. §I". da LNSB. os prestadores de
serviços de saneamento básico poderão elaborar e fornecer ao
Município ott agrupamento de Municípios,

 estudos sobre os
serviços de saneamento básico a fim de subsidiá-los tecnicamente
na formulação dos planos dos componentes do saneamento básico.

An. 17. Os planos regionais de saneamento básico serão
elaborados de forma a subsidiar os planos municipais e
abrangerão o território de Municípios atendidos por sistema
integrado de saneamento básico ou cuja integração cia regulação.

fiscalização e prestação dos serviços for viável do ponto de vista
técnico e financeiro, nos lermos de estudo especifico.

Art. 21. Fica criado o Sistema Estadual de Informações em
Saneamento - SEIS. sob a coordenação da Secretaria de Estado da
Saúde, e articulado com o Sistema Nacional de Informações em
Saneamento Básico - SI NI SA. com os objetivos de:

I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação
dos serviços públicos de saneamento básico;
// - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações
relevantes para a caracterização da demanda e da oferta de
serviços públicos de saneamento básico;
III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência
e da eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico.

Parágrafo único. Aí informações do Seis são públicas e acessíveis
a todos, independentemente da demonstração de interesse, devendo
ser publicadas por meio da internei.

Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convénio de

cooperação com Municípios maranhenses com o objetivo de
autorizai. a gestão associada de serviços públicos de saneamento
básico.

Art. 23. O contrato de programa, por meio do (piai o Município
contrate a Concessionária Estadual de Saneamento Básico, deverá

atender a todos os requisitos da lei Federal n" 11.445. de 2007.

especialmente mediante a existência de:

I - plano de saneamento básico editado pelo Município ou conjunto
de Municípios;

. Medida Provisória n° 102, de 1° de agosto de 2011.

Altera redação da Lei n° 8.915, que dispõe sobre a criação da
Agência Reguladora de Serviços Públicos do Maranhão - ARSEP,

e dá outras providências

3.3 LEGISLAÇÃO EM ÂMBITO MUNICIPAL.

. Lei Orgânica dn Município de São Luis, de 1990.

Art. 126. 0 Plano Diretor do Município conterá também, dentre
outras

, as seguintes normas:

II - as exigências de ordenação da cidade incluirão parâmetros
para urbanização, parcelamento, uso e ocupação do solo, para
utilização e preservação ambiental e dos recursos naturais.

Art. 128. O Município, na forma que a lei estabelecer e nos limites
de sua competência, mediante ajustes, acordos ou convénios,
promoverá a execução de programas de construção de moradias
populares para as populações de baixa renda, adotando politicas
que visem à desapalafitação através de:

I - regularização fundiária;
II - urbanização e saneamento básico.

Art. 174, O lixo colelado neste Município deverá ter o seguinte
tratamento:

a) o lixo orgânico será utilizado para a produção de adubo
orgânico ou comercializado para tal fim;
b) o lixo inorgânico será limpo e vendido para indústrias que
possam recicla-lo;
cj o lixo hospitalar será incinerado nos próprios hospitais ou o
executivo Municipal tomará as medidas para tanto:
d) o restante do lixo de verá ser pirolisado, visando á geração de
energia, atra\>és de sua queima.

Art. 182. O Município assegurará:

I -preservação, de acordo com a legislação federal, dos córregos,
rios e igarapés nas eras de seu território;
11 - preservação de dunas na orla marítima:
III -proibição de derrubadas indiscriminadas das palmeiras para
uso folclórico e ouros fins:
IV - proteção dos mangtiezais;
V- percentual nos lermos da lei, de áreas verdes nos zoneamentos
urbanos.
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PARAGRAFO ÚNICO. E proibido o lançamento nas praias.

lagoas, rios e córregos de São Luis. de detritos e dejetos de
qualquer natureza, sujeitaiido-se seus responsáveis por danos
ecológicos, nos termos da lei.

Art. 183. Na defesa do meio ambiente, compete, ainda, ao
Município:

/ - proibir o uso de incineradores de resíduos sólidos em
edificações residenciais, comerciais e de prestação de serviços,

com exceção de hospitais, casas de saúde e similares, bem como
resíduos industriais perniciosos à ecologia;
H - permitir incineração de lixo público somente em caso de
emergência sanitária;
Hl - proibir a rKiipaçâo das bacias das barragens do Batata, São
Raimundo, rio da Prata, rio Maracanã

,
 rio Anil e riachos

importantes, para proteger a qualidade das águas e o equilíbrio
ecológico;
IV - proibir os depósitos de lixo a céu aberto,

 inclusive os

implantados [>elas autoridades públicas.

Art. 185. Fica transformado em reserva biológica o lago do
fíacangct. sendo definidas as áreas ao seu redor como áreas não
edificáveis.

Art. 189. Fica proibida a construção de edifícios de apartamentos
familiares e comerciais na orla marítima de São Luís, numa
distância de até quinhentos melros da mais alta maré das praias de
São Luis.

Art. 190. O Município de São Luis celebrará acordos com os
demais Municípios da Ilha, com vistas íi preservação dos seus rios
e córregos.

Art. 195. O Município destinará o uso dos recursos hídricos
naturais prioritariamente a:

/- abastecimento:

II irrigação.

Art. 200. O Poder Municipal executará programas de educação
sanitária

, de modo a suplementar a prestação de serviços de
saneamento básico

, isoladamente ou em conjunto com
organizações públicas de outras esferas de governo ou entidades
privadas.

. Lei n°3.555, de agosto de 1996,
Dispõe sobre o Conselho Municipal de Saneamento

, e dá outras
providências.

. Lei n" 4.387, de agosto de 2004.

Institui o programa municipal de incentivo à coieta seletiva e à
reciclagem de resíduos sólidos, disciplina a coleta e destinação de
resíduos não convencionais.

. Lei n" 4.516, de julho de 2005 - Política Municipal de
Saneamento.

Art. 4° Compete ao Município organizar e prestar diretamente. ou
mediante regime de concessão ou permissão, os seniç.os de
saneamento de interesse local.

Paiágrafo Único. Os serviços de saneamento deverão integrar-se
com as demais funções essenciais de competência municipal, de
modo a assegurar prioridade para a segurança sanitária e o bem-
estar de seus habitantes.

Art. 14. O Sistema Municipal de Saneamento à composto dos
seguintes instrumentos:

] - Plano de Saneamento para a Cidade de São Luís - PSCSL;
II - Conferência Municipal de Saneamento - COM US:
III - Conselho Municipal de Saneamento - (~MS.

Art 15. Fica instituído o Plano de Saneamento para a Cidade de
São Luís, destinado a articular, integrar e coordenar recursos
tecnológicos, humanos, económicos e financeiros, com vistas ao
alcance de níveis crescentes de salubridade ambiental.

Art. 16. O Plano de Saneamento para a Cidade de São Luis será
quadrienal e conterá, dentre outros, os seguintes elementos;

I - Avaliação e caracterização da situação da salubridade
ambienta! do Município, por meio de indicadores sanitários.
epidemiológicos e ambientais;
II - Objelivos e diretrizes gerais, definidos mediante planejamento
integrado, levando em conta outros planos setoriais e regionais;
IH - Estabelecimento de melas de curto e médio prazos:
IV- Identificação dos obstáculos de natureza politico-institucional,

legal, econômico-ftnanceira, administrativa, cultural e tecnológica
que se interpõe á consecução dos objelivos e metas propostos;
V - Formulação de estratégias e diretrizes para a superação dos
obstáculos identificados;
V! - Caracterização e quantificação dos recursos humanos.
materiais, tecnológicos, institucionais e administrativos
necessários à execução das ações propostas;
VIl - Cronograma de execução das ações formuladas;
VIII - Definição dos recursos financeiros necessários, das fontes de
financiamento e cronograma de aplicação;
IX - Programa de investimento em obras e outras medidas relativas
à utilização, recuperação, conservação e proteção dos sistemas de.
saneamento básico, em consonância com o Plano Plurianual de
ação Governamental.

Art 18. 0 Projeto de Lei relativo ao Plano de Saneamento para a
Cidade de São Luis, aprovado pelo Conselho Municipal de
Saneamento, será encaminhado pelo Prefeito à Câmara de
Vereadores.

Parágrafo Único. Os recursos financeiros para a elaboração e
implantação do Plano de Saneamento para a Cidade de São Luis
deverão constar das leis sobre o Plano Plurianual, das Diretrizes

Orçamentárias e do Orçamento Anual do Município.

Art. 19. A Conferência Municipal de Saneamento COMI IS será
realizada a cada dois anos com representantes dos vários
segmentos sociais, para a\'a!iar a situação de saneamento básico e
propor diretrizes fiara a formulação da Politica de Saneamento,
podendo ser convocada pelo Poder Lxeculivo ou,
extraordinariamente, pelo Conselho Municipal de Saneamento.

Art. 20, Fica instituído o Conselho Municipal de Saneamento -
CMS, órgão colegiada, deliberativo e fiscalizador, de nível
estratégico superior do Sistema Munici/>al de Saneamento.

Ari. 21. Compete ao Conselho Municipal de Saneamento;

/ - Formular as políticas de saneamento básico, definir estratégias
e prioridades, acompanhar e avaliar sua implementação;
II - Discutir e aprovar a proposta de projeto de lei do Plano de
Saneamento para a Cidade de São Luis.

Art. 24. Fica instituído o Fundo Municipal de Saneamento - FMS,

destinado a financiar, isolada ou complementarmente, os
instrumentos da Politica Mimici/xtl de Saneamento previstos nesta
lei, cujos programas tenham sido aprovados pelo Conselho
Municipal de Saneamento.
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. Lei n"4
.653, de agosto de 2006.

Cria o sistema de gestão sustentável de resíduos volumosos, e o
plano integrado de gerenciamento de resíduos da construção civil
no município de Sào Luís.

. Lei n, 4.669, de 11 de outubro de 2006 - Plano Diretor do
Município de São Luis.

Art. 6° Constituem diratrizes da politica de desenvolvimento
urbano municipal:

IX - a promoção de açòes de forma articulada e integrada com as
demais políticas setoriais de desenvolvimento rural, saneamento,

meio ambiente, acessibilidade
, mobilidade, habitação e

conservação integrada,

Art. 26. 0 Macrózoncamenlo Ambiental tem por objetivo
identi ficar partes do território de São Luís onde a preservação do
meio ambiente é questão prioritária, sendo obrigatória à
manutenção das características e da qualidade do ambiente
natural.

Art. 27. O Macrozonaamunto Ambiental divide-se em dois grupos,

com características especificas;

I -Areas de Proteção Integral;
II - Areas de Uso Sustentável.

Art. 96. O Município de São Luis instituirá uma Politica Municipal
de Saneamento Ambienta! objetivando:

I - assegurar a proteção da saúde da população;
II - manter o equilíbrio do meio ambiente urbano e rural,
alcançando uiveis crescentes de salubridade e promovendo a
sustentabilidade ambiental do uso e da ocupação do solo e a
melhoria crescente da qualidade de vida da população;
III- disciplinar o planejamento e a execução das açòes,

 obras e

serviços de saneamento ambiental do Município de São Luis.

Art. 98. A Politica Municipal de Saneamento Ambiental contorci
,

para execução das açòes dela decorrentes, com o Sistema
.
 Municipal de Saneamento Ambiental.

Art. 99. 0 Sistema Municipal de Saneamento Ambiental fica
definido como o conjunto de agentes institucionais que no âmbito
das respectivas competências, atribuições, prerrogativav e funções,
integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a formulação
das politicas, definição de estratégias e execução das açòes de
saneamento ambiental

Art. 100. O Sistema Municipal de Saneamento Ambiental será
composto dos seguintes instrumentos:

/ - o Plano de Saneamento Ambiental para o Município de Sào
Luis;

II -a Conferência Municipal de Saneamento Ambiental;
III - o Conselho Municipal de Saneamento Ambiental;
IV - o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental;
V - o Sistema Municipal de Informações em Saneamento
Ambiental;

VI - instrumento de delegação da prestação de serviços;
VII ~ Sistema integrado de gestão dos resíduos sólidos a ser
implantado em 12 (doze) meses, após a publicação desta Lei.

Art 102. A elaboração da Politica e do Plano Municipal de
Saneamento Ambiental serão precedidos de diagnóstico detalhado
do setor considerando cada um dos componentes do saneamento
ambiental assim como as questões institucionais, gerenciais, de
infra-estrutura, de recursos financeiros, técnicos, administrativos e
humanos.

Art. 104. O Poder Público Municipal designará uma secretaria
dotando-a de estrutura adequada e recursos para coordenar,

planejar e executar, no que couber, a Politica Municipal de
Saneamento Ambiental.

Parágrafo único. O titular dos serviços definirá o ente responsável
pela regulação e fiscalização dos serviços de saneamento.

Art. 105, A prestação dos serviços de abastecimento de água e
esgotamento sanitário de interesse local é competência do Poder
Público Municipal, que poderá exercê-la diretamente ou mediante
contrato de concessão com órgãos ou empresas públicas,

 sendo

vedada à concessão parcial ou total desses serviços à iniciativa
privada.

Art 106. Lei especifica disciplinará o contrato de concessão
, que

terá como ohjeto a delegação da prestação dos serviços de
saneamento ambientaI em todo o território do Município de São
Luis.

. l ei n' 4,72 7, de dezembro de 2006.

Dispõe sobre a regulamentação do fundo socioambiental municipal.

. Lei n°4
.730, de dezembro de 2006.

Institui o licenciamento ambiental no município de São Luís, e dá
outras providências.

. Lei n' 4.738, de dezembro de 2006.

Institui a Política Municipal de Meio Ambiente de São Luís.
 e dá

outras providências.

. Lei n°4
.739, de dezembro de 2006.

Dispõe sobre a regulamentação do Conselho Municipal de Meio
Ambiente.

. Lei n' 4.872, de novembro de 2007.

Dispõe sobre a instalação e o funcionamento da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente - SEMMAM, e dá outras
providências.

. Decreto n"33.947, de março de 2008.

Aprova o regulamento de concessão de serviços de destinação final
de resíduos sólidos no município de São Luís, e dá outras
providências.

ITEM 4

ASPECTOS INSTITUCIONAIS E ECONÓMICOS

4
.

1 FORMATO INSTITUCIONAL DOS SERVIÇOS DE
SANEAMENTO EM SÃO LUÍS.

A Lei n° 1 i .445/2007, que regulamenta os serviços de saneamento básico -
água, esgotos, limpeza e drenagem urbana - teve como sua maior inovação a segregação
clara das distintas atividades inerentes aos serviços: o ato de planejar, prestar, regular e
fiscalizar, e permeando transversalmente todos estes, o controle social.

O planejamento é ato indelegável, o qual só o titular dos serviços, no caso o
município de São Luis, pode exercer sua formulação. Nos termos da Lei, o Plano
Municipal Integrado de Saneamento Básico é o instrumento primeiro e maior do exercício
de planejar

Observa-se que ao longo dos anos, o planejamento dos serviços de
saneamento, em âmbito nacional, foi objeto de formulação direta dos prestadores de
serviço - empresas concessionárias, órgãos públicos de prestação direta e às vezes até por
empresas terceirizadas. Em São Luís verifica-se essa realidade, na qual o município não
exerceu ao longo do tempo o seu direito e dever de planejamento dos serviços.
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Das atividades anteriormente citadas (planejamento, prestação, regulação,
fiscalização e controle social), atenta-se que apenas o ato de prestar os serviços vem sendo
praticado no município de São Luís.

A prestação dos serviços de saneamento no município se dá de diversas
maneiras, estabelecidas pelos vários instrumentos legais.

O artigo 8® da Lei n° 11.445/2007 estabelece que:

"Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico /xxJerào
delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação
dos seniços de saneamento. nos termos do art. 241 da
Constituição Federal e da Lei n° I /. 107. de 6 de abril de 2005. 

"

O artigo 241 da Constituição Federal estabelece que os municípios
disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convénios de cooperação entre os
entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a
transferência total ou parcial dc encargos, serviços, pessoa) e bens essenciais à
continuidade dos serviços transferidos.

Complementarmente, a Lei n° 11.107/2005 dispõe sobre normas gerais de
contratação de consórcios públicos e dá outras providências.

Além dos marcos legais citados, a Lei n° 8.987, de fevereiro de 1995, dispõe
sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no
#rt. 175 da Constituição Federal e dá outras providencias.

O Municipio de Sào Luis, como titular dos serviços de saneamento básico,
definido a partir da Lei 11.445/2007, delega a prestação de parte dos serviços, conforme
apresentado na Figura 4.1.

í COMPANHIA

t SANEAMENTO ; í sAOLUIS
"

AMBIENTAL DO:
' MARANHÃO

(CAEMA) j |

SERVIÇOS
í PÚPUCOS

(SEMOSP)

SERVIÇOS DE
DRENAGEM E

MANEJO DE ÁGUAS
PLUVIAIS

PREFEITURA
MUNICIPAL DE

SÃO LUIS

SECRETARIA

MUNICIPAL 06

OBRASE

SERVIÇOS
PÚPLtCOS

(SEMOSP)
" ~

 1"

SUPERINTENOÊNCtA DE
SANEAMENTO BÁSICO

{SUSAN)

COOPOENADORIA DE

DRENAGEM

fCODUR)

Figura 4. I - Fluxograma tia mvslndio dos serviços de saneamento básico de Sfio Luís.

Os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário sào
prestados, em quase a sua totalidade, pela Companhia de Saneamento Ambiental do
Maranhão - CAEMA. Conforme estabelecido na cláusula 1" do Termo de Ratificação
Contratual assinado em 1996:

"A CAEMA tem concessão paro planejar, de comum acordo com o
CONCEDENTE, e executar, operar e explorar, em caráter de
exclusividade, os serviços públicos de abastecimento de água
(>o(cn>ei è esgotamento sanitário, bem como realizar as obras de
saneamento a eles necessários. "

Ademais, a Prefeitura Municipal de São Luis, através da Superintendência
de Saneamento Básico (SUSAN), integrante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Públicos (SEMOSP), é responsável por parte dos serviços de abastecimento de água e
esgotamento sanitário, além da totalidade dos serviços de drenagem

Com relação aos serviços de abastecimento de água, a Prefeitura é
responsável pela operação dc parte da margem esquerda do rio Bacanga (bairros Sá Viana,

Vila Embratel e Campus UFMA) e da Cidade Operária. No tocante aos serviços de
esgotamento sanitário, a Prefeitura é responsável pela margem esquerda do rio Bacanga e
parte da margem direita (bairros Pindorama e Coroadinho). O item 5 - Diagnóstico -
aborda com propriedade as características principais dos sistemas operados tanto pela
CAEMA quanto pela Prefeitura Municipal.

Deve-se atentar que a SUSAN é responsável também pelos serviços de
drenagem urbana através da Coordenadoria de Drenagem (CODUR), que tem como ação

. realizar a análise técnica dos projetos contratados de drenagem urbana;

. elaborar projetos de drenagem;
 supervisionar e manter em condições plenas dc operação os canais,

galerias e dutos dc drenagem;
. elaborar orçamentos relacionados à atividade de drenagem e obras

correlacionadas;

. acompanhar e fiscalizar as obras sob sua responsabilidade.

Já os serviços de limpeza urbana c manejo de resíduos são de
responsabilidade direta da Prefeitura Municipal de Sào Luis, através da Superintendência
de Limpeza Pública (SULIP) que, nos últimos anos, vem terceirizando continuamente
todos os serviços, tendo como responsabilidade apenas a fiscalização dos mesmos. Foram
identificadas diversas empresas particulares que trabalharam nos últimos anos com os
serviços de limpeza urbana, entretanto por períodos muito curtos. Atualmente, as empresas
Limpei Limpeza Urbana e Vital Engenharia Ambiental são as duas terceirizadas

responsáveis pelos serviços de coleta, varrição, transporte e operação do aterro santtario.

A seguir é feita uma descrição da estrutura organizacional dos responsáveis
pela prestação dos serviços de saneamento no município de São Luís, a CAEMA (serviços
de abastecimento de água e esgotamento sanitário) e a SEMOSP (parte dos serviços de
água e esgotos e dos serviços de resíduos e drenagem urbana).

. Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão - CAEMA.

Em 1966, através da Lei Estadual n° 2.653, foi constituída a Companhia de
Águas e Esgotos do Maranhão - CAEMA, empresa de economia mista voltada para a
expansão dos serviços de saneamento básico do interior do estado. Já no ano de 2010 a
CAEMA passa a se chamar Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão. A Figura
4

.2 abaixo ilustra o organograma geral da Companhia.

ASSEMBLEIA GERAL

CONSELHO DE

ADMINISTRAÇÃO

CONSELHO FISCAL

DIRÉTORIA EXECUTIVA

T

DIRETOR PRESIDENTE

Unidade Gestora de

Projetos Especiais - UGP

OIRETORIA DE GESTÃO
AOMINISTRATIVA -

FINANCEIRA E DE

PESSOAS - DG

DIRETORIA DE

ENGENHARIA E MEIO

AMBIENTE - DE

DIRETOR IA DE

OPERAÇÃO,
MANUTENÇÃO E

ATENDIMENTO AO

CLIENTE - DO

Figura 4.2 - Organograma geral da CAKMA.

Segundo informações da CAEMA, a empresa conta atualmente com 1.105
funcionários no municipio de São Luís, divididos conforme organograma apresentado. A
Figura 4.3 apresenta a quantidade de funcionários por setor.

Dlreto ria de Operação.
Manutenç3o e

Atendimento ao Cliente-

Estrutura Organizacional da CAEMA
Quantidade de Pessoal

Total = 1.105

Dirétoria Executiva - PR

27

Unidade Gestora de

Projetos Especiais -
UGP

Dirétoria de Gestão

Administratrva-
Direto ria de Engenharia / Financeira e de Pessoas

: Je Meio Ambiente - DE -

27
-DG

114

Figura 4.3 - Quantidade de pessoal par setor da CAliMA no municipio de Sâo 3,uls.
honte: Dados fornecidos pela CALMA - fev./20l /.

A partir da figura anterior percebe-se que dos 1.105 funcionários da
CAEMA, 931 estào inseridos no setor de Operação, Manutenção e Atendimento ao Cliente
da Região, perfazendo 84% do pessoal total. Além do pessoal próprio, a CAEMA conta
com a prestação de serviços de empresas terceirizadas. Os principais serviços prestados são
relacionados à manutenção de redes e ramais, atendimento ao público, impressão de faturas
e cobrança administrativa e judicial. Todos os serviços são prestados à Dirétoria de
Operação, Manutenção e Atendimento ao Cliente - DO. A Tabela 4.I apresenta as
empresas terceirizadas, o objeto de contratação e a quantidade dc funcionários.

istaçâo dc serviços à IX) - CAKMA no município dc Sito l.uis,

Empresa Objeto
N*de Funcionários

Água Esgotos

Norbrasi! Uda.
Locação de equipamentos para os serviços de
desobstrução e limpeza de redes coletoras

14

Ponto Forte Construções & Empreendimentos Ltda. Corte e religação de ramal de água 68

CBM Construções e Comércio Ltda. Manutenção de redes e ramais de água 121 -

ENCONCIL - R N Pereira Construções - ME Serviços operacionais do sistema de água 23

CONTACTA - Raposo e Martins Ltda.
Serviços qualificados de tele atendimento (call center}, na
cidade de São luis e unidades de Negócio do interior

34

MULTI Impressões Ltda Serviço de impressão das contas faturas da CAEMA 2 -

MKT UNE Representações Ltda.
Atualização cadastral, cobrança administrativa e judicial,
voltada a recuperação de créditos vencidos de natureza
tarifária e de sefviços

5

Total de Funcionários Tercei rizados 267

/.
'

otite: Dados fornecidos pela CAKMA - fa<J20l /.

. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP.

Conforme comentado anteriormente
, a Prefeitura Municipal de São Luís é

responsável por uma pequena parcela dos serviços de abastecimento de água e
esgotamento sanitário, além da totalidade dos serviços de limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos e de drenagem e manejo de águas pluviais.

É através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos (SF.MOSP)
que Prefeitura administra os serviços em questão. Os serviços de água e esgotos, além da
drenagem urbana, são administrados pela Superintendência de Saneamento Básico
(SUSAN). Já os serviços de resíduos sólidos são administrados pela Superintendência de
Limpeza Urbana (SULIP).
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A Figma *1.4 ilustra o orgiinogrnmu ticral dti SKMQSP.
Imóveis de 61 m' a 80 m, de érea 20 m,/mês

Imóveis de 81 m, a 100 m, 25 m,/mês

Imóveis de área de 101 mi a 120 m3 de área 30 nrVmês

Imóveis de área de 121 m, a 150 mi de área 35 rrfVmês

Imóveis de área de 151m2 a 200 m® de área 45 mVmês

Imóveis com área superior a 200 m2 60 rrvVmês

COMERCIAL

Imóveis com até 50 mJ de área 15 rrvVmês

Imóveis de 51 mi a 100 m' de área 25 m'/mês

Imóveis com área superior a 100 mi 40 mVmês

INDUSTRIAL

Imóveis com até lOOrni de área 30 nrVmês

Imóveis de 101mi a 150mi de área 50 nrVmês

Imóveis com área superior a 150 m* 100 mVmés

PODERES PUBUCOS

Imóveis com até 149 m, de área 30 m'/mês

Imóveis de 150 mi a 250 m2 dô área 60 mVmés

Imóveis de 251 m' a 500 m2 de área 120 rrvVmês

Imóveis de 501 m® a 999 m® de área 220 mi/mès

Imóveis de 1.000 m' a 2 000 m, de área 400 m3/mês

Imóveis com área superior a 2.000 m' 600 rrp/mês

Com relação aos serviços de esgotamento sanitário, a cobrança realizada
pela CAEMA é 80% sobre o consumo de água Vale destacar que a cobrança pelo serviço
de esgotamento sanitário é feita nas seguintes condições:

Figurii 4.4 - Oganognuria giíral d/i SRMOSJ'.

Atenta-se que não foi fornecida pela SEMOSP a quantidade de funcionários
total da Secretaria e por serviço exercido.

Especificamente com relação à SUL1P, existe uma maior dificuldade em
caracterizar o setor institucional dos serviços de resíduos sólidos em função da
terceirização da operação dos mesmos. Não foram fornecidos os contratos das empresas
responsáveis pelos serviços e divulgadas informações relativas ao setor institucional.

Quanto à prestação dos serviços de drenagem urbana e manejo de águas
pluviais no município de São Luís, existe uma coordenadoria específica aos assuntos,
sendo esta denominada Coordenadoria de Drenagem - CODUR.

A CODUR conta atualmente com um quadro de apenas 60 funcionários,

sendo que as atividades realizadas estão relacionadas principalmente à limpeza,

desobstrução e recuperação de canais, bueiros e galerias. Alguns serviços, principalmente
os relacionados à manutenção em sistemas de drenagem profunda, as quais necessitam de

equipamentos especializados de sucção e jateamento, são terceirizados e contratados
diretamente pela SEMOSP.

Segundo a CODUR, os equipamentos existentes são, basicamente: 3
retroescavadeiras, 1 escavadeira hidráulica. 3 caçambas, 1 veículo de alta pressão a vácuo
para sucção de dejetos de galerias e 1 veículo pequeno.

4
.
2 CARACTERIZAÇÕES DOS INDICADORES ECONÓMICOS.

. Serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

A cobrança pelo serviço de abastecimento de água realizado pela CAEMA
utiliza de tarifas diferenciadas, segundo as categorias de usuários e as faixas de consumo,
de forma que os grandes consumidores subsidiam os pequenos e as demais categorias
subsidiam a categoria residencial. A Tabela 4.2 apresenta os valores tarifários praticados.
Cabe ainda salientar que as economias abastecidas pela Prefeitura Municipal nào possuem
tarifação.

Categorias de Usuários
Faixas de Consumo

Tarifas a partir de
10/0 J/2008

m econimês RS /m,

Residencial

de 00 a 10 0
.
87

excedente dc 10 a 30 2
.
09

excedente dc 30 a 50 3
.

84

excedente dc 50 6
.
48

Residencial Popular c Entidades
Filantrópicas

dc 00 a 10 0
.
75

excedente dc 10 a 30 1
.
74

cxccdcnte dc 30 a 50 3
.

13

excedente dc 50 5
.
83

Comercial

dc 00 a 15 3
.
31

excedente dc 15 a 50 4
.
92

cxccdcnte dc 50 6
.
48

Comercial -Pequenos Negócios

dc 00 a 15 1
.
98

cxccdcnte dc 15 a 50 4
.

92

excedente dc 50 6
.
48

Industrial

dc 00 a 15 3
.
52

cxccdcnte dc 15 a 30 5
.
64

cxccdcnte dc 30 a 50 5
.
64

cxccdcnte de 50 7
.
68

Pública
dcOOa 15 3

.
52

cxccdcnte dc 15 5
.
64

Atenta-se que a tabela tarifária apresentada é do ano de 2008. Durante a
elaboração do Diagnóstico do presente PM1SB, encontra-se em negociação a atualizaçâo
das tarifas para o ano base de 2011.

Como o índice de hidrometração é reduzido no município, a CAEMA utiliza
uma estimativa do consumo para os domicílios sem hidrômetros, em função da área dos
imóveis, e estabelece um consumo pelas economias que repercutirá na tarifa base do
usuário, conforme apresenta a Tabela 4.3.

Tahela 4.3 - Faixas de consumo estimada etn função da área do imóvel.

Categoria Consumo (mi)
RESIDENCIAL

Imóveis com até 40m* de área 10 mVmês

Imóveis de 41m* a 60mi de área 15 m,/mês

especifico:

. quando existe rede coletora de esgotos e o domicílio está ligado a ela;

. quando existe rede coletora de esgotos, mas o domicílio não está
conectado a ela. Mesmo quando não esteja conectado à rede de abastecimento de água da
CAEMA.

Essa forma de cobrança tra2 certa indignação para a população que não
consome água da CAEMA (possui algum tipo individual de captação), mas é cobrada pelo
serviço de esgoto.

A reclamação de um usuário, apresentada abaixo, ilustra esse fato

"Sou cobrado apenas [feia taxa de esgoto já que não utilizo os
sen>iços de água da companhia de águas do MA porque onde moro
possui poço artesiano próprio, mas estou sendo cobrado por um
valor absurdo de esgoto, taxa fixa de RS 69.70 jx>r esgoto onde
meu imóvel nem mesmo c conectado ao sistema de esgoto da
CAEMA...

A Figura 4.5 ilustra as receitas da CAEMA referentes dos serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário nos anos de 2009 e 2010 No ano de 2009 a
participação da receita operacional direta de água, na receita total, foi de 59%, enquanto
que em 2010 representou 58%.

Receita Direta - CAEMA

2009 2010

O Água a Esgoto

Figura 4.5 - Receita direui da CAEMA nos anos dc 2009 c 20! 0.
Fonte: Dados fornecidos pela CjIKMA - fe\,. '2011.

Com relação às despesas da Companhia, no município de São Luis, houve
um aumento de 12% de 2009 para 2010. A Figura 4.6 ilustra a distribuição das despesas.

Relação das Despesas - 2009
Total = RJ 91.919.311.36

DEPRECIAÇÃO
TRIBUTÁRIAS «.S*1099.*2

31.140.11 

\ \
OUTRAS 

t
.

 629.620,68

Relação das Despesas -2010
Total = R$ 103.383.170,27

\ SERVIÇO DA
\ DÍVDA

Fíuura 4,6 - Despesos Uii CALMA no município dc Sfio Luis nos anos dc 2009 c 2010.
Fonte; Dado* fornecidos pelei CAIúWA -fe\'J20l I.

Percebe-se que no ano de 2010, aproximadamente 77% das despesas foram
referentes aos custos de energia c pessoal. As despesas com energia aumentaram 36% de
2009 para 2010.

Finalmente, a Figura 4.7 ilustra o saldo total da Companhia nos anos de
2009 e 2010, considerando as receitas e despesas totais.
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Receita x Despesa - CAEMA

2009 
.
 _

2010

lo Receita n Despesa

Figura 4.7 - Despesa x ReeoiUi da CAEMA cm Sfio Luis nôs anos de 2(K)0 c 2010.
Ftuile: Dados fornecidos pela C.4EM4 -fevJ2Úl I.

. Serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e de
drenagem e manejo de águas pluviais.

Os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e de drenagem
e manejo de águas pluviais não possuem tarifas diferenciadas. A priori, o Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial (1PTU) do município de São Luís englobaria esses
serviços específicos, contudo não existe informação sobre a discriminação desse imposto.

Assim como no aspecto institucional, a SEMOSP não apresentou os dados
econômico-financeiros referentes aos serviços de saneamento prestados no município dc
São Luís.

Ao longo do Diagnóstico realizado no presente PM]SB fíca claro a
existência de graves problemas na gestão dos serviços de limpeza e drenagem urbana,
refletindo

, portanto, na inexistência de um banco de dados com informações fiáveis sobre
os serviços.

ITEM 5

DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DOS SISTEMAS E DA PRESTAÇÃO

DOS SERVIÇOS

5.1 CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS.

5.1.1 Localização.

O município de São Luis, capital do estado do Maranhão,
 está localizado na

porção ocidental da Ilha de São Luís, nas coordenadas geográficas 02°28,21" e O2°39,34"
,

latitude Sul e 44°07,49" e 44°20'59"
, longitude Oeste. Tem como limites ao norte o

Oceano Atlântico, a leste o município de São José de Ribamar,
 a oeste a Baía de São

Marcos e ao sul o Estreito dos Mosquitos. Ocupa a maior parte do quadrante Nordeste,

aproximadamente 57% da Ilha. O restante do espaço insular é repartido entre os
municípios de São José de Ribamar, Paço do Lumiar c Raposa, que constituem a Região
Metropolitana de São Luís.

5
.
1
.
2 Recursos Hídricos.

A Ilha de São Luís está assentada no interior do Golfo do Maranhão. Sua

localização configura um divisor natural da massa de água estuarina, que resulta da
convergência e mistura das águas do Oceano Atlântico Sul com as águas continentais do
caudal de montante dos rios ltapecuru e Munim que vão formar a baía de Sào José (a leste)
e Mearim e Pindaré que vão formar a baia de São Marcos (a oeste).

As águas de superfície da Ilha de São Luís se distribuem basicamente a
partir de um grande divisor de águas, a Chapada do Tiririca!, que, por sua borda leste,
inclui as nascentes dos rios Paciência, Santo Antônio (C-ururuca) e Tibiri. Pela sua borda
oeste são identificadas as nascentes dos rios Cachorros, Bacanga, Bicas e Anil. A Figura
5
.2 apresenta a divisão das bacias hidrográficas da Ilha dc São Luís.

0eve-se destacar que a Ilha faz parte de uma zona costeira, estando sujeita a
processos oceanógrafos de expressiva magnitude. Sob influencia direta das águas da baía
de São Marcos, a porção norte do município está sujeita às marés com grande amplitude,

que avançam de forma pronunciada sobre os terrenos da Ilha.

E possível destacar duas áreas distintas: a primeira, aberta e voltada para o
mar

, representada pela linha de costa, onde é encontrado extenso cordão de praias com
dunas, desde a Ponta d,Areia até a praia do Araçagi (bacia Oceânica); e a segunda se
caracteriza por estar confinada, representada pelas planícies flúvio-marinhas das bacias dos
rios Bacanga e Anil.

5.1.3 Aspectos Demográficos.

A Ilha de São Luís sofreu a partir da década de 80 uma alteração profunda
nos seus modos tradicionais de vida, costumes, atividade económica e até lazer. Com o
inicio do projeto Carajás, e a consequente implantação do Complexo Portuário da Ponta da
Madeira, teve início um período de grande demanda por mão-de-obra e serviços, gerando-
se inúmeros empregos qualificados, que atraíram profissionais de outras regiões do país.

A construção da fábrica de alumínio ALUMAR incrementou de forma
significativa as demandas por mão-de-obra especializada. E com a criação do Distrito
Industrial de São Luís (DISAL) e os incentivos governamentais e de mercado foram
criadas mais empresas e gerados novos empregos e profissões.

Decorrente destas alterações económicas houve, simultaneamente, uma
aceleração no crescimento populacional. Com isto, novas exigências e padrões de demanda
se fizeram presentes: aumento do valor dos imóveis e ocupação e ocupação pelas
populações de baixa renda de áreas marginais na periferia urbana e em mangues. A Figura
5

.3 apresenta a evolução populacional do município nas últimas décadas.

(
~~

 « - Urbana -«- Rural Total ' 
_

|-
'oi)te: IHGK. Censos Demográficos.

Fijiura 5.3 - Série histórica populacional do município dc São Luís.

Já a Figura 5.4 ilustra a evolução urbana de São Luís desde a década de
1950 até o ano 2000. Percebe-se, claramente, que a partir da densa ocupação do centro
histórico da cidade, foram-se adensando as áreas periféricas a ele até o ano de 1960. A
partir desse período até o ano de 1980, o crescimento se deu principalmente nas áreas
litorâneas

, na porção nordeste da Ilha e ainda nas periferias da rodovia federal !I35.
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Após a década de 1980, mais especificamente na década de 1990 até os dias
de hoje um fenómeno interessante de registro é a expansão urbana induzida pelos
programas habitacionais do governo que resultaram cm inúmeras implantações de
conjuntos habitacionais, como: Cohama, Cohajap. Cohajoli, Cohaserma, Cohab

"

s I, 11, 111,
e IV, Cohatrac 1, II, 111 e IV

, Maiobão, Tambaú, Jeniparana, Cidade Operária.

Ainda, em direção ao nordeste da Ilha
, a expansão deu-se em virtude do

surgimento dc condomínios residenciais, bem como do crescimento de bairros como Vila
Luizão, Divinéia, Santa Rosa

,
 dentre outros.

Dessa forma, conforme a expansão do município foi se consolidando, o
vetor de crescimento se deu no sentido dos municípios de São José do Ribamar e Paço do
Lumiar. Apesar das sedes destes municípios distarem das áreas conurbadas com São Luís,
grande parte da população destes municípios encontram-se instaladas nessa região e estão
dependentes das condições económicas e sociais oferecidas por São Luís. A partir desse
crescimento caracterizou-se o surgimento da região metropolitana de São Luis, com a
conurbação com os municípios de São José de Ribamar e Paço do Lumiar.

Deve-se registrar que nesta última década, entre os anos 2000 até os dias
atuais, houve um elevado crescimento urbano na região litorânea e da lagoa Ana Jansen.

Verifíca-se uma elevada verticalização na área caracterizada por edifícios de
alto padrão.

5.
1.4 Saúde.

No municio dc São Luís, c no estado do Maranhão, as taxas brutas dc
natalidade no ano de 2008 foram bem acima da taxa média nacional. A Tabela 5.1 apresenta
os dados dc natalidade do município de São Luís. do estado do Maranlião c do Brasil em 2008.

Tahcln 5.1 - Natalidade no ano dc 2008 Cin São Luís, no Maranhão e Brasil.

Condições São Luís MaranhAo Brasil

Número de nascidos vivos 18.258 125.545 2
.
9J 7.432

Taxa Bruta dc Natalidade 18,5 19,9 15,4

% dc mites de 10-19 anos 19.7 28.1 20.4

% dc mães dc 10-14 anos 0
.
7 1

.
5 1

.
0

Votrte: CNHS - Ministério da S-uiide.

Já a Tabela 5.2 apresenta os indicadores de mortalidade nos anos de 2007 e
2008

, também para os três níveis (municipal, estadual e federal).

Tahcln 5.2 - Indicadores dc mortalidade cm São Luis
, no Maranhão c Brasil.

Indicadores de Mortalidade
São Luís MaranhAo Brasil

2007 2008 2007 2008 2007 2008

Total dc óbitos 4
.
631 4

.
801 23

.
821 24.743 1

.
047.824 1

.066.842

N° dc óbitos por 1.000 liabitantes 4
.
6 4

.
9 3

.
8 3

.
9 5

.
5 5

.
6

Total dc óbitos infantis 302 300 2
.

164 2
.
055 45.370 43.638

% dc óbitos infantis no loiaJ dc óbitos * 6
.
5 6

.
2 9

.
1 8

.
3 4

.
3 4

.

1

Mortalidade infantil por 1.000 nascidos-
vivos * *

16
.
8 16.4 17.0 16.4 15.7 15.0

* Cocíicicnic dc mortalidade infanlil proporcional.
..considerando apenas os óbitos c nascimentos colciudos pelo S1M/SINASC.

Fonte: CNI£S - Mitiisiéno da Saúde.

A Figura 5.5 a seguir ilustra o índice das causas de mortalidade no ano de
2008 nas três esferas estudadas

.

5.
2 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA.

5.2.1 Descrição Geral do Sistema de Abastecimento de Agua de Sâo
Luís.

O município de São Luís conta atualmente com quatro sistemas principais
de produção de água, quais sejam: ltaluis (Itapecuru), Sacavém, Paciência e Cidade
Operária (Figura 5.6).

Simultaneamente aos sistemas de abastecimento de água citados, é prática
comum a utilização de mananciais subterrâneos no município, por meio de poços isolados
que alimentam diretamente a rede de distribuição do município.

Além dos sistemas produtores mencionados anteriormente, cabe salientar o
sistema de abastecimento do Maiobão, responsável por parte do abastecimento público na
região da conurbação entre os municípios vizinhos, e ainda, o sistema Sâo Raimundo,
composto por bateria de poços tubulares, responsável pelo abastecimento do bairro onde
está inserido.

Atenta-se ainda que, além dos sistemas operados pela CAEMA, a Prefeitura
Municipal de Sâo Luís, opera o serviço de abastecimento de água nas regiões Cidade
Olímpica e Pólo Coroadinho.

A Tabela 5.4 apresenta as contribuições relativas aos principais sistemas
produtores de água no município de São Luís e conurbação com os municípios de São José
de Ribamar e Paço do Lumiar.

Tnhcla 5.4 - IVodução de água nos principais sistemas produtoics de São Luis c sua representatividade.

Sistemas Tipo de
manancial

Vazao média

(m'/h)
Volume mensal

produzido (m
3
)

Rep resentati vi dade
do sistema (%)

ltaluis Superficial 5
.
730, 4

.
125.600 40

Sacavém
Superficial 1

.
577 1

.
135.085

16
Subterrâneo 718 516.882

Paciência Subterrâneo 1
.
214 873.804 8

Cidade Operaria Subterrâneo 470 338.508 3

Maiobão Subterrâneo 425 305.804 3

Poços isolados Subterrâneo 4
.
314 3

.
105.858 30

Prefeitura Subterrâneo 15 10.500 -

TOTAL 15.319 10.412.041 -

As vazões apresentadas na Tabela 5.4 devem ser analisadas com certo
cuidado, visto que a prática do controle de vazão nos sistemas produtores não é realizada
de maneira adequada.

Salienta-se a grande representatividade dos poços isolados na produção de
água do município, contribuindo com 30% do montante da água distribuída. Ta! fato
desperta preocupação, visto qué não apresentam tratamento da água distribuída à
população.

[oSSo Lufe a Maranhão  BraslTj
Ponta-. CNES - MinisSério da Sníxlc.
Figura S.5 - Indico das cnusiis dc mortalidade no tino dc 2008 cm Suo I.uis, tio Marantião c Rrasit.

Observa-se que São Luís encontra-se acima da média nacional para as
seguintes causas de mortalidade: doenças infecciosas e parasitárias, doenças originadas no
período perinatal, causas externas e demais causas definidas.

Dentre todas as causas de mortalidade definidas, as doenças do aparelho
respiratório apresentam-se como a principal causa, representando praticamente 30%. As
demais causas não explicitadas na comparação representam aproximadamente 23% do total
registrado.

A Tabela 5.3 a seguir apresenta o índice de leitos existentes por 1.000
habitantes. A Organização Mundial de Saúde - OMS - recomenda um mínimo de 4,5 leitos
por t.000 habitantes. Observa-se que o município de São Luís encontra-se acima da média
nacional, contudo não atende à recomendação da OMS.

Tabela S.3 - índice dc leitos existentes por 1.000 habitantes.

Leitos / 1.000 hab.

Konlc. CNES - Ministério da Saúde (2009).

A Tabela 5.5 apresenta as principais características dos sistemas.
Tabela 5.5 ~ Principais características do.* sistemas produtores.

__

Sistema

Produtor
Manancial utilizado Captação Adutora dc água bruta

Estação de tratamento
dc água

Elevatória dc água
tratada

Adutora de água
tratada

ltaluis

Rio Itapccum.

Conforme estudos

hidrológicos, a descargo
mínima desse curso

dágua no ponto dc
captação c dc 33.4 nr/s.

Captação dircia na
margem esquerda do rio
Itapcctiru.
Conjuntos moto-
bombas

3 + J
Capacidade instalada

2
.
000 L/s

Capacidade ampliação

3
.
000 L/s

Interliga captação a
estação dc tratamento de
água.
Diâmetro: 1.200 mm
Extensão: 7

.

282 m

M nt eria 1: feiro fundido
dúctil

Tratamento do tipo
convencional:

pré-clomçílo. floculaçao.
decantação.
in terei o ração. filtração.
pós-cl oraçflo.
/luorclaçâo e corrcçâo
de pH.
Capacidade instalada

2.
800 L/s.

Coniuntos inoto-bombns

3+ 1

Capacidade instalada
2

.
 J 00 L/s

Capacidade ampliação
3

.
000 L/s.

Interliga a elevatória dc
águn tratada à câmara de
transição do Tirirical.
Diâmetro: 1.200 mm
Extensão: 57.900 m

Material: feiro fundido

dúctil c aço.

iQlfO» 0-A.CUA
3À77VAOO

Zona IV.

Fonte: adaptado do Plano Diretor dc Agua da Ilha dc Sao *1-uis (2002).

Figura 5.6 - Sistemas de Abastecimento dc Água de Sâo Lufs.
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Sacavém

Superficial

Riachos Maracanã, da
Prata c Mele Isabel.

Barragem Batata

Subterrâneo

Poços tubulares

Disponibilidade hídrica
total dc 560 L/s

Captação principal
riacho Mãe Isabel.
Coniuntos moto-

bombas
3 + 1

Capacidade instalada

335 L/s

A adutora principal dc
água bruta superficial:
Diâmetro: 400 mm

Extensão: 114 m
Material: ferro fundido

Adutoras dc águas
subterrâneas:

Diâmetro: 400/500 mm

Extensão: 3.180 111
Material: FoFo/ PEAD

Tratamento do tipo
convencional:

floculação. decantação,
filtração, cloração c
corrcção dc pH.
Capacidade instalada

600 L/s

Agua sublcrránca rccebc
apenas desinfecção c
fluorctação.

Possui tres estações
elevatórias que
encaminham as águas
para os reservatórios R-
1 c R-2.

Elevatória principal:
Conjuntos molo-bombas

3 + 1

Capacidade instalada

600 L/s
.

2 adutoras alimentam o

reservatório R-l:

Diâmetro: 500/600 mm
Extensão: 6.711/7259 m
Material: ferro fundido
Na adutora dc 600 mm

existe uma derivação.
com diâmetro de
500 mm c 780 m dc

extensão, que alimenta o
reservai. R-2.

Paciência

Subterrâneo

16 poços cm operação.
com funcionamcnlo dc

20 homs diárias.

A Capacidade dc
exploração dos poços c
da ordem dc 800 L/s.

sendo explorados ccrca
dc 450 L/s.

G da poço do sistema
Paciência possui uma
linha adutora por
recalque. Existe uma
adutora comum que. por
gravidade, encaminha as
águas captadas ate o
tanque dc conta lo.

Tanque dc conlato onde
se processa a

dcsmfccçào. fluorctação
c corrcçito dc pH.

Esta elevatória recalca

para o reservatório
apoiado R-6C. Possui
derivação para a rede dc
distribuição do COHAB
ANIL IV c reservatórios
R-04 c 05

.

Interliga o tanque dc
conlato ao R-6C.
Diâmetro: 600 mm
Extensão: 2.514 tu

Material: ferro fundido

C-idade

Operária
Utiliza manancial subterrâneo, com capacidade dc exploração dc 300 L/s c vazão explorada dc 200 L/s. Alguns poços encaminham água para o reservatório R-14.

 outros

poços recalcam para o reservatório R-15 e oulros mjetam dirctamcnie na rede dc distribuição da Zona Vll-B. Nilo Irá tratamento da ãgua.

Maiobão Encontra nos municípios de Paço do Lumiar e São José do Ribamar, utiliza dc manancial subterrâneo c abastece a rede de distribuição da zona de V1I-A. Atualmente
possui 08 poços em operação com capacidade de exploração em tomo dc 170 L/s. Nào há tratamento da água.

São

Raimundo
Responsável pelo abastecimento do bairro dc mesmo nome. utiliza manancial subterrâneo, cujas águas são lançadas em um poço de sucção c recalcadas para o
reservatório dc distribuição do bairro. A capacidade de exploração do sistema é dc 56 L/s c a vazão explorada é dc 45 L/s. Não há tratamento da água.

PoÇos
isolados Estima-sc que a CAEMA possui cerca dc 267 poços, responsáveis por uma vazão dc cerca dc 1.200 L/s distribuída a população sem tratamento.

Prefeitura
municipal

A prefeitura opera 2 sistemas dc abastecimento, ambos sem nenhum tipo dc tratamento da água.
- Cidade Olímpica, c composto por 5 poços tubulares que produzem uma vazão tolal dc 97 L/s;
- Pólo Coroadinho também utiliza manancial subterrâneo

, com 6 poços tubulares, com vazão estimada cni 12 L/s.

Em relação à infraestrutura dos sislemas de distribuição de água da região
urbana de São Luís. a CAEMA opera dividindo esta área em 5 unidades de negócios,
contemplando sete zonas de abastecimento no município.

De modo geral, as zonas de abastecimento são providas por diferentes
sistemas, sendo as zonas 1 e II abastecidas pelo sistema Sacavém, com complementação da
vazão pelo Italuis, a zona III é abastecida pelo sistema Paciência, a zona VII A é abastecida
pelo sistema Cidade Operária e a zona de abastecimento VII B, já fora do limite municipal,
mas ainda de responsabilidade da CAEMA, abastecida por poços do sistema Maiobão. As
demais zonas são abastecidas pelo sistema Italuis, além de poços isolados.

Tabela 5.6.
As principais características dos reservatórios setoriais são apresentadas na

Zona de

abastecimento

Nome do

reservatório
Localização do

reservatório Tipo

Volume de

reservação
(m3)

Observações

t
R-l Rua Osvaldo Cru/ Elevado 7

.

500

R-l c R-2 s3o abastecidos

prioritariamente pelo
sistema Sacavém

,

entretanto rcccl>cm

contribuição do Italuis.

R-í e R-5 são Abastecidos

prioritariamente pelo
sistema Sacavém,

entretanto recebem

contribuição do italuis.

R-6C e R-ó são abastecidos

prioritariamente pelo
sistema Paciência

,

entretanto recebem

coniribtuçfio do Italuis.

R-14 e R-l 5 sáo
abastecidos

prioritariamente pelo
sistema Cidade Operário,

entretanto recebem

contrihuiçõo do ltnluís.

R-SR 6 abastecido pelos
poços do sistema Sào

Raimundo.

R-2 Rim Sào Pantalcfío Kl evado l .000

1!
R-4 Outeiro da Cruz Apoiado 6

.
200

R-5 Outeiro da Cruz lilevado 4
.

500

III
R-6C Av. 14 - COHAH Anil Apoiado 7

.
000

R-6 Av. 14-COHAB Anil lilevado 1
.
000

IV

R-7 Av. dos Franceses ]. levado 4
.
500

R-CO Cohíijap Elevado 150

R-JSC Jardim Silo Cristovào Elevado 300

V R-8 Av. Daniel dc LaTouehe Apoiado 26.000

V - setor A R-9 Av. dos l lolandeses Klevado 2
.
500

V - setor B R-10 Rua 24 -COHAMA Elevado 2
.

500

V - setor C

r-:ii Av. Ivair Saldanha Elevado 2.
500

R-PV Porque Vitórin Elevado 300

R-SL Rolar dos Lusíadas Elevado 140

VI - setor A
R-l 2 Anjo da Guarda Apoiado 6

.

70U

R-l 3 Anjo da Guarda Elevado 750

VI - setor B
R-J6 Allo D. Luís Elevado 500

R-l 7 Av. dos Portugueses Apoiado 4
.
750

Vil - setor A
R-14 São Cristovão/COl, Apoiado 4

.
650

R-15 Cidade Operária Elevado 500

VII - setor B
R - Pr Parruifi Elevado 400

R-TB
*

lamba ú Elevado 250

Sistema Silo
Raimundo

R - SR São Raimundo
Elevado 250

Apoiado 700

Número total dc reservatórios = 25 unidades

Volume total dc raervaçõo - 85.540 mJ

A distribuição de água tratada é realizada por redes com diâmetros c
materiais variados. A CAEMA não apresentou um cadastro atualizado da malha da rede de
distribuição implantada nas vias de São Luís. De acordo com a Companhia, no município
existem cerca de 1.940 km de rede de distribuição, conforme apresentado na Tabela 5.7.

Unidade de negócios Zonas de abastecimento

Extensão de tubulações (m)
Totaf <m)

Rede de

distribuição
Subadutoras

Centro 1 c 11 450.816 12.439 463.255

COHAB III c VIJ B 581.141 11.513 592.654

Vinhais V setores A. B e C 505.219 14.671 519.890

Anjo da Gimrdii VI setores A e B 138.567 4
.
982 143.549

Cidade Operária IV c VII A 265.179 4
,

885 270.064

TOTAL 1.940.922 48.49A \.
989.412

Fonte: CAEMA - Oiretoria de operação e manutenção -
unidade de negócio do sistema Soo Luis

'

"

Relatório mensal - Ampliação de rede de água e esgoto por

Agua.
5

.
2.2 Avaliação da Situação Física dos Sistemas de Abastecimento de

. Sistema Italuis
.

O sistema Italuis
, possui, no gcrat, unidades adequadamente instaladas.

Quanto ao sistema de distribuição, as implantações se deram â medida da demanda,
devendo-se registrar que as redes antigas de cimento amianto, ferro galvanizado e ferro
fundido

, que trazem muitos problemas operacionais, não foram substituídas, exceção feita
ao Centro Histórico.

É interessante observar que, a despeito dc se constituir um sistema
adequadamente projetado e implantado, houve, ao longo do tempo, uma significativa
redução de vazão de água tratada aduzida. Especula-se que tal redução se deve ao aumento
da rugosidade das paredes internas da adutora de água tratada. Cabe relembrar, as inúmeras
"

sangrias
"

 realizadas de forma inadequada para o abastecimento de água da população
residente ao longo da BR 135, que certamente comprometem o bom funcionamento desta
adutora.

Ao longo do tempo observaram-se diversas rupturas na adutora de água
tratada, provavelmente provocadas por problema de corrosão da tubulação

, principalmente
ao longo do trecho na região do Campo de Perizes Este problema vem sendo solucionado

,

haja vista que se encontra em fase de projeto a substituição de cerca de 18 km da adutora
,

entre o Campo de Perizes e o Estreito do Mosquito, pretendendo eliminar este

interveniente. Outro ponto critico diz respeito à derivação na adutora de água tratada para
abastecimento do município de Bacabeira. Trata-se de um ponto onde nào há controle
rigoroso das pressões e vazões exportadas, com necessidade de implementação de soluções
para o abastecimento dos dois municípios sem prejuízo a população.

E importante destacar as características topográficas do município,
 muito

plano, o que leva a uma concepção das unidades de distribuição diferenciadas, com
reservatórios cujas alturas são sobremaneira elevadas e

, quando nào planejados,
implantados e operados adequadamente, remetem a problemas relacionados a baixas
pressões de água na rede, e consequente falta de água em áreas com altimetria elevada.

. Sistema Sacavém
.

O sistema Sacavém teve em sua concepção inicial a utilização de água dos
mananciais superficiais. Com a degradação destes e a redução das vazões mínimas houve a
introdução de água subterrânea para complementar a demanda. Além do problema crítico
dos mananciais superficiais existe outro referente ao sistema de produção, principalmente
de tratamento, uma vez que a ETA encontra-se em precárias condições operacionais,

clamando por obras estruturais e melhorias no processo de tratamento
.

A vazão produzida atualmente no Sacavém não é suficiente para
abastecimento das zonas de abastecimento 1 e 1

.
1, para o qual o sistema foi concebido.

Atualmente, faz-se necessária ã complementação da vazão através de água proveniente do
sistema Italuis. Observa-se que os mananciais superficiais vêm apresentando redução na
capacidade de produção de água ao longo dos anos e,

 como suas bacias estão inseridas em
área de expansão urbana, caso não sejam tomadas medidas para preservação das bacias

,
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estes podem deixar de contribuir na produção de água do município.

Quanto à utilização do aquífero subterrâneo não existem restrições á
conlinuidade de seu aproveitamento, ressaltando-se que os poços situam-se em área
reservada para este fim.

. Sistema Paciência
.

O sistema Paciência (I e II) utiliza aquífero subterrâneo, concebido deste seu
início como uma bateria de poços, foi assim implantado, ou seja, o sistema teve um caráter
inovador

, possuindo baterias unificadas de poços tubulares de forma integrada e com
processo de tratamento. Estes poços situam-se em um talvegue circundado por área urbana.

. Sistema Cidade Operária e São Raimundo.

Os sistemas Cidade Operária e São Raimundo utilizam manancial
subterrâneo e a água distribuída não possui tratamento nem controle de qualidade
adequado Os poços destes sistemas não se situam em área reservada para este fim, estando
dispersas em lotes envolvidos pela malha urbana. Ambos os sistemas não apresentam
condições estruturais e operacionais adequadas e com possibilidade de comprometimento a
saúde dos usuários.

Em caráter de urgência deve ser implementada a desinfecção da água
distribuída à população e futuramente, deve-se planejar sua interligação ao sistema Italuís.

. Poços isolados.

A utilização de poços isolados foi uma medida adotada como solução
paliativa para a distribuição de água em áreas onde o abastecimento era insuficiente ou
inexistente. Entretanto

, o que se verifica atual mente é que o elevado crescimento
populacional, os diversos problemas operacionais existentes nos demais sistemas e a falta
de planejamento integrado pela CAEMA vêm aumentando cada vez mais a procura e
utilização dessa forma alternativa de abastecimento de água.

Atenta-se que a água proveniente dos poços isolados não possui tratamento
e á medida que o sistema de distribuição for ampliado, estes devem ser desativados.

. Sistemas operados pela Prefeitura.

Os sistemas operados pela Prefeitura são, de forma gerai, medidas paliativas
de abastecimento público de água, exceto o sistema Cidade Olímpica. Não há controle da
quantidade de água distribuída à população, que também não paga pelo serviço. A água
distribuída não passa por nenhum tipo de tratamento, comprometendo a saúde da
população. Conforme Termo de Aditamento de Contrato entre a Prefeitura e CAEMA, a
operação destes sistemas devem ser transferidos para a responsabilidade da CAEMA.

A CAEMA possui um cadastro comercial contendo a quantidade de ligações
e economias divididas por categoria comercial cm toda a área onde o serviço é prestado
por ela, incluindo o município de São Luís e conurbação com os municípios de São José de
Ribamar e Paço do Lumiar.

A Figura 5.7 ilustra a quantidade total de ligações e economias de água da
CAEMA, divididas por categoria (residencial

, comercial, publico c industrial),
contemplando o universo de atuaçâo da Companhia em São Luís e em sua conurbação com
os municipios vizinhos.

Fonte: Cadastro comercial da ÇAFÁ1A dez. f201 0.

Figura 5.7 - Quantidade dc ligações c economias totais de àpun da CAKMA no município dc Sào Luis c conturhacão

Entretanto
, deve-se atentar a Companhia não possui um cadastro específico

apenas para o município de São Luis. Desta forma, para o objetivo do presente PM1SB foi
necessário, em conjunto com a CAEMA, estimar as quantidades de ligações e economias
existentes apenas no município de São Luís, excluindo aquelas nos municípios vizinhos.

A Figura 5.8 apresenta as ligações e economias apenas para o município de
São Luís. Já Figura 5.9 apresenta as quantidades dividas por categorias comerciais.

5
.
2

.3 Caracterização da Cobertura dos Serviços.

. Quantidade de Ligações e Economias.

Chama>se a atenção ainda que as ligações e economias iotais contemplam as seguintes

Figura 5.9 -Quaiilidade de ligações e economias lotaisdu CAEMA apenas no município de Sào Luís. di,

J

ididas por categoria comercial.

, Ligadas: imóveis ligados à rede de distribuição pública;
i Factíveis: imóveis localizados em frente » uma rede de distribuição e que nunca tenha se conectado ;i cia:
1 Potenciais! imóveis localizados forn do alcance d;t rede de distribuição de água. Aienta-se que a quantidade dc imóveis é nitt dado estimado pela CAEMA:
Cortadas: denominação dada nos imóveis que tiveram o fornecimento de água suprimido temporariamente, principalmente por nflo pagamento da taxa oti por irregularidades observadas na tigaçílo;

' Suprimidas; denominado dada noi imóveis que liveram n retirada do ramal predial.

Fonte: Cadastro comercial da CAE\ ÍA - dcz.>'20IQ.

Figurii 5.8 - Quantidade do ligações c economias lotais apenas no município de Sào Luis.

Ligações Totais de Água por Categoria
dez/2010

Economias Totais de Água por Categoria
dez/2010

Industrial

301

<1%

Comercial

16.333

6%

Total:

Industrial

336

<1%

Total: 272.344 lig. 317.676 econ.

Comercial

21.364

7%
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Pode-se observar o reduzido número de ligações e economias ligadas. Das
317.676 economias existentes no município de São Luís, apenas 187.460 encontram-se
ligadas, perfazendo um percentual de apenas 59%. A CAEM A admite que existe a
possibilidade de uma parte das economias consideradas cortadas ou suprimidas, já estarem
ligadas à rede, contudo não estão computadas em seu cadastro comercial.

O número de economias e ligações ativas no município de São Luís,
segundo dados fornecidos pelo setor comercial da CAEM A é apresentado na Tabela 5.8,
com os valores para os meses de janeiro e dezembro dos anos de 2009 e 2010.

Tabela 5.8-Número de ligaçõesc economias ativas da CAHMA.*

Período Jan/09 Dez/09 Jan/10 Dc/yiO

Quantidade Ligações Ativas 156.326 152.686 152.587 153.720

Quantidade de Ligações Ativas
Hidromctradas 56.353 55.252 55.185 53.692

Quantidade Económicas Ativas 186.681 184.576 184.641 187.460

Quantidade de Economias Ativas
Hidromctradas 80.899 81.521 81.620 81.959

.Os dados levam cm consideração os economias c ligações efctivamcntc ligadas c Inseridas apenas no município de São Luís

Além dos dados apresentados anteriormente, do cadastro comercial da
CAEM A, deve-se somar os domicílios atendidos pela Prefeitura Municipal. Segundo
informações da SUSAN, na Cidade Olímpica existem aproximadamente 8.900 economias
residenciais ativas

, e no bairro Pólo Coroadinho aproximadamente 2.030.

Atenta-se que não foi fornecido pela SUSAN nenhum tipo de cadastro
comercial ou físico das unidades de responsabilidade de prestação pela Prefeitura.

. Atendimento por Rede de Distribuição.

Durante o período de coleta de dados para o presente PMJSB, não foram
identificados cadastros atualizados do sistema de distribuição de água junto à CAEM A e
SUSAN, portanto, as áreas com deficiência de abastecimento foram identificadas a partir
de reuniões junto a Superintendência Metropolitana, vinculada à Diretoria de Operação e
Manutenção e também de dados cadastrais do Setor Comercial da CAEMA.

 Foram

também pesquisados documentos do .Instituto da Cidade, Pesquisa e Planejamento Urbano
e Rural - 1NC1D.

De forma geral, as áreas com deficiência de rede de distribuição são
ilustradas na Figura 5.10, com uma estimativa do percentual de atendimento por rede. Este
desenho foi baseado nas informações do cadastro comercial da CAEMA e avaliação do
setor operacional da Companhia.

Já a Tabela 5.9 apresenta os indicadores de atendimento por rede de
distribuição de água para o município de São Luís e conurbação.

Tabela S.9 - indicadores do atendimento por rede de distribuição.

indicador
Valor (%)

São Luís São Lufs + conurbação

índice de cobertura por rede de distribuição & 94 91

(ndice de atendimento urbano de água 7 62 60

Os índices apresentados refletem a situação de algumas áreas da zona
urbana de São Luís

, tais como os bairros Jardim Eldorado, Alto do Calhau, Vila
Conceição, Quinta do Calhau, Chácara Brasil, Divinéia e Vila Luizão, onde não foram
implantadas as redes de distribuição de água, sendo o abastecimento realizado por poços
isolados.

5.2.4 Avaliação dos Consumos de Agua.

. Regularidade do Abastecimento de Água.

Em relação à intermitência na distribuição de água, a situação atua! é
bastante crítica

, sendo que a maior pane do município de São Luís opera em regime de
intermitência de 24 x 24 horas

, ou seja, os domicílios recebem água 24 horas e ficam
outras 24 horas sem abastecimento público.

Na margem esquerda do rio Bacanga, a intermitência chega a ser maior,

sendo observado um regime de operação 12 x 36 horas. Apenas as zonas de abastecimento
Z~I

.II e Z-IV operam com regime integral de abastecimento.

De acordo com os técnicos do setor operacional da CAEMA a
irregularidade no abastecimento destas áreas é atribuída em alguns casos à falta de
interligações com a rede principal.

 Também é relatada a necessidade de incremento na

produção de água, entretanto, observa-se que possivelmente os problemas não estão
relacionados à produção de água e sim à elevada perda observada no sistema, como

apresentado mais adiante.

A Figura 5.11 apresenta o regime de funcionamento do abastecimento de
água público na área urbana do município de São Luis.

5 O índice de atendimento por rede de distribuição de água foi estabelecido pelo quociente entre o
número de economias residenciais com cobertura de rede pela CAEMA (ligadas, factíveis,
cortadas e suprimidas) somados as residências com cobertura pela Prefeitura, pelo número total
de domicílios informado pelo censo de 2010 do IBGE
y O índice de atendimento urbano de égua foi estabelecido pelo quociente entre o número de
economias ativas pelo número total de domicílios no município, segundo IBGE.

Figura 5-11- Regularidade do Aba_s!ecitne?it<> de Agiw n» Zora Urbana de São I.uis.

. Volumes de produção c consumo de água.

Segundo dados fornecidos pelo setor de Micromedição e Pitometria, os

volumes de água produzidos e comercializados pela CAEMA em São Luís são
apresentados na Tabela 5.10.

Tabela S. 10 - Volumes de água produzido e comereialiy.ados pela CALMA em 2009 c 2010".

Ano / Consumo 2009 2010

Volume dc água bnita (m,) 130.312.230 142.257.825

Volume dc água tratada (nv,) J 17.029.633 124.237.322

Volume faturado (nv > 41.407.360 41.342.073

Volume consumido (m?) 39.488.819 39.502.484

Volume micromcdido (m,) 9
.
152.877 11.201.860

A partir dos dados apresentados podem-se calcular os índices de perdas de
faturamento e na distribuição, além dos índices de micromedição relativo ao consumo e
hidrometração do sistema e os consumos per capita, conforme apresenta a Tabela 5.11.

Tabela 5.11 - indicadores inerentes ao voluiité dé ngtia.

Indicador Valur

í/idicc de perdas dc faturamenío (%f 67

índice dc perdas na distribuição (%),a 68

índice dc micromedição relativo ao consumo (%)" 28

índice dc hidromel ração (%)1= 35

Consumo médio per capita dc água (L/habitanle.dia)1i 154

5
.
2

.5 Qualidade da Água Tratada.

A Portaria n°. 518/2004 do Ministério da Saúde estabelece os padrões de
qualidade de água para consumo humano. A Norma determina um número mínimo de
amostras para controle da qualidade da água de sistema de abastecimento, para fins de
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análises físicas
, químicas, microbiológicas e de radioatividade, em função do ponto de

amostragem, da população abastecida por cada sistema e do tipo de manancial.

A Tabela 5
.12 apresenta o número de amostras coletadas e analisadas pela

CAEMA na rede dc distribuição para o ano de 2010, levando em consideração os

8 Os dados apresentados são rei ali vos a lodo o universo de atendimento da CAliMA
, compreendendo o município de S3o

Luis e a conuihação com São José de Ribamar e Paço do Lumiar.

Estabelecido pelo quociente entre a diferença do volume dc figua produzido e fatunido pelo volume produzido.
(| Estabelecido pelo quociente entre a diferença do volume de água produzido e consumido pelo volume produzido.

 iíslabelecido jx!o quocíenlc entre o volume dc água micromedido polo volume cousumido.
listabelecido peto quociente entre o numero de ligações de água atiras niicromedidas pela quantidade dc ligações

ativas totais.
" Estabelecido pelo quociente entre o volume dc água consumido pela populiição total atendida

parâmetros físicos, químicos e bacteriológicos, e o percentual de atendimento a estes,
segundo os padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria MS 518/2004.

Tabela 5.12 - Percentual dc olcndiroarto dc parâmetros exigidos pela Portaria MS 518/2004.

Coliformes

lutais

Coliformes Flúor

Ano

2010

Quantidade
dc amostras

analisadas

Cor Turbidez Cloro fecais

(£. coK)
Quantidade
dc amostras

%

atendimento a

portaria MS
518/04% de atendimento a portaria MS 518/2004 analisadas

Total* 7
.
86 6 98.99 99.07 85.42 84

.
87 99.05 579 Í58

.
47

*
 No campo "Total" dos itens de porcentagem foi extraída a média aritmética dos valores mensais.

Em relação à qualidade da água distribuída, chama-se a atenção para os
reduzidos valores de conformidade do parâmetro Coliformes Totais, sendo que, em média,
85% das amostras analisadas estiveram em acordo como o padrão de potabilidade
estabelecido para este parâmetro. Segundo a Portaria MS 518/2004,

 o valor mínimo é dc
95% das amostras analisadas demonstrando ausência de Coliformes Totais. O mesmo é
observado nas análises de cloro residual

, com incidência de aproximadamente 15% de
analises fora do padrão.

Cabe salientar que boa parte do município está recebendo água subterrânea
sem nenhum tipo dc tratamento. Estima-se que cerca de 40% da água distribuída não vem
atendendo aos padrões estabelecidos pela Portaria n° 518/2004,

A prática da fluoretação da água distribuída é recente no município e
também não vem apresentando índices de atendimento satisfatórios ao estabelecido pela
portaria MS 518/2004.

5
.
2
.6 Identificação do Potencial de Fontes Hídricas para o

Abastecimento.

. Mananciais Superficiais.

Dentre os mananciais superficiais, o mais expressivo utilizado atualmente
como fonte de abastecimento é o rio Itapecuru. Sua bacia e o ponto de captação estão
situados fora da Ilha de São Luis

. A captação de água no rio Itapecuru dista cerca de 45 km
de sua foz e foi estabelecida prezando uma salinidade máxima de 20 ppm. Em relação a
disponibilidade de água o rio não apresenta restrição para o abastecimento do município.

Em relação à qualidade das águas, não foram encontrados estudos acerca de possíveis
alterações em decorrência do processo de ocupação da bacia.

Além do rio Itapecuru, na Ilha de São Luis as águas de superfície se
distribuem

, basicamente, a partir de um grande divisor de águas, a Chapada do Tiririca!,
que, por sua borda leste inclui as nascentes dos rios Paciência, Santo Antônio (Cururuca) e

Tibiri. Pela borda oeste, são identificadas as nascentes dos rios Cachorro, Bacanga, Bicas e
Anil.

Atualmente, a CAEMA utiliza como fonte de produção a bacia do Bacanga,
onde estão localizados os reservatórios de acumulação do Batata e Prata, que formam o
Sistema Sacavém. Estes mananciais sofrem cada vez mais os efeitos da sazonalidade
climática e do processo de degradação ambiental sendo que sua disponibilidade hidrica
vêm sendo reduzida gradativamente ao longo dos anos, o que confere enorme insegurança
ao sistema.

Pode-se dizer que os demais rios e os pequenos cursos d,água da ilha, que
escoam pela área urbana, não apresentam-se como potencial fonte de abastecimento,
principalmente por apresentarem a qualidade de suas águas comprometidas.

. Mananciais Subterrâneos.

De forma geral, a análise hidrogeológica permite realizar as seguintes
observações:

* as regiões do Paciência e Cidade Operária possuem a maior
potencialidade hídrica;

. a região sul do DISAL possui a segunda maior potencialidade hídrica;

. as demais áreas tem potencialidade inferior a 5 nrVh.m.

Quanto à qualidade das águas subterrâneas, observa-se que são, em geral,
levemente salinas

, com teor de resíduo seco variando entre 1.3 mg/L e 6,0 mg/L. Na
extremidade noroeste, particularmente na área do Porto de Itaqui, há maior tendência à
salinização. Pontos mais próximos da faixa litorânea também apresentam esta tendência.
Em termos de aproveitamento para o consumo humano, as águas subterrâneas da ilha de
São Luis mostram-se favoráveis, desde que a concepção dos sistemas esteja adequada, a
não ser que se trate de setores salinizados ou que contenham parâmetros que não atendam
os requisitos de potabilidade.

5.2.7 Descrição dos Planos e Projetos e das Obras em Andamento.

Dentre os principais projetos de interesse para o PM1SB está inserido o
Programa de Recuperação Ambiental e Melhoria da Qualidade de Vida da Bacia do
Bacanga (PROGRAMA BACANGA). Trata-se de um projeto financiado pelo Banco
Mundial e com recursos do PAC

, que compreende toda a área ocupada da Bacia do
Bacanga, além de parte das áreas das bacias do rio Anil e Itaqui.

Em relação ao abastecimento público de água, o Programa Bacanga consiste
na ampliação de redes de distribuição na margem esquerda do rio Bacanga, nas zonas de
abastecimento denominadas Z-VI A c Z-Vl B O projeto de abastecimento de água

vislumbra a universalização do abastecimento público de água nesta região, sendo que os
estudos desenvolvidos no âmbito do Projeto Executivo prevêem a ampliação de
subadutoras, a setorizaçãó da rede de distribuição, a implantação de válvulas controladoras
de vazão, a implantação de macromedidores na saída do reservatório R-16 e na entrada de
cada setor de distribuição, a ampliação da rede de distribuição com o objetivo de atender
toda a área de projeto e a universalização da micromedição, com padronização das ligações
existentes.

Para execução destes projetos estão previstos recursos procedentes do
Orçamento Geral da União - OGU

, no montante de R$ 28.248.764,31, somados a uma
contrapartida de R$ 4.985.076,06 da Prefeitura Municipal, totalizando um montante de R$
33.233.840,37, a serem aplicados na recuperação da barragem do Batata e da ETA do
Sacavém, na ampliação da rede de distribuição na bacia do Bacanga, em ligações
domiciliares c hidrometração, macromedição, na recuperação de redes e na setorização do
sistema.

O Município de São Luís, com recursos do Programa do Bacanga, realizará
investimentos da ordem de R$ 2

,7 milhões visando à universalização do atendimento à
população dos bairros Sá Viana, Vila Embratel, Campus da UFMA, na zona de
abastecimento Z-VI A. Estima-se uma população beneficiada em torno de 30.

000

habitantes. Estas intervenções compreendem 7.535 ligações dotadas de hidrômetros, 64,5
km de rede distribuidora

, l reservatório de quebra de pressão e 3 macromedidores
setoriais.

Também na região da margem esquerda do Bacanga, estão previstos
investimentos da ordem de R$ 8

,
8 milhões

, pelo município de São Luís, com recursos do
PAC

, que visa a setorização da rede distribuidora da CAEMA, com população beneficiada
da ordem de 107

.
500 habitantes.

Encontra-se ainda em fase de projeto executivo, a substituição de cerca de
18 km da adutora de água tratada do Italuís. O projeto prevê a substituição da adutora com
diâmetro de 1.200 mm, em ferro fundido

, por uma adutora de 1.400 mm em aço. Trata-se
de investimentos da ordem de R$ 140

.

000.000
,00. As obras estão previstas para início do

ano de 2012.

Por fim
, segundo informações da CAEMA, existem recursos para a

instalação de aproximadamente 100.000 hidrômetros no município de São Luís.
 O início

da instalação dos mesmos está previsto também para o inicio do ano de 2012
.

5
.
2
.8 Avaliação Conclusiva da Condição e Capacidade do Sistema c da

Qualidade da Prestação do Serviço de Abastecimento de Água.

A partir do exposto no item em questão, podem-se apontar quatro graves
problemas identificados no sistema de abastecimento de água do município de São Luís, os
quais podem ser caracterizados em quantitativos, qualitativos e de eficiência operacional
dos serviços, quais sejam:

. Baixo índice de cobertura de rede de distribuição de água.
 o índice de

atendimento por rede de água é de 94%, relativamente baixo, visto tratar-sc de uma
metrópole. Além disso, observa-se um elevado número de residências não interligadas a
rede de distribuição, somente 60% das economias estão regularmente interligadas ao
sistema de distribuição. O restante da população utiliza formas alternativas de
abastecimento de água, como poços individuais e coletivos, ou mesmo estão ligados
clandestinamente ao sistema de abastecimento público, com possibilidade de consumo de
uma água sem qualidade desejada, consequentemente levando a problemas de saúde
pública.

. Regularidade no sistema de distribuição de água: a maior parte da
população de São Luis é atendida por um regime de 24/24H, ou seja, dia sim, dia não.

. Qualidade da água: grande parte da população é atendida por poços sem
nenhum tipo de tratamento e controle da água distribuída, não atendendo aos padrões
estabelecidos pela Portaria n° 518/2004.

. Elev ada perda de água e reduzido índice dc macro e micromedição: o
índice de perdas no sistema está em tomo de 68%. Não existe um controle de
macromedição confiável para se medir o volume de água distribuído e menos de 40% das
economias possuem micromedição.

A seguir é feita uma avaliação conclusiva dos principais aspectos do
potencial hídrico, sistemas de produção e problemas operacionais.

. Potencial Hídrico.

Em relação aos mananciais de abastecimento de água, São Luís é bem
servido, sendo o rio Itapecuru com elevada disponibilidade hidrica, com vazão mínima
maior que a atualmente requerida para o abastecimento do município.

O complexo de mananciais superficiais que abastecem o Sistema Sacavém
vem apresentando redução em sua capacidade

, sendo relatado em períodos de seca uma
vazão aquém da necessária para suprimento das zonas de abastecimento dependentes deste
sistema.

Conforme exposto, a Ilha de São Luís apresenta um grande potencial hidrico
subterrâneo

, sendo uma fonte que poderá ser melhor explorada pelo sistema de

abastecimento público, desde de que bem concebida. Portanto, em termos do potencial
hídrico não há grandes preocupações.

. Sistemas Produtores.

Em relação ao sistema produtor de água, o Italuís foi concebido com
capacidade de captação, tratamento e adução de 2.100 L/s, sendo possível uma ampliação
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para 3.000 L/s. Atualmente, devido a diversos problemas estruturais e operacionais, a
produção deste sistema não chega a 1.800 L/s, sendo imprescindíveis obras de melhorias
em todas as unidades, principalmente na adutora de água tratada.

Já o sistema Sacavém foi concebido para tratamento de 600 L/s, sendo que
atualmente recebe em tomo de 200 L/s de água bruta. Neste sistema, há de se considerar
melhorias no sistema de acumulação e captação da barragem do Batata para incremento
desta produção. Notadamente, as baterias de poços do sistema Sacavém encontram-se em
área bem preservada e apresentam desinfecção, portanto, pode vir a ser uma fonte
potencial para um futuro incremento de produção.

Os demais sistemas atualmente em operação contribuem com cerca de 35%
da água distribuída, contudo não apresentam-se como solução adequada de abastecimento

. Problemas Operacionais.

Observa-se no município um elevado índice de perdas (em torno de 70%) e
macromedição insuficiente, não permitindo um controle adequado do volume de água
distribuído. A micromediçào também não é praticada de forma adequada (menos de 40%
das economias), impossibilitando a cobrança de água adequada, além de contribuir para a
elevação das perdas de faturamento da CAEMA.

O sistema de abastecimento de água do município de São Luís vem
apresentando um elevado déficit no índice de atendimento urbano de água, com cerca de
20% da população urbana abastecida por sistemas desprovidos de rede pública de
abastecimento. Tal fato faz com que uma grande parcela da população busque alternativas,

muitas vezes inadequadas, de abastecimento de água.

Ademais, a regularidade no abastecimento de água é um ponto critico, sendo
a maior parte da população acometida com intermitências no fornecimento público de água
(dia sim, dia não).

A qualidade da água distribuída e preocupante,
 visto o enorme número de

poços que abastecem o município, sem nenhum tratamento e sem um monitoramento
adequado da qualidade da água. Além disso,

 foram observados elevados valores de
inconsistências no monitoramento da qualidade da água fornecida pela CAEMA, onde um

número excessivo de amostras de água analisadas apresentaram desacordo com os padrões
de potabilidade, principalmente para os parâmetros Coliformes totais e ao cloro residual.

O abastecimento de água realizado pela Prefeitura não apresenta um
cadastro dos consumidores e não há cobrança pelo serviço. Os sistemas são, em suma
maioria, alternativas paliativas de abastecimento público de água.

5
.
3 SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO.

5
.
3
.1 Descrição do Sistema de Esgotamento Sanitário de São Luís.

No ano de 1998 foi estabelecido um Plano Geral para o Sistema de
Esgotamento Sanitário de São Luis.

 Neste Plano
, foram definidos seis sistemas principais

de esgotamento sanitário: São Francisco, Anil, Vinhais, Bacanga, Anjo da Guarda e Cidade
Operária, conforme ilustra a Figura 5.

12.

A Figura 5.13 a seguir ilustra as unidades principais do sistema de
esgotamento sanitário do município de São Luís, como coletores tronco, interceptores,

estações elevatórias e estações de tratamento
. Em seguida são apresentadas as principais

características das unidades existentes

Figura 5.13 - Unidades existentes dos sistemas dc esgotamento sanitário do município dc Silo Luis.

. Rede coletora
.

A Tabela 5.13 apresenta a extensão de rede coletora de esgotos, dividida por
sistema e total, da CAEMA e ainda do bairro Coroadinho (sistema Bacanga), que

atualmente é operado pela Prefeitura Municipal de São Luís.

Tabela 5.13 - Exicnsflo de rede cole!ora.
_ _

São Francisco

CAEMA

87.630

Anil 49,450

Vinhais 326.600

Bacanga
CAEMA 128.749

Prefeitura 53.000

Outros CAEMA 100.270

. Total 
"

7
" 

 v 
.

745.699

Sistema Operador ExtensSo (metros) . Interceptores.
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Atualmente os interceptores e coletores troncos estão concentrados nos
sistemas São Francisco

, Bacanga e Vinhais, além de uma pequena parcela na Cidade
Operária, conforme ilustrado na figura a seguir.

Extensão dos interceptores
(metros)

Sa o

Francisco

9
.
6Ô8

Figura 5.14 - Extensão dos interceptores c coletores troncos.

Fontes: FMudo de Concepção do Sistema de Esgotamento Sanitário da Jilta de São Luis (1997).

Diagnóstico da Situação Atua! (2008).

Com relação aos materiais, percebe-se uma predominância das tubulações
de concreto e manilha de barro

, ambos das unidades implantadas a mais de uma década. Já
as tubulações de PVC são, predominantemente, dos interceptores implantados segundo os
projetos executivos.

. Estações Elevatórias de Esgotos.

Pelo fato do município de São Luís apresentar relevo plano e tendo sua
ocupação urbana desenvolvida na faixa litorânea e ao longo dos cursos d,água, seu sistema
de esgotamento demanda a implantação de um número elevado de estações elevatórias,

seja para reversão de bacia, seja para a recuperação de cotas altimétricas destinada a
minimizar o aprofundamento de interceptores e redes. A Figura 5.15 apresenta a
quantidade de estações elevatórias no município de São Luís, divididos por sistema de
esgotamento e por propriedade.

Quantidade de Estações Elevatórias

Bacanga

Propriedade das Estaçdes Elevatórias

GAEMA

| Total = 68 estaçòf Bglgvatórias
~

j

. Estações de Tratamento de Esgotos.

O município de São Luís possui duas estações de tratamento de esgotos,
destinadas a atender aos sistemas São Francisco (ETE Jaracati) e Bacanga (ETE Bacanga).
Fora do município, porém ainda na região de conurbação do município de São José de
Ribamar com São Luis existem outras três ETEs de menor porte implantadas para atender
aos conjuntos habitacionais Cidade Operária, Maiobão e Lima Verde. Todas as três
estações se encontram abandonadas.

A seguir é feita uma descrição das características das estações de tratamento
Jaracati e Bacanga.

. Estação de Tratamento Jaracati.

A ETE Jaracati foi implantada em 2003 com a finalidade de receber e tratar
os esgotos do sistema São Francisco. Foi implantada com capacidade de tratamento de uma
vazão média de 178 L/s

, sendo composta pelas seguintes unidades:

. tratamento preliminar: 1 grade grossa manual, 2 peneiras step-screen
(instaladas em 2010 no lugar das antigas grades finas), 2 desarenadores mecanizados e 1
medidor parshall:

. reatores UASB: 3 módulos (4 reatores por módulo) - total de 12 reatores

. desinfecção por ozònio: 2 geradores de ozônio instalados na casa de
máquinas e 1 tanque de contato;

. 12 leitos de secagem.

A Figura 5.16 ilustra o /an?wi da KTE Jaracoti.
.

"

 J « -k  L  ?
Tratamento Prelírnloar jêLJT

Casa do Operação
/   -

/ - "
* -tf

*

/
. .

. /

Ozonizador

/
\

.

Leitos dc Secagem /
V

\ jRoatofcs UASB

!"

igura 5.17 - l&yont <in IH E Bacanga.

5.3.2 Avaliação da Situação Física do Sistema de Esgotamento

. Rede coletora e interceptores.

Sanitário.

As redes coletoras e os interceptores existentes apresentam problemas de
diversas naturezas, iniciando-se

, inclusive, pelo ponto mais a montante do sistema, a
educação sanitária dos usuários. Em linhas gerais, cabe citar os seguintes intervenientes, os
quais foram identificados do estudo Diagnóstico da Situação Atual (2008):

. ausência de ligação padronizada, inclusive falta de caixas de gordura e
não separação do esgoto da água pluvial;

. utilização do ramal predial (mesmo corretamente construído) de forma
inadequada com lançamento deobjetos domésticos e de uso pessoal;

. arraste de sedimentos (principalmente areia) para os componentes da rede
de esgoto, tanto no nivel intra-domiciliar, quanto no espaço público, devido às conexões
cruzadas esgoto/água pluvial;

. obstruções de causas diversas;

. obstrução em pontos de lançamento de esgotos nos corpos receptores, por
aterramento da área

, lançamento de lixo. etc;
. rupturas por abatimentos e outras causas decorrentes do processo de

implantação ou de operação, excesso de cargas, recalques diferenciais de origens variadas,

etc;

. inadequação de declividades e diâmetros;

insuficiente);
ausência de poços de visita nos pontos requeridos (distância entre poços

tampas de poços de visita soterrados;
esmagamento c rupturas de tubulações decorrentes de má pavimentação e

. edificações construídas sobre rede coletora;

. insuficiência de interceptores, e;

. Estações elevatórias de esgotos.

Conforme destacado anteriormente, o sistema de esgotamento sanitário de
São Luís é composto por inúmeras estações elevatórias. A Figura 5.18 ilustra alguns
aspectos de maior relevância das unidades existentes.

Destaca-se que essas informações são referentes às estações elevatórias
operadas pela CAEMA, portanto não contemplam as quatro unidades do bairro
Coroadinho, operadas pela Prefeitura Municipal de São Luis.

Casa de operaçãcr

Ozonfradory

Tratamento Preliminar

Reatores UASB

\ Leitos de secagem

Figura 5.16 - fjiyoui da ETE Jaracati.

 Estação de Tratamento Bacanga.

A ETE Bacanga foi implantada em 2003 para receber e coletar os esgotos
gerados no sistema Bacanga. A ETE foi projeíada com capacidade para tratamento de uma
vazão média de 182 L/s

, entretanto, foi implantado 75% das unidades de reatores
anaeróbios e )2 dos 16 leitos de secagem projetados. Atenta-se que o tratamento preliminar
e o sistema de ozonização foram implantados para a vazão máxima dc projeto para o ano
de 2020. A Figura 5.17 a seguir ilustra o layôui da ETE Bacanga.

Com relação às características apresentadas pelas estações elevatórias,
podem-se tecer os seguintes comentários, também extraídos do estudo Diagnóstico da
Situação Atual (2008):

. 25% das estações elevatórias estão desativadas, representando um
percentual altíssimo;

. a quase totalidade dos projetos existentes previa a instalação de 2
conjuntos moto-bomba. No entanto, apenas 30% do total das elevatórias estão com as
instalações completas, sendo que 47% contam com somente 1 conjunto (sem o reserva) e
21% estava, no ano de 2008, sem equipamento;

. há um número bastante diversificado de fabricantes
, o que dificulta a

reposição de peças e planejamento de manutenção corretiva e preventiva. E desejável um
número menor de fabricantes;

. o extravasamento constitui-se num grave problema em São Luís, pois
grande pane das elevatórias tem seus esgotos lançados nos cursos d

*

água, ruas, dentre
outros locais quando de chuva intensas;

. a questão do gerador destinado a entrar em funcionamento nos casos de
falta de energia elétrica é preocupante, pois somente 8% dos geradores existentes
funcionam e um percentual alto das elevatórias não o possui.

No tocante às linhas de recalque das estações elevatórias, a figura a seguir
ilustra as características principais.
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. Estações de tratamento de esgotos.

As estações de tratamento Jaracati e Bacanga foram inauguradas no ano de
2003. operaram durante um período curto e foram desativadas por falta de operação e
problemas com a chegada dos esgotos. Com a operação suspensa e a falta de manutenção,
houve um desgaste dos equipamentos, o que levou a um trabalho de recuperação no inicio
de 2010.

Em relação a questão operacional das ETEs faz-sc necessário um
monitoramento dos parâmetros físico-químicos e microbiológico do esgoto bruto e do
efluente tratado

, o que não vem ocorrendo de maneira rotineira.

Apresenta-se a seguir uma análise da situação das ETEs Jaracati e Bacanga.

. ETE Jaracati.

A estação de tratamento de esgotos Jaracati, após o trabalho de restauração,
voltou a receber os esgotos das duas estações elevatórias finais do sistema São Francisco
(EE Jaracati e EE São Francisco 1.2). Atenta-se que esses esgotos são provenientes das
regiões providas de interceptação e com as respectivas estações elevatórias em operação,

quais sejam: região da Atlântica, parte da Lagoa Ana Jansen, Ponta d
"

 Areia e Calhau.

A ETE não possui um medidor de vazão na entrada do tratamento
preliminar, dessa forma a vazão de chegada teve que ser estimada. Segundo informação da
área operacional da CAEMA a vazão média de chegada da ETE Jaracati é da ordem de
30% da sua vazão nominal correspondendo a aproximadamente 53 L/s.

As análises fisico-quimicas e microbiológicas disponibilizadas pela
CAEMA datam do ano

.
 de 2005 e não representam um monitoramento adequado do

sistema, logo não foi possível uma análise crítica da sua situação operacional. Conclui-se,

portanto, pela necessidade de se implantar um monitoramento continuo da qualidade do
esgoto bruto e tratado.

No tocante ao trabalho de recuperação da ETE Jaracati, dois pontos
principais devem ser destacados:

. destaque-se o processo continuo de recalque diferencial que ocorre na
área da ETE, devido a característica do solo na área

, fazendo com que a fundação das
estruturas e tubulações fossem todas estaqueadas ou então houvesse a consolidação do
terreno, sob o risco da ocorrência de recalque. Entretanto, parte das estruturas e tubulações
foram assentadas diretamente no solo

, sem o devido estaqueamento, o que veio provocar
recalques diferenciados, havendo abatimento do solo, de pavimentos, rompimentos e
avarias em tubulações e estruturas periféricas. Durante o trabalho de recuperação da
estação, as tubulações de descarte de lodo dos reatores UASB foram reassentadas

, contudo
sem as estacas profundas necessárias para evitar o seu recalque. Deve-se atentar que o
processo de recalque diferencial continuará ocorrendo nas estruturas onde foram
assentadas diretamente no solo;

. os reatores UASB estão cheios desde a sua primeira operação, no ano de
2003

, e não foram esvaziados no trabalho de recuperação da ETE. Dessa forma
, não se

sabe como se encontra o interior das unidades
, que, para o seu bom funcionamento, é

imprescindível conter apenas o esgoto doméstico.

. ETE Bacanga.

Da mesma forma que a ETE Jaracati, a estação Bacanga passou por um
período de recuperação geral das unidades. Voltou a operar no ano de 2010. contudo a
contribuição dos esgotos é praticamente nula. Segundo informação da área operacional da
CAEMA a vazão media de chegada da ETE Bacanga é da ordem de 5% da sua vazão
nominal correspondendo a aproximadamente 9 L/s.

Quanto à qualidade do esgoto bruto e tratado, valem as mesmas
considerações feitas no item da ETE Jaracati. As análises realizadas no ano de 2005 são
antigas e não representativas.

Vale aqui destacar também os mesmos intervenientes de recalque
diferencial do terreno da área da estação e do não esvaziamento dos reatores UASB
(apenas um dos três existentes estava vazio durante o trabalho de recuperação).

No tocante ao recalque diferencial, foi executado em 2010 um trabalho de
consolidação de parte do terreno da área da ETE Bacanga pela empresa Engegraut. A
tentativa era de se eliminar os recalques fazendo uma cortina de consolidação na área de
interface com o manguezal.

. Vazão parasitária - rede pluvial e instalação intra-domiciliar.

A vazão parasitária é a vazão adicional à vazão de esgoto sanitário formada
pela vazão de infiltração proveniente do solo e pela vazão de água pluvial.

Em São Luís verificam-se duas situações distintas: áreas providas de rede
coletora sem interconexões com a rede de água pluvial; c áreas providas de rede coletora
com interconexões com a rede pluvial, onde se constata tanto lançamento de água pluvial
na rede coletora de esgoto, quanto esgoto na rede pluvial.

Dessa forma, constata-se que o sistema de esgotamento sanitário de São
Luis não é integralmente separador absoluto.

 Ademais
, o problema não se restringe ás

interconexões dos componentes de ambas as redes (tubulações, bueiros, canais), pois há
penetração de água pluvial e freática na rede de esgoto.

As consequências do lançamento de águas pluviais na rede coletora de
esgotos causam aumento indevido de vazão e arraste de sedimentos que provocam:

. insuficiência dimensional das tubulações que passam a trabalhar em
determinadas situações (chuvas / horários de pico) como condutos forçados, provocando
trincas, abatimentos

, rupturas e extravasamentos em poços de visita;
. insuficiência dimensional das elevatórias

, linhas de recalque e
emissários, projetados para uma vazão esgoto vazão de infiltração e não para vazão de
esgoto + vazão de água pluvial. A consequência é o transbordamento do poço de sucção e
maior número de horas de bombeamento, implicando em maiores gastos com energia;

. insuficiência ou inadequação dimensional das unidades de tratamento
seja sob o ponto de vista hidráulico (vazões, tempo de detenção, velocidades, etc.) seja sob
o ponto de vista da carga orgânica a tratar que ficará sujeita a diluições;

. obstruções nos componentes do sistema pelo acúmulo de sedimento
causando avarias, paralisações e desgastes prematuros.

Enfim, as consequências da vazão parasitária ocorrente no sistema de
esgotamento sanitário são de ordem técnica, económica e ambiental. Por outro lado, as
consequências do lançamento de esgoto nos componentes do sistema de drenagem pluvial
são as seguintes:

. impactos ambientais negativos pelo lançamento do esgoto in natura, pois
o destino final são os talvegues e corpo receptores;

. impactos na saúde pública com incremento às condições favoráveis à
proliferação de vetores, maus odores e aspectos estéticos desagradáveis;

. obstruções nos componentes do sistema de drenagem pluvial e
incremento no passivo ambiental, seja pelo acúmulo de material, principalmente nos
lançamentos finais, seja pela contaminação do lençol freático;

. desgaste e rupturas nas estruturas de concreto pela ação do gás sulfídrico
emanado dos esgotos, por sua ação corrosiva sobre o concreto das paredes das tubulações,
dos poços de visita, bueiros e estruturas do sistema pluvial.

Sanitário.

5.3.3 Caracterização da Cobertura do Serviço de Esgotamento

O atendimento por rede coletora de esgotos em São Luís vem ocorrendo
mais cm função da pressão do crescimento urbano em aglomerados e áreas de maior
concentração do que de diretrizes gerais dc um planejamento global Somente após o ano
de 1998 que houve uma diretriz dada pelo plano de escoamento da cidade.

Durante o período de 1998 a 2003 houve uma série de investimentos no
setor, o que resultou na implantação de parte da rede coletora de alguns bairros específicos
(principalmente nas regiões da av. Atlântica, lagoa Ana Jansen, Ponta d,Areia, Olho
d,

Agua e Centro). Após esse período até o presente momento, a implantação de redes
coletoras foi praticamente nula. se restringindo a regiões específicas com novos
logradouros e empreendimentos e em medidas corretivas das redes existentes.

Da mesma forma que o serviço de abastecimento de água, a CAEMA possui
um cadastro de ligações e economias de esgotos divididos pelos seus setores comerciais.

 A

Figura 5.20 ilustra a quantidade total de ligações e economias de esgoto da CAEMA,

divididas por categoria (residencial, comercial, público e industrial), contemplando o

universo de atuaçào da Companhia em São Luís e em sua conurbação com os municípios
vizinhos. Já a Figura 5.21, apresenta as ligações e economias apenas para o município de
São Luis.

Chamu-sea atenção ainda que as lignçíSes c economias totais contemplam as seguintes categorias: ativas", factíveisf" e potenciais1i. A Figura 5.22 apresenta as quantidades dividas }w>r categorias comerciais.
1 Ligações Industriais

OUfl. Factivds  Ug. Atives OLig Potenciais

IJgoçOos Pública»

OLig. Foctlvcia atLIg. Alhos nUg. Potencint
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EconorWas Comerciais Econotrtas Industriais

|nEcon Factlwls BEcon. AllvM  Econ Petendats

Figura 5.22 - Quantidade de ligações c ecotiomias lotais de esgoio da CAEMA apenas no município de São Luis. divididas por categoria,
Fontn: Dados fontecidos pela C,AESÍA fev.

/2011
.

,i Ligadas: denominado dada nos imóveis ligados à rede colclora;
,i 1iactiveis: denominado dada nos imóveis localizados em frente ;i uniu rede colclora dc esgotos e que nunca tenha se conectado a ela;
'& Potenciais: denominação dada aos imóveis localizados lora do alcance da rede colclora de esgoto. Atenla-sc que a quantidade de imóveis c uni dado estimado pela CALMA;

Pela figura anterior percebe-se que na categoria residencial apenas 31% das
economias estão efetivamente ligadas à rede coletora de esgotos, e existe ainda um número
muito reduzido de economias factíveis, representando apenas 2% do total. Conclui-se, com
isso

, que 193.726 economias (67% do total) encontram-se localizadas fora do alcance das
redes eoletoras existentes.

Atenta-se que os dados ora apresentados são apenas da CA EM A. Segundo a
Prefeitura Municipal, existem aproximadamente 8.127 economias de esgoto operadas por
ela no bairro Pólo Coroadinho. Essas economias serão consideradas aqui como ativas, ou
seja, efetivamente ligadas à rede coletora, entretanto a SIJSAN não forneceu nenhum tipo
de cadastro físico ou comercial das suas unidades. Quanto à margem esquerda do Bacanga,
região também operada pela Prefeitura, não existem ligações e economias de esgoto.

A Tabela 5.14 apresenta os indicadores de cobertura por rede coletora de
esgotos e extensão de rede por número de ligações.

Serviço Uni d. 2009 2010

Tempo rtiédio para efeluar ligação nova h 72 72

Ligações novas Tora do prazo / ligações novas totais % 30 28

Quantidade dc extravasamento dc esgotos un. 7
.

860 11.128

Tempo médio para corrcção dc extravasamento h 72 72

Coireçôes de extravasamento fora do prazo / corrcçõcs totais % 7
.
37 6

.
83

A partir das informações fornecidas, podem ser explicitados os seguintes
indicadores principais relacionados à qualidade do serviço prestado ao usuário e utilizados
pelo SN1S.

Indicador Valor

índicc dc cobcnura por rede colclora dc esgotos (%) 34

Extensão dc rede coletora por ligação (m/ligaçflo) 9
,
96

Indicador Valor

Duração média dos reparos de extravasamentos dc esgoto (horas/extravasamento) 72

Extravasamentos dc esgotos por extensão dc rede (extravasamento/km) 14.92

Outro parâmetro de fundamental importância para se medir a qualidade do
serviço prestado está relacionado às reclamações dos usuários. Podem-se citar dois
indicadores de qualidade que são bastante utilizados atualmente: a quantidade de
reclamações e a resposta à essas reclamações.

Atenta-se que a CAEM A não possui um controle fiável dessas informações,

desta forma não está sendo apresentado neste diagnóstico. Esse mesmo particular se aplica
ao serviço de abastecimento de água, apresentado anteriormente.

5
.
3

.5 Identificação de Áreas de Risco de Contaminação por Esgotos.

Os esgotos brutos de São Luís são lançados em inúmeros pontos dispersos
de malha urbana, seja a céu aberto, seja diretamente em coleções de água, conforme ilustra
a Figura 5.25, a seguir, no qual se distinguem apenas parte dos lançamentos em rede
pluvial e mangue.

Figura 5.23 - Cobertura por rede coletora de esgotos.
Fonte: Castro físico <ki CAEMA.

Quanto aos volumes, a Figura 5.24 apresenta o volume faturado de esgoto
pela CAEMA nos últimos dois anos e os volumes anuâis total, medido e não medido.

Fiiiu ra 5.24 - Volume anual faturado dc esgoto cm 2009 e 2011).
Fonte: Da/In* fornecidos pela CAEMA -fev.QOH.

A partir dos dados apresentados e dos volumes tratados nas ET Es Jaracati e
Bacanga, pode ser calculado o indice de tratamento de esgotos, indicado na Tabela 5.15.

Indicador Valor

índice dc tratamento de esgotos (%) 7
.
2

5
.
3

.4 Análise da Prestação do Serviço de Esgotamento Sanitário.

A análise da prestação do serviço de esgotamento sanitário levou em
consideração as informações relacionadas aos serviços prestados pela CAEMA de interesse
ao usuário do sistema público.
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Atenta-se que a figura anterior não apresenta todos os lançamentos da zona
urbana de São Luís

, mas sim aqueles cadastrados e que se concentram nas bacias do
Bacanga, Anil e Oceânica. Não estão ilustrados na figura, por exemplo, os lançamentos da
região do Olho d,

Agua e Turu, que são regiões desprovidas de rede coletora.

Um fator importante de se considerar em São Luis é a dinâmica das
correntes marinhas. Durante a fase de baixa-mar observa-se um claro direcionamento das

correntes a partir dos estuários em direção ao mar aberto e, junto ao contorno noroeste da
ilha (região da Ponta d,Areia), ocorre à influência de correntes do sudoeste, ocasionando a
formação de correntes secundárias que se deslocam junto ao litoral.

 Desta forma
, a

balneabilidade do ambiente aquático na orla oceânica fica bastante comprometida,

impedindo o seu adequado uso para recreação e lazer, prejudicando sensivelmente a
vocação turística da Ilha de São Luís.

No tocante à carga poluidora das praias de São Luis, os lançamentos de
esgoto provém de mais de 40 bairros e localidades entre as bacia do rio Anil e Oceânica

.

Bairros como o Renascença, São Francisco, Parque Shalom, Vinhais e Cohama estão entre
os maiores poluidores, sendo o Olho d Água o maior poluidor da região litorânea.

A Figura 5.23 a seguir ilustra os locais onde existem redes eoletoras de
esgoto no Município de São Luís.

| Cfrnlt* tt* S3o Lut»

Foram fornecidas pela Companhia informações relacionadas ao atendimento
a novas ligações e aos extravasamentos de esgotos. A Tabela 5.16 apresenta as
informações fornecidas referentes aos anos de 2009 e 2010.

O último dado oficial emitido sobre a balneabilidade das praias na Ilha de
São Luis - MA foi realizado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos
Naturais (SEMA), através da Superintendência de Monitoramento e Controle da Qualidade
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Ambiental, No monitoramento dos meses de julho a agosto de 2010 foram coletadas
amostras semanais nas praias Ponta d,Areia (6 amostras), São Marcos (4 amostras). Calhau
(4 amostras). Olho d'Água (2 amostras). Praia do Meio ( 2 amostras) e Araçagy (3
amostras). Como resultado destaca-se que as praias Ponta d,Areia, São Marcos, Calhau e
Araçagi foram consideradas impróprias, enquanto a praia do Meio foi considerada
satisfatória.

5
.
3

.6 Descrição dos Planos e Projetos e das Obras em Andamento.

Dentre os principais projetos elaborados recentemente destacam-se:

. Projeto Executivo do Sistema de Esgotamento Sanitário de São Luís -
Etapa 1 - Sistemas Sào Francisco

, Anil, Vinhais e Bacanga (2008-2010);
. Projeto Executivo do Sistema de Esgotamento Sanitário para a Bacia do

Bacanga (2009).

. Projeto Executivo do Sistema de Esgotamento Sanitário de São Luis -
Etapa 1.

O Projeto Executivo da Etapa 1 foi elaborado pela ESSE Engenharia no
período de 2008 a 2010, contratada pela CAEM A

, contemplando os sistemas São
Francisco

, Anil. Vinhais e Bacanga. Ele se caracteriza como o projeto atual de maior
importância para o incremento da cobertura dos serviços de esgotamento sanitário de São
Luis.

O Projeto Executivo da Etapa I é composto de redes coletoras, interceptores,
estações elevatórias c duas estações de tratamento, que. de maneira geral, visa a
universalização dos quatro sistemas em questão. A Tabela 5.18 apresenta as quantidades
projetadas para os quatro sistemas. Observa-se que são números expressivos, como 264 km
de redes coletoras e 35 estações elevatórias, evidenciando ainda mais a carência atual do
município de Sào Luís. que urge por um aumento da infraestrutura de esgotamento
sanitário.

Tnhcla S.1M - Quantidades dos IVojclos lixeculivos da litapa I

ITEM DISCRIMINAÇÃO un.
SISTEMA

ANIL

SISTEMA

SÃO
FRANCISCO

SISTEMA

VINHAIS

SISTEMA

BACANGA
TOTAL

1 Rede Coletora m 46.285 41 851 126.346 49.600 264.082

2 Interceptores m 7
.
732 8

.
895 29.470 6

.
193 52.289

3 Estações Elevatórias un. 12 9 9 5 35

4 Estações de Tratamento un. 1 - 1 2

Fonte: Projeto lixcmtivo do Sistema de lisgptamento Sanitário do Município de Sõo hiis - Etapa í.

O custo de implantação de todas as unidades projetadas é de
aproximadamente 270 milhões de reais. O financiamento para as obras da Etapa I advem
do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC 1. contudo não contempta o sistema
Bacanga. 0 recurso disponível para as obras era da ordem de 111 milhões de reais,

exatamente 50% do montante global necessário para as obras dos três sistemas em questão.

Atenta-se que parte desse recurso já foi utilizado na implantação de poucas
unidades dos sistemas São Francisco e Vinhais. Contudo

, as obras foram paralisadas e os
contratos das empreiteiras rescindidos, No momento de elaboração do presente PM.

ISB

cncontra-se em processo de licitação para obras as principais unidades dos sistemas Anil.

São Francisco e Vinhais, com destaque para as estações de tratamento Anil e Vinhais.

. Projeto Executivo do Sistema de Esgotamento Sanitário para a Bacia
do Bacanga.

A margem esquerda do rio Bacanga, denominado de sistema de
esgotamento Anjo da Guarda (Estudo de Concepção de 1997) foi contemplado pelo Projeto
Executivo do Sistema de Esgotamento Sanitário para a Bacia do Bacanga, elaborado cm
2009 pela empresa ALTRAN TCBR para a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento
- SEPLAN da Prefeitura Municipal de São Luís.

A concepção proposta foi a de coletar os esgotos de toda o sistema e
, por

recalque, lançar na estação de tratamento de esgotos existente do Bacanga. A Tabela 5.19
apresenta as quantidades projetadas para a margem esquerda do rio Bacanga.

Tafrcln 5.19 -Quantidades dos Projetos Executivos da Bacia do Bacanga.
item DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

í Ligações Prediais un. 23.688

2 Rede Coietora Km. 194

3 Estações Elevatórias un. 11

Para as bacias dos bairros Sá Viana, Vila Embratei e Campus UFMA serão
necessários investimentos da ordem de RS 15 milhões

, beneficiando uma população
estimada em 30.000 pessoas. Já para as sub-bacias que correspondem ao complemento do
bairro Vila Embratei e dos bairros Anjo da Guarda, Vila Nova, São Raimundo e Vila
Mauro Fecury serão necessários investimentos da ordem de RS 23 milhões, beneficiando
uma população estimada em 67.000 pessoas.

Dessa forma
, o investimento total para a margem esquerda do rio Bacanga,

sistema Anjo da Guarda, para coletar e lançar os esgotos na ETE Bacanga (existente) será
em torno de R$ 38 milhões, conforme Projetos Executivos para a Bacia do Bacanga.

5.3.7 Avaliação Conclusiva da Condição e Capacidade do Sistema e da
Qualidade da Prestação do Serviço de Esgotamento Sanitário.

A partir do exposto, podem-se apontar três graves problemas identificados
no sistema de esgotamento sanitário do município de São Luís, os quais podem ser
caracterizados em quantitativos, qualitativos e de eficiência operacional dos serviços, quais
sejam:

. Baixo índice de cobertura dc rede coictora de esgotos,

 o índice de coleta

de esgoto é de 35%, considerado extremamente baixo. O restante da população utiliza
formas alternativas de esgotamento, como fossas sépticas e rudimentares, ou até mesmo o

lançamento in natura em redes de drenagem,
 canais e cursos d,

água.

. Baixo índice de tratamento dc esgotos O município dc São Luís
praticamente não trata os esgotos sanitários. O índice de tratamento calculado é de apenas
1%.

. Vazão parasitária c extravasamentos de esgotos: a vazão parasitária
proveniente da água pluvial em São Luís é extremamente significativa, trazendo impactos
sérios no meio ambiente

, saúde pública c operação do sistema.

O município de São Luís encontra-se em estado precário de infra-estrutura
sanitária relacionada ao serviço de esgotamento sanitário. Tal precariedade afeta
diretamente a saúde pública da população e impacta o meio ambiente local

, tornando-se,
portanto, o grande problema a ser enfrentado peto poder público.

5.
4 LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS.

5.4.1 Características Gerais do Serviço de Limpeza Urbana.

No município de São Luís, a responsabilidade das atividades inerentes à
gestão e gerenciamento dos serviços de manejo de resíduos sólidos está a cargo da
Superintendência de Limpeza Pública - SULIP, órgão este, vinculado a Secretaria
Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP.

De acordo com a SULIP, o município de São Luis não dispõe de uma
Política Municipal de Resíduos Sólidos, não existe um Plano Diretor de Resíduos e muito
menos um Inventário no que trata o tema resíduo sólido.

Dentre os aspectos legais referentes ao tema, a Lei 4.387 de 26 de agosto dc
2004. institui o programa municipal de incentivo a coleta seletiva e a reciclagem, além de
disciplinar a coleta e destinação de resíduos não convencionais. Ainda que promulgada em
2004, pouco avanço pôde ser notado ao longo dos 7 anos de seu vigor.

Destaca-se dentre as regulamentações municipais, a Lei 4.653 de 21 de
agosto de 2006 que cria o sistema de gestão sustentável de resíduos volumosos e o plano
integrado de gerenciamento de resíduos da construção civil no município. Observa-se,
entretanto, que as ações desie plano são ainda incipientes. Em nível do poder público
municipal, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMAM desenvolve projetos
relacionados à gestão de resíduos sólidos, destacando o programa "Reciclagem Cidadã*,,
onde se recorre às atividades inerentes a reciclagem como forma de inclusão social dos
cat adores.

O gerenciamento dos resíduos realizado pela SULIP contempla as
atividades concernentes aos seguintes serviços: fiscalização da coleta, transporte, varrição,
capina e destinação final dos resíduos sólidos, ações comunitárias e de educação ambiental.
Dentre suas principais responsabilidades estão: a contratação, fiscalização e controle de
empresas terceirizadas; a promoção de eventos de educação ambiental; promoção dc
mutirões dc limpeza e a fiscalização da operação do aterro municipal da Ribeira, assim
como a elaboração de planos e projetos inerentes ao manejo dos resíduos.

Atualmente, a execução dós serviços inerentes ao manejo de resíduos
sólidos é terceirizada, sendo duas empresas contratadas pela Prefeitura para
operacionalização da limpeza pública, quais sejam: Limpei Limpeza Urbana Lida e Vital
Engenharia Ambienta! S.A. Cabe salientar que a concessão dos serviços de destinação final
de resíduos sólidos no município de São Luís é regulamentada pelo Decreto 33.947 de 24
de março de 2008.

Todo o resíduo coletado
, exceto parte dos entulhos da construção civil e

resíduos contaminados advindos de unidades de saúde
, é transportado até o Aterro

Municipal da Ribeira, atualmente gerenciado pela empresa Vital Engenharia. Já os
resíduos gerados nos serviços de saúde são encaminhados à SERQUIP Tratamento de

Resíduos Ltda. Parte dos resíduos da construção civil é encaminhado e reciclado na Usina
de Reciclagem de Construções e Demolições - URCD, de propriedade da Limpei.

Não foram disponibilizados pela SULIP os contratos entre a Prefeitura e as
empresas terceirizadas, nenhum projeto de manejo de resíduos e nenhum estudo referente
ao aterro da Ribeira. Portanto, as informações do presente PM1SB foram abstraídas de
questionários respondidos pela SULIP, reuniões com técnicos da secretaria, informações
do SN1S, relatórios técnicos elaborados pela SEMPE e SEMMAM e observações de
campo.

5
.
4

.2 Coleta e Transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos.

De forma a operacionalizar o manejo de resíduos sólidos no município de
São Luís, a Prefeitura dividiu a área urbana em quatro áreas de limpeza (A, B. C. e D), que
contemplam os setores de planejamento da coleta pública de resíduos. A cada empresa
terceirizada, responsáveis pela coleta e transporte do lixo, foram definidas duas áreas.
sendo a empresa Limpei responsável pelas áreas B e C enquanto a Vital realiza os serviços
nas áreas A e D.

A Figura 5.26 ilustra a setorização dos serviços de limpeza urbana no
município, assim como as áreas de influência de cada empresa terceirizada.

Figura 5.26 - Areas c setores de colcla dc resíduos.
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Os resíduos domiciliares são coletados e transportados ém caminhões
compactadores e basculantes. Os resíduos de varrição e podas e os resíduos da construção
civil das pequenas obras são transportados em caminhões tipo carroceria e basculante. Já
os resíduos hospitalares e de outras unidades de saúde, contaminados, são coletados pela
empresa SERQUIP, responsável também pelo seu destino final. A quantidade dos veículos
atualmente envolvidos na coleta e transporte de resíduos municipais, por tipo e
proprietário, é apresentada na Tabela 5.20.

Tabela 5.20 - Vciculos utilizados na coleta e transporte dc resíduos sólidos urbanos.

Tipo dc veículo
Quantidade

Total
Vital Limpei

Caminhão compactador 27 33 60

Caminhão dc carroceria 12 12 24

Caminhão basculanic 12 m, 26 27 53
Caminhão basculanic 6 m, 18 21 39

Carrinho de mâo 32 32 M

Fome: Dados fornecidas pela SUUl*-fcv./20l I.

Segundo a SUL1P, estão envolvidos cerca de 240 funcionários, entre
motoristas e garis, no serviço de coleta de resíduos.

A frequência dc coleta foi estabelecida em função das características das
áreas geradoras de resíduos. Regiões onde ocorre grande fluxo de pessoas, tais como a
região central, as praias e adjacências, foram priorizadas, sendo a coleta realizada
diariamente. Nas demais regiões do município, optou-se por dias alternados de coleta,
sendo em algumas áreas a coleta realizada nas 2°

, 4" e 6° feira e as demais nas 3", 5" e
sábados, conforme apresentado na figura anterior.

Com relação ao atendimento do serviço de coleta no município de São Luís.
a SUL1P informou que existe uma coleta de 95% da área urbana. Entretanto, de acordo
com o documento "Diagnóstico Preliminar /xtra CamjKinha de Comunicação Integrada
para a Limpeza Urbana e. Ambienta/ em São Luis - MA

'

\ elaborado pela Secretaria
Municipal Extraordinária dc Projetos Especiais - SEMPE, no ano de 2010. com base nos
dados do Censo Demográfico (IBGE/2000), a coleta de lixo era realizada apenas em
73,15% dos domicílios particulares permanentes.

Em função da divergência de dados apresentados (612.693 habitantes
atendidos no ano 2000 e 910.595 em 2010). deve-se deixar claro que o índice de coleta de
resíduos está vinculado à população beneficiada, ou seja, aquela em que os resíduos
realmente tenham sido coletados. Entende-se que o simples fato de haver cobertura pelos
caminhões de coleta não caracteriza o atendimento pelo serviço. Muitas vezes, a frequência
da coleta não é proporcional à geração de resíduos de uma determinada região, obrigando
essa população a procurar outros destinos finais para os resíduos gerados.

Segundo o estudo citado anteriormente, a destinação dos resíduos não
coletados se dá pela seguinte forma:

Figura 5.27 - Porcentagem dc domicílios particulares permanentes com lixo jogado cm terreno baldio.

Ponte: Instituiu do Cidade. Pesquisa e Planejamento Urbano c Rural - JNCID (2010).
Dados da Pesquisa Nacional de I-Xunicilirc - Í13GE (2000).

Figura 5.29- Porcentagem dc domicílios particulares permanentes com li no queimado.

. 1
,
24% dos domicílios enterram o lixo;

. 10
,90% dos domicílios queimam o lixo;

. 11
,25 % dos domicílios jogam o lixo em terreno baldio ou logradouro

público,
. 2

,54% dos domicílios jogam lixo em rio, lago ou mar;
. 0

,
8% dos domicílios dão outro destino ao lixo.

Os piores índices de coleta dc lixo foram encontrados nos bairros Cidade
Olímpica, Santa Clara, Maiobinha, Vila Cascavel, Cidade Operária, Turu, Coroadinho, nos
bairros localizados às margens do rio Anil e na área do Itaqui-Bacanga, margem esquerda
do rio Bacanga, com percentuais de coleta que variam entre 0 e 21% de coleta.

Já os melhores índices de coleta foram registrados nas áreas centrais
(Centro, Apicum, Madre Deus, Monte Castelo, Bom Milagre, João Paulo, Alemanha, etc),
bem como na chamada "área nobre" da cidade. Renascença, Calhau, São Francisco, Ponta
d'areia, com percentuais de coleta que variam entre 81 e 100%.

Na tentativa de identificar as lacunas no atendimento dos serviços de
limpeza urbana, foram consultadas as empresas terceirizadas, responsáveis pela prestação
dos mesmos. A empresa Vital Engenharia relatou não ser possível identificar as áreas
deficitárias de coleta, pois esta encontra-se a pouco tempo na operação dos serviços.

Já a empresa Limpei, informou que as seguintes áreas possuem
comprométimento no atendimento à população: áreas isoladas dos bairros Camboa e Vila
Palmeira; região do bairro Coroadinho; áreas periféricas do bairro Cidade Olímpica; área
periférica do bairro Parque Atenas; área da Vila Isabel Cafeteira; e área isolada do bairro
Anil.

Como não existem documentos que auxiliam na avaliação da prestação dos
serviços de coleta de resíduos sólidos, utilizou-se de mapeamento elaborado pelo INC1D
(Instituto da Cidade, Pesquisa e Planejamento Urbano e Rural), a partir de dados da
Pesquisa Nacional de Domicílios, realizada pelo IBGE no ano de 2000.

As figuras 5.27 a 5.30 ilustram a disposição alternativa de resíduos nas
diferentes áreas do município, segundo o estudo mencionado. Uma analise critica dos
mapas apresentados remete a uma coleta adequada dos resíduos em toda a margem direita
do rio Bacanga, contemplando a área central até o bairro Santo Antônio, além de áreas
nobres como Ponta d,

Areia, Renascença e toda região litorânea.

Depreende-se ainda dos mapas que as áreas mais afetadas por uma coleta
ineficiente são aquelas localizadas a sudeste do municipio, nas proximidades do bairro
Cidade Olímpica e também áreas da margem esquerda do rio Bacanga.

Atenta-se que essa avaliação é feita com base em dados do ano 2000
, e para

uma avaliação crítica mais aprofundada
, é necessária a elaboração de cadastros mais

fiáveis da situação do serviço.

l-oníc: Instituto da Cidade
. Pesquisa e PIfincjamento Urbano c Rural - 1NCID (2010)

Dados da Pesquisa Nacional de Domicílios - JHGR (2000),
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5.4.3 Serviços de Varrição e Capina.

No município de Sào Luís os serviços de varrição e capina são executados
pelas empresas terceirizadas Limpei e Vital. De acordo com a SULIP, estão envolvidos
cerca de 300 funcionários na varrição e 250 na capina de vias públicas. Há de se considerar
que não foram obtidas informações inerentes à frequência e extensão de vias com os
serviços de varrição e capina. Somente para a região central, foi informado que é realizada
a varrição diária e a capina é realizada mensalmente.

Não foram fornecidas pela Prefeitura, informações que possibilitassem a
identificação de áreas criticas ou problemáticas de interesse dos serviços de varrição e
capina.

De acordo com dados da SULIP, o gasto mensal com o serviço de varrição é
de R$ 1.716.490 e com capina sào gastos R$ 421.126, totalizando R$ 2.137.616 mensais.

5
.
4
.4 Resíduos da Construção Civil e de Demolição - RCD.

O planejamento das atividades oriundas da gestão de RCD e as informações
descritas a seguir foram abstraídos do documento "Piano de Gerenciamento de Resíduos
da Construção Civil do Município de São Luis - MA" elaborado pela Secretaria Municipal
de Serviços Urbanos - SEMSUR em setembro/2005. Também foram fornecidas
informações pela SULIP e pela empresa terceirizada que opera a usina de reciclagem de
RCD, a Limpei.

A Prefeitura de São Luís atualmente não oferece serviços de coleta e
transporte de RCD, sendo esta atividade de responsabilidade do gerador. De acordo com o
Plano de Gerenciamento de RCD está previsto a implantação de 8 unidades de
recebimento de pequenos volumes (URPV), a fim de reduzir as disposições clandestinas
realizadas por pequenos geradores. Em relação aos grandes geradores, estes são
responsáveis pelo transporte e pela correta disposição final dos entulhos gerados.

Notadamente, os grandes geradores de entulhos recorrem às empresas
especializadas no armazenamento e destino final destes resíduos, os chamados "disque
entulho

"

. No município de Sào Luis, até o ano de 2005, existiam duas empresas deste
segmento cadastradas,

 a Lokcenter e Transentulho.

Além dos profissionais registrados, existem os caminhoneiros autónomos
que normalmente efetuam serviços de remoção de entulho em veículos particulares, com
capacidade entre 5 e 12 m"

. Esses profissionais se concentram na av. Artêncio Queiroga,

bairro Parque Timbira, bairro da Forquilha, no Pátio da Feira dos Vinhais e outros locais
em menor quantidade.

De acordo com o diagnóstico elaborado pela SEMSUR, esses profissionais
normalmente encaminham o entulho coletado para locais impróprios. Outro problema

relacionado é o elevado número de carroceiros
, cerca de 2.700, que, em grande maioria,

dispõe inadequadamente os entulhos coletados.

Para a destinação correta dos RCD foi criada pela empresa Limpei Limpeza
Urbana Ltda, uma Usina de Reciclagem de Construção e Demolição - URCD Ilha Grande,
localizada na rua Nossa Senhora da Vitória, no município de São José de Ribamar, cerca
de 13 Km do centro de Sào Luis.

Na URCD são produzidos todos os tipos de agregados para uso em
construção civil, obras de saneamento, pavimentação de rodovias, aterramentos, entre
outros, A usina conta com apoio de 2 caçambas, 1 pá carregadeira e 1 retroescavadeira,
com uma equipe de 16 funcionários.

A capacidade instalada da URCD permite o beneficiamento de 60 toneladas
de entulho por dia, e atualmente, a usina vem operando com apenas 30% de sua
capacidade. Atualmente. para o recebimento dos entulhos na URCD Ilha Grande é cobrada
uma taxa de R$ 15,00 por veículo recebido, o que pode desestimular a entrega voluntária
deste material.

Apesar do passo importante que representou a implantação da URCD no
gerenciamento dos RCD, a quantidade de material reciclado é ainda pequena, comparando-
se à quantidade de entulhos enviados ao aterro municipal e grande parte disposta de forma
inadequada em diversas áreas da Ilha. Cerca de 640 ton/dia são enviadas ao aterro
municipal enquanto apenas 18 ton/d são recicladas na URCD, que possui capacidade de 60
ton/d. Ou seja, a URCD recebe atualmente menos de 3% do entulho enviado ao aterro
municipal.

5
.
4.5 Resíduos dos Serviços de Saúde.

No município de São Luis, o corTeto manejo dos resíduos sépticos que são
gerados nos estabelecimentos de saúde é de responsabilidade dos geradores, que devem
acondicionar e destinar corretamente tais resíduos. Para uma fiscalização adequada, a

Secretaria Municipal de Saúde mantém um cadastro atualizado de todos os possíveis
geradores de RSS e, a fiscalização de tal atividade fica a cargo da Vigilância Sanitária.

De acordo com a SULIP, a coleta e transporte do RSS no município é
realizada pela empresa privada SERQUIP - Tratamento de Resíduos MA Ltda.

 Os RSS

são então transportados para uma unidade de tratamento térmico, que utiíiza de
incineradores

, para uma destinação adequada de tais resíduos.

A SERQUIP possui Uma unidade de tratamento térmico no Distrito
Industrial

, município de São Luis, com capacidade atual de processamento de 7,5 toneladas
diárias. A empresa possui licença de operação emitida pelo Órgão Estadual de Controle
Ambiental - SEMA - para desempenhar as atividades de coleta, transporte, tratamento e
destinação final de resíduos de saúde, além de outros resíduos especiais.

Para a coleta dos RSS
, estes são acondicionados, pelo pessoal responsável

pela segregação dos resíduos e limpeza das unidades de saúde, em bombonas fornecidas
pela SERQUIP, confeccionadas em polietileno de alta densidade, revestidas com saco
plástico, com volume compatível à produção diária de resíduos de cada estabelecimento.
Os resíduos devidamente acondicionados nas bombonas são coletados de acordo com uma

programação pré-definida e as frequências estabelecidas entre a SERQUIP e o gerador. O
transporte é realizado por caminhões do tipo baú ou furgonetes até a unidade de tratamento
onde são incinerados gerando como subproduto as cinzas, que são então destinadas ao
Aterro Municipal da Ribeira.

Foram realizados contatos com a SERQUIP e esta não disponibilizou
informações referentes à quantidade de material coletado, transportado e incinerado, a
quantidade de cinzas enviadas ao aterro e nem mesmo os estabelecimentos de saúde que
efetivamente possuem contrato com a empresa

5.4.6 Destino Final dos Resíduos Sólidos.

. Características do Aterro da Ribeira.

O Aterro Municipal da Ribeira está localizado no quadrante sudeste da Ilha,
entre o igarapé da Ribeira e o Modulo I do Distrito Industrial de São Luís, a cerca de 11,5
km do km 0 da BR- 135 c cerca de 20 km do perimetro urbano da cidade.

O aterro foi concebido em 1991
, planejado para receber os resíduos gerados

em toda a Ilha, com horizonte de projeto de 20 anos. No entanto, o início das atividades do
aterro se deu apenas em 21 de fevereiro de 1995, através da Licença de Operação n° 023-
95.

A localização do aterro apresenia-se como um ponto critico, devido à sua
proximidade ao Aeroporto Internacional Marechal Cunha Machado. Ele se encontra a
cerca de 6 km do aeroporto, e devido à grande quantidade de urubus, atraídos pelos
resíduos jogados a céu aberto, a possibilidade de choque destes com as aeronaves trazem
um grande perigo ao trafego aéreo local. A Figura 5.31 ilustra a posição do aterro em
relação ao aeroporto.

Figura 5.31 - l*roximi<iadtí do Aterro da Ribeira com o acropono.

O aterro possui área total de 60 hectares sendo 30 hectares efetivamente
utilizados na disposição final de resíduos. Foi originalmente concebido com a capacidade
de acumular 7.045.933 m\ até o ano de 2012. Com o decorrer dos anos

, a concepção
inicial de operação do aterro sanitário foi comprometida pela destinação inadequada dos
resíduos e

, atualmente, segundo a SULIP, opera sem licença ambiental.

Atualmente
, o aterro recebe apenas os resíduos do município de São Luís,

sendo estes, principalmente domésticos, de varrição, capina e entulhos. A empresa
responsável pela operação do aterro é a Limpei, sendo a SULIP responsável pela
fiscalização, segurança e controle da balança, consequentemente o controle da quantidade
de resíduos.

A operação do Aterro Municipal da Ribeira é de 24 horas, recebendo
diariamente cerca de 1,4 mil toneladas de resíduos A operação compreende a compactação
e recobrimento dos resíduos em camadas sobre o solo com terra ou outro material inerte

.

Em relação à altimetria, o aterro encontra-se na cota de operação 55 m, sendo a parte mais
baixa

, onde foi implantada uma lagoa anaeróbia, a altitude 12 m. Não foi informada pela
operação do aterro qual seria a cota limite de operação.

De acordo com a SULIP
, o aterro é considerado como controlado. A área

encontra-se devidamente cercada
, possui segurança e a entrada de veículos demanda

cadastramento na SULIP. A Figura 5.32 ilustra o layout do Aterro da Ribeira com as suas
principais unidades: a administração e balança, o aterro, a lagoa anaeróbia e a lagoa
facultativa

.

Figura S.32 - Visia aérea do Aterro da Ribeira.

. Principais Problemas Operacionais.
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. Compactação e rccobrimento de resíduos.

É notável que no Aterro da Ribeira o trabalho de compactação e
recobrimento dos resíduos não é feito diariamente, haja vista ter sido observado
"montanhas" de lixo acumuladas na sua parte superior. Além disso, observa-se a exposição
de resíduos em diversas áreas do aterro, com uma grande quantidade de urubus em seu
entorno, conforme ilustrado a seguir.

Resíduos acumulados na frente de trabalho

Figura 5.33- Problemas tvJacionndos ao recobritnentó dos resíduos.

Resíduos acumulados cm Ciílutosjá Una  li/n das

. Drenagem de águas pluviais.

O sistema de drenagem de águas pluviais não foi implantado de forma
adequada, não existindo mecanismos para escoamento de grandes volumes de água. Parte
da precipitação sobre as células de aterro infiltra na massa de lixo, sendo coletada pelo
sistema de drenagem de liquido percolado, elevando a quantidade de percolado a ser
tratado. A parte que escoa sobre a célula traz danos aos taludes, expondo os resíduos
anteriormente cobertos, conforme ilustrado a seguir.

Água precipilada acumulada sôbrc as cílulns do aterTO Drenngcm superficial sem estrutura adequada de transporte
das aguas

Figura 5.34 - Precariedade da drenagem de águas pluviais ita área do aterro.

. Coleta e tratamento de líquidos percolados.

O sistema de drenagem é do tipo "espinha de peixe", na qual atende a
drenagem pluvial e o percolado. Ambos são encaminhados para uma caixa de distribuição
interligada a uma lagoa anaeróbia, seguida de uma lagoa facultativa. Cabe enunciar que o
tratamento implantado dificilmente alcança os níveis desejados para lançamento do
efluente tratado no corpo receptor sem causar depreciação da qualidade de suas águas. O
efluente tratado é lançado no igarapé do Sabino, afluente do rio Tibiri.

Em algumas áreas do aterro, observa-se chorume a céu aberto. A Figura
5

.35 apresenta a lagoa facultativa utilizada para o tratamento do percolado e retrata a
ineficiência da drenagem do percolado com afloramento deste a céu aberto

Tratamento por Lagoa facultativa Percolado escoando a céu aberto,
Figura 5.35 - .Ineficiência da colela dc percolado c lagoa facultativa utilizada no tratamento.

. Drenagem do biogás:

O sistema de coleta do biogás implantado não observou nenhum mecanismo
de tratamento, ou seja, o biogás está sendo diretamente lançado na atmosfera sem nem
mesmo sua queima. A estrutura de coleta do biogás é constituída de manilha perfurada
encamisada com pedra de mão.

. Considerações Finais sobre o Aterro da Ribeira,

De modo geral, a operação do aterro deixa a desejar, sua localização é
inadequada em função da proximidade com o aeroporto e sua capacidade está praticamente
exaurida. Diversos agentes da administração municipal e da sociedade organizada já
manifestaram preocupação com o futuro destino dos resíduos gerados em São Luís.

Dentre as alternativas levantadas, a possibilidade da implantação de um
novo aterro no municipio de Rosário, fora da Ilha, já vem sendo analisada. Dessa forma,
seria necessária a formação de um consórcio intermunicipal, com participação dos
municípios da Ilha (São Luís, São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa) e Rosário,
para destinação final conjunta dos resíduos sólidos gerados na região.

Em relação ao futuro aterro, já foi elaborado um Estudo de Impacto
Ambiental e vêm sendo realizadas audiências públicas nos municípios interessados.
Entretanto

, alguns grupos da sociedade organizada, principalmente do município de
Rosário, já se mostraram contrários a possível implantação do aterro neste município.

5.4.7 Avaliação das Quantidades e Qualidade dos Resíduos Sólidos.

Os dados quantitativos e a caracterização dos resíduos gerados no município
de São Luís

, apresentados neste PMISB foram baseados no documento "Diagnóstico

Preliminar para Campanha de Comunicação Integrada para a Limpeza Urbana e
Ambiental em São Luis - MA~\ já comentado anteriormente.

De acordo com o relatório mencionado, são enviados diariamente ao Aterro
da Ribeira cerca de 1

,4 tonelada de resíduos. A Figura 5.36 apresenta a variação temporal
da quantidade de resíduos enviados diariamente ao aterro, entre os anos de 2003 a 2009.
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Figura 5.3í - Quantidade de resíduos enviados ao aterro diariamente ao longo dos anos.
Fome: "'Diagnóstico Preliminar para Campanha dc Comunicação integrada para a Limpeza Urbana e Ambiental em
São Luís - MA" - SEMPE (2010).

Em relação à origem dos resíduos enviados ao aterro, cerca de 94%
compreende aqueles provenientes de domicílios, comércio, varrição e entulhos. A Figura
5

.37 apresenta os percentuais por tipo de resíduo enviado ao aterro no ano de 2009.
Chama-se a atenção para a elevada quantidade de entulho, contribuindo com 47% do
montante de resíduo

, mesmo percentual observado para os resíduos domiciliares-

Tonelada de Resíduos Enviada ao Aterro

Domiciliar, comercial

e de varrição
650

47%

/ \
Unid. de saúde. / \ Empresas

Classe "D" J \ particulares
10 45

1% 3%

Feiras e mercados

30

2%

Figura 5.37 - Percentual de resíduos enviados ao aterro por fonte geradora.
Fome; "Diagnóstico Preliminar para Campanha de Comunicação Integrada para a Limpem Urbana <i Ambiental em São Luis -
MA" - SEMPE (2010).

Com relação à composição dos resíduos sólidos, as características médias
dos resíduos domésticos (não provenientes da construção civil) para o Municipio de São
Luis, segundo o relatório mencionado anteriormente, são apresentadas na Figura 5.38
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Figura 5.38 - Composição dos resíduos sólidos domésticos em São Luis.

Fonte: "Diagnóstico Preliminar para Campanha de Comunicação Integrada para a Limpeza Urbana e Ambiental em São Luís
-MA"-SEMPE (2010).

Depreende-se o grande potencial de reciclagem dos resíduos domésticos,
sendo que aproximadamente 30% deste é composto por papel e plástico, material com boa
aceitação pelo mercado, caso não esteja contaminado. A Tabela 5.21 apresenta os
indicadores referentes à geração per capita de resíduos.

Indicador
Valor

(kc/habitante.dia)

Massa coletada (RDO + RPU) per capita cm relação á população urbana 0.
77

Massa (RDO) coletada per capito em relação à população atendida coni sen iço dc coleta 0
.
76

5.
4
.8 Coleta Seletiva.

No município de São Luis, as formas de coleta seletiva observadas são as
realizadas por catadores, através da Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis -
ASCAMAR e algumas iniciativas de empresas privadas. Ainda que seja uma prática
incipiente no municipio,

 estas empresas iniciam os processos de coleta seletiva e a entrega
do material. Atualmente a associação conta com 7 funcionários na triagem e 5 catadores
percorrendo as ruas, principalmente na rua Grande e na rua de Santana, sendo todos os
envolvidos, no ano de 2011, do sexo feminino.
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Os resíduos coletados são, em sua maioria, provenientes de supermercados,
lojas. Prefeitura, empresas privadas e entregas voluntárias. A massa coletada chega até 15
ton/dia, sendo estimado em 60% a participação de papel e papelão

OS resíduos que são encaminhados à sede da associação são triados,
prensados, pesados e comercializados. Em função de não possuir uma logística direta com
os compradores de recicláveis, estes são repassados à empresa Harmonia, responsável pela
comercialização do material. Desta forma, a venda do material reciclável fica prejudicada,
reduzindo consideravelmente o recurso financeiro da associação.

Apesar dos avanços obtidos, as condições operacionais são ainda muito
precárias, os associados não possuem nenhum tipo de EPI expondo-os a riscos de
contaminação. O papel lia Prefeitura é ainda muito incipiente no tocante à coleta seletiva,
sendo sua contribuição à ASCAMAR reduzida ao fornecimento da alimentação (apenas
almoço) dos funcionários e do empréstimo de um caminhão para auxiliar na coleta.

5
.
4
.9 Avaliação Conclusiva da Condição e Capacidade do Sistema e da

Qualidade da Prestação do Serviço de Limpeza Urbana e Manejo dos Residuos
Sólidos.

Analisando a situação da limpeza urbana e manejo dos residuos sólidos no
município de São Luis. constatou-sc a carência de informações atualizadas, bem como dc

organização destas em um banco de dados integrado. Deve-se atentar que nos últimos anos
várias empresas foram responsáveis pela operação do sistema, porém não houve
continuidade em seus contratos. Ressalta-se, com isso, que a falta de uma operação
continua, seja por parte da Prefeitura ou empresas particulares, prejudica o gerenciamento,
planejamento e, principalmente, a sustentabilidade do sistema,

Considerando a essência do diagnóstico elaborado no presente PM1SB,
alguns aspectos principais podem ser destacados e salientados. Embora a situação
encontrada seja relativamente boa em alguns dos serviços, diversas falhas foram
detectadas, as quais precisam ser sanadas e consideradas para a proposição de ações para
os próximos anos, visando o desenvolvimento progressivo do setor dentro de padrões de
sustentabilidade.

A coleta domiciliar tem abrangência na área urbanizada, entretanto o serviço
não vem sendo realizado com a frequência necessária em todas as localidades, levando à
problemas significativos de disposição inadequada de residuos.

A coleta seletiva é ainda incipiente no município e muito se tem a fazer.
Além da atuaçào pouco expressiva da Prefeitura, programas que envolvam a participação
da população devem ser implantados. As associações de reciclagem (ASCAMAR) têm
desenvolvido um papel importante, entretanto muito restrito a area central do município.
Uma maior participação do poder público, engajado com as associações de catadores (com
a regulamentação destas instituições), faz-se em caráter de urgência, assim como uma série
de adequações da infra-estrutura e das condições de trabalho.

Em relação ao destino final dos residuos, o município carece de um local
adequado e maior para destino final dos residuos, considerando a necessidade de
encerramento das atividades no atual aterro controlado. A grande quantidade de entulhos e
reduzida recuperação de materiais recicláveis vem contribuindo cada vez mais para o
esgotamento da capacidade do aterro. Além disso, a localização do aterro municipal, a 6
km do aeroporto, leva a riscos iminentes ao trafego aéreo local.

Diante dos aspectos apresentados, o município de São Luis deve buscar
aprimoramento e desenvolvimento em todas as áreas da limpeza urbana e manejo de
resíduos

, considerando não só a ampliação do atendimento diante do crescimento
urbano/populacional, mas também a melhoria contínua dos programas,

 da estrutura física,

de equipamentos, assim como a capacitação dos recursos humanos para a realização dos
serviços.

5
.5 DRENAGEM URBANA E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS.

5
.
5
.1 Características Gerais

.

No município de São Luís as informações inerentes às estruturas de
drenagem existentes são pulverizadas, não existindo um cadastro atualizado de localização
e condição operacional de bocas de lobo, galerias e canais, o que dificulta sobremaneira a
elaboração de um diagnóstico da situação do serviço. Um diagnóstico específico de
drenagem, com a integração das informações deve ser contemplado por um Plano Diretor
de Drenagem e Manejo de Aguas Pluviais.

O presente PM1SB não teve, cm seu diagnóstico, a ambição de levantar toda
estrutura de drenagem, seja natural ou estruturada, haja vista a peculiaridade do município
que possui um emaranhado de pequenos córregos cortando toda a malha urbana. Este texto
busca apresentar, em caráter exploratório, as principais deficiências do sistema de
drenagem do municipio e suas interações com os outros componentes do saneamento.

Na Ilha de São Luís
, as bacias são formadas principalmente pelos rios Anil.

Bacanga, Tíbiri, Paciência, Santo Antônio, Calhau, Pimenta, Coqueiro, Cachorros, dentre
outros. Estes deságuam em várias direções da ilha, em áreas de dunas e praias, a exceção
dos rios Anil (com 13

,8 km de extensão) e Bacanga (com 9,5 km) que drenam para áreas
cobertas de mangues.

As bacias hidrográficas da Ilha de São Luís são apresentadas na Figura 5.
39

,

sendo as áreas daquelas que se localizam dentro do município de São Luís apresentadas na
Tabela 5,22. Cabe salientar que as bacias Jeniparana, Paciência e Santo Antônio

apresentam a maior parte de sua área nos municípios vizinhos, dc Sío Jose dc Ribamar c Paço do
Lumiar.

Tabela 5.22 - Bacias hidrográficas na município dc S3o Luis.

BucJas Hidrográficas
Área total da bacia
hidrográfica (km')

Área dentro do limite do
município de Sao Luís (kmi

)

Anil 40.9 40.9

Bacanga 105.9 105.9

Tibiri 140.0 23.1

Paciência 153.1 43.2

Inhaúma 27.5 27.5

Oceânica 61.1 26,5

Santo Antonio 100.5 8
,
4

Estiva 41.7 41.7

Jeniparana 81.2 9
.
2

Cachorros 65,0 65.0

haqui 48.6 48.6

Fonte: Araújo rl ai. (2009)- Delimitação das Bacios Hidrográficas da Ilha do Maranhão a partir de dados SR"I"M.

Figura 5.39 - liadas msendas, total nu ein parte, no município de São Luís.

Dentre as bacias citadas, merecem destaque as dos rios Anil e Bacanga, por
abrangerem a maior parte da área urbana do município. Portanto, será dedicada maior
ênfase a estas duas bacias no texto deste PMISB.

5.5.2 Bacia Hidrográfica do Rio Anil.

A bacia hidrográfica do rio Anil concentra-se totalmente na área urbana do
município de São Luis e está localizada no quadrante noroeste da ilha. Esta, limita-sc com
as bacias oceânica ao norte, com a bacia do rio Paciência a leste, com a do Bacanga ao sul
e com a baía de São Marcos a noroeste c possui uma área total de aproximadamente 40,9
km2.

Seu componente hidrológico principal é o rio Anil, que possui toda sua
extensão no município de São Luis, com 13,8 km de extensão. O rio Anil comporta-se
como um braço de mar alimentado pelo fluxo de marés da bata de São Marcos. Seu regime
hidrológico, no periodo de estiagem, é totalmente vinculado ao fluxo dessas marés, sem
contribuições relevantes de montante. Na época das chuvas há um evidente acréscimo de
vazão

, mas que pouco se estende além dos períodos de precipitação, sem entanto provocar
oscilações no nível d

,água do canal. Assim, o rio Anil não produz "enchentes" nem
comporta estudos hidrológicos ou estatísticos tradicionais. Ao contrário,

 seus niveis d,

água
podem ser determinados simplesmente pelo uso de tábuas de maré, com uma precisão
razoável,

Em seu trajeto o rio banha os seguintes bairros principais: Aurora,
 Anil,

Cohab, Vila Palmeira, Rio Anil, Vila Cristalina. Camboa, Liberdade, dentre outros. A
bacia do rio Anil é marcada por um relevo plano em 62% de sua área (declividade menor
que 2,9°), com o restante de sua área em relevo suave ondulado (declividade entre 2,9 e
5
,
7°).

O processo de urbanização na bacia do Anil alcança atualmente um
recobrimento da ordem de 65

,2% de toda superfície dos solos disponíveis (Alcântara c
Amorim, 2005). Atualmente é a bacia que concentra a maior população do municipio, com

cerca de 300 mil habitantes.

Os principais afluentes pela margem direita são: Igarapé da Ana Jansen,
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igarapé do Jaracati. Igarapé Vinhais e o rio Ingaúra. Esses afluentes são os maiores, mais
extensos, e atravessam a região dos mangues bem definidos antes de desaguarem no rio.

Já pela margem esquerda, destacam-se o córrego Jaguarema, córrego da
Vila Barreto

, córrego da Alemanha e Igarapé da Camboa. Esses afluentes são
relativamente curtos

, de maior declividade e de bacias urbanizadas. Sendo assim, esses
afluentes chegam ao rio Anil com a qualidade da água deteriorada, devido principalmente
ao lançamento de resíduos sólidos e esgoto doméstico.

Na bacia do Anil existem algumas unidades territoriais de valor ambiental
definida, tais como: área dc Proteção Integral (Estação Ecológica do Rangedor) e área de
Uso Sustentável (Sitio Santa Eulália e o Parque Urbano do Diamante)

A Estação Ecológica do Rangedor, assim como, o Parque Estadual Sítio
Santa Eulália encontfam-se na margem direita do rio Anil nas intermediações do médio
curso. Já o Parque Urbano do Diamante encontra-se na margem esquerda, também
aproximadamente no médio curso. O uso em tais áreas como de mangue e APPs são
distintos e previstos em legislações Federais e Municipais, porém, os ambientes em
questão sofreram e sofrem pressões remanescentes e progressivas em função de uma lógica
que tem por base aspectos imobiliário, económico e social frente à relação oferta/demanda
de terra.

5
.
5
.3 Bacia Hidrográfica do Rio Bacanga.

A bacia hidrográfica do rio Bacanga está situada na porção noroeste da Ilha
de São Luís e possui uma área de aproximadamente de 106 km2. Limita-se ao norte com a
baía de São Marcos e com a bacia do Anil; ao sul com a chapada do Tirirical; a leste, com

as bacias Paciência e Cachorros; e a oeste, com a bacia do Itaqui.

O rio Bacanga é o principal componente hidrológico da bacia do Bacanga.
Tem suas nascentes difusas em bairros próximos à região do Maracanã, percorrendo uma
distância de aproximadamente 22 Km entre essas e a barragem construída na sua foz, a
qual interliga o Centro Histórico da cidade de São Luís ao bairro do Anjo da Guarda e
outros bairros adjacentes a este. O relevo da bacia é marcado por planícies (plano em 63%
da área) com pequenos trechos levemente ondulados (cerca de 36% da área é considerada
com suave ondulado).

Os principais afluentes pela margem direita são: o igarapé do Mercado,

igarapé da Areinha, rio das Bicas, igarapé do Coelho, igarapé do Tapete (barragem do
Batata). Já pela margem esquerda destacam-se o igarapé Anjo da Guarda, igarapé do
Tamancão

, rio Itapicuraíba, rio Piancó e rio Bacanguinha.

O Bacanga é um rio que apresenta" um curso de pequeno porte,
 onde a

participação das águas doces é a mínima possível, devido à influência das marés, que
possuem grandes amplitudes, atualmente reguladas pela barragem do Bacanga.

A construção da barragem do Bacanga foi parte do plano de recuperação do
Centro Histórico e começou a ser executado na década de 1970. A construção vislumbrou
expandir a cidade de São Luís, a geração dc energia e interligar o Centro Histórico à área
portuária na região oeste da ilha.

Atualmente, a barragem tem papel fundamental na regulação hidrodinâmica
da entrada e saída de água marinha no rio Bacanga, sendo controlado o nível d'água do
lago e consequentemente possibilita a ocupação de áreas mais baixas em suas imediações.

A barragem foi construída parcialmente em aterro hidráulico ate a cota 6,0
m

, complementado com solo até a cota 8,4 m. O sistema de comportas que controla o fluxo
das águas e os níveis de montante da barragem do Bacanga é constituído por:

. 03 comportas de setor basculantes, sendo que duas encontram-se
obstruídas, atualmente;

. 06 comportas planas verticais, sendo que apenas uma está em operação
atualmente.

O processo de abertura e fechamento das comportas é totalmente
automatizado, usando um sistema acoplado de cabos e motores. Atualmente, duas
comportas encontram-se obstruídas com pedras, sendo que apenas uma encontra-se em
funcionamento.

Cabe salientar que, em relatório elaborado pela empresa Rhama, fica claro
as deficiências estruturais e operacionais da única comporta que ainda cncontra-se em
funcionamento, sendo o relatório enfático na necessidade de manutenção da estrutura da
comporta, minimizando assim seu risco de rompimento.

As regras de operação para o controle de cheias e inundações foram
estabelecidas segundo um critério bem simples. No período seco (dias sem chuva), as

comportas permanecem fechadas, com exceção do período de sizigia (cada 15 dias). Neste
período a comporta basculante é aberta, operando durante três dias consecutivos apenas no
período de vazante, e, em seguida, a comporta é fechada (enchente) para evitar que áreas
urbanizadas acima da cota 2 m sejam inundadas.

Esta operação permite renovar o volume, bem como a qualidade da água
dentro do reservatório. No período chuvoso, a comporta de seção basculante é
regularmente aberta quando começa a precipitar, respeitando o período de maré vazante.
Desta forma

, o reservatório aumenta seu volume de espera permitindo incorporar o
escoamento proveniente das bacias de contribuição do reservatório do Bacanga e garantir
uma cota de segurança para evitar inundações nas áreas ocupadas em cotas baixas.

Apesar da pressão exercida pela ocupação urbana informal, a bacia do
Bacanga ainda possui grande cobertura vegetal, constituindo em uma área importante em
termos de atividade económica

, bem como de recursos naturais e humanos. A área abriga o
Centro Histórico da cidade

, a principal região industrial, o Parque Estadual do Bacanga
(onde estão localizados mananciais que contribuem para o abastecimento público de água

no município) e a Área de Proteção Ambiental do Maracanã (criada como área de
tamponamento da expansão urbana e industrial).

5.5.4 Demais Bacias Hidrográficas Inseridas no Município de São
Luís.

Conforme citado anteriormente, além das bacias do Anil e Bacanga, no
território do município de São Luís encontram-se inseridas as bacias Oceânica, Itaqui,
Cachorros, Estiva, Inhaúma, Tibiri

, Jeniparana, Santo Antônio e Paciência. As informações
inerentes ao tema drenagem urbana dessas bacias são escassas, quando não conflitantes.
Como não abrangem grandes áreas urbanizadas, e, portanto, apresentam problemas
pontuais de drenagem, optou-se por uma abordagem sucinta destas bacias.

Com relação ao relevo destas bacias, parâmetro relevante no planejamento e
cumprimento da legislação, observa-se uma variação da declividade entre 0 a 14 graus, o
que caracteriza um relevo que varia de plano a muito ondulado. De modo geral, o relevo é
caracterizado por planícies em praticamente toda a área das bacias hidrográficas.

Dentre as bacias apresentadas será enfatizado aquelas cujos cursos d,água
apresentam maior interface com o sistema de drenagem urbana, ou seja, aquelas que
apresentam maiores áreas em região urbanizada.

. Bacia Oceânica.

A bacia Oceânica abrange um segmento de terras que se estende ao norte da
Ilha dc São Luis. Ao longo de sua extensão, suas terras margeiam a Baía de São Marcos,
onde estão os principais cordões de praias, cortados por pequenos rios que deságuam no
litoral norte da ilha. Devido aos atrativos relacionados à sua proximidade com a faixa
litorânea, essa bacia é considerada de forte valorização imobiliária e encontra-se em franca
urbanização.

Pelo fato de estender-se por todo litoral norte, a bacia Oceânica abrange
áreas em todos os municípios da ilha. Dos mananciais inseridos no município de São Luís,
destacam-se os rios Pimenta e Calhau. O rio Pimenta nasce no bairro Turu, corta a Avenida
dos Holandeses, com um curso de aproximadamente 2,5 Km e deságua no oceano entre a
praia do Oího d,Agua e do Caolho. Já o rio de Calhau, que é o maior rio da bacia, têm sua
nascente situada no conjunto habitacional da Cohama, corta a Avenida dos Holandeses,

com um curso de aproximadamente 3,1 Km e deságua no oceano junto à praia do Calhau.

Dentre os principais problemas observados no rio Calhau destaca-se o
assoreamento de seu leito

, principalmente em decorrência do lançamento indevido dc
resíduos da construção civil. Na bacia oceânica, há ainda grande quantidade dc esgotos
sendo lançados nos cursos d

,água, o que vêm acarretando a depreciação da qualidade das
águas e comprometendo seriamente a balneabilidade das praias

. Bacia do rio Paciência.

O rio Paciência é o principal curso d;água que banha a zona Leste da Ilha de
São Luís, tem sua nascente na chapada do Tirirical, nas imediações do Aeroporto Marechal
Cunha Machado e ao longo de seu percurso, de 27,3 Km de extensão, corta os municípios
de São José de Ribamar e Paço do Lumiar, desaguando próximo a baia de Curupu.

O processo de degradação ambiental na bacia do rio Paciência começa com
sua ocupação em meados dos anos oitenta, seguindo-se a construção de grandes conjuntos
habitacionais e numerosas invasões caracterizadas por habitações de baixa renda. Portanto,
em relação à drenagem urbana, essa bacia tem importância por abranger bairros de baixa
renda onde foram realizadas ocupações sem a implantação de infraestrutura adequada.

. Demais bacias
.

As demais bacias inseridas no município de São Luís são:

. As bacias Estiva
, Cachorros c Inhaúma que encontram-se na porção

sudoeste da ilha, sendo a ocupação urbana caracterizada por edificações ao longo da BR-
135;

. A bacia do rio Tibiri
, localiza-se ao sul da ilha, com seus rios desaguando

na baía de São José. Caracteriza-se por drenar parte da área do distrito industrial e também
abranger a área do Aterro Controlado da Ribeira,

. A bacia do rio Santo Antônio possui uma pequena área no município de
São Luís, caracteriza-se principalmente pelas suas nascentes nas imediações do bairro
Cidade Olímpica, sendo que ao longo de seu percurso corta os municípios de São José de
Ribamar e Paço do Lumiar, antes de sua foz na baía de Curupu;

. A bacia hidrográfica Itaqui esta inserida na porção oeste da ilha.
 sendo

que grande parte de seus componentes hidrológicos deságuam na baía de São Marcos.
Trata-se de uma região portuária onde estão inseridas empresas como a Vale,

 além de
ocupação caracteristicamente dc baixa renda, tais como dos bairros Anjo da Guarda, Vila
Mauro Fecury e Fumace.

A Tabela 5.23 apresenta os principais componentes hidrológicos destas
bacias.

Tabela 5.23 - Características das demais bacias hidrográficas dt> município <3l- São Luís.

Bacias Hidrográficas Rio Principal Comprimento
(km)

Tibiri Rio Tibiri 16,0

Inhaúma Igarapé Anajativa 5
.
5

Santo Antônio Rio Santo Antônio 25,9

Estiva Igarapé do Cajueiro 7
,

1

Cachorros Rio dos Cachorros 10.7

Itaqui Igarapé Anjo da Guarda 6
,

1

Fonte: Araújo et al (2009) - Delimitação (ias Bacias Hidrográficas da Ilha do Maranhão a paitir de dados SRTM.
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5
.
5
.5 Variação das Marés.

Uma particularidade as quais estão submetidas às bacias hidrográficas do
município diz respeito à variação das marés, considerada a maior do país. O efeito das
marés apresenta importância fundamental no sistema de drenagem do município, visto que
suas variações interferem diretamente na altura da lâmina d,

água de seus rios, com
possibilidade de interferir nas estruturas de macro e microdrenagem, principalmente nas
bacias do rio Anil e Bacanga, onde ocorre maior ocupação de partes baixas.

Em São Luís existe uma elevada oscilação da maré (aproximadamente 7,
0

m), fazendo com que entre o seu período diurno a área inundada seja significativa,

principalmente nas áreas de menores altitudes. No período de quadratura (marés de
pequenas amplitudes e águas calmas) a oscilação chega a 4,0 m, enquanto que no período
de sizigia (período de marés de grandes amplitudes) a maré pode chegar a oscilar em 7,

0m.

Portanto
, é de fundamental relevância a observação destas variações no

planejamento das unidades de drenagem. Ainda, de acordo com o Plano Diretor do
Município de São Luís, em seu artigo 28 parágrafo 3®, a cota considerada como linha de
preamar é 5,0 m, ou seja, cotas inferiores a esta estão sujeitas a inundação.

De modo geral, a influencia das marés é principalmente observada na bacia
do rio Anil, onde a variação em seu nível é totalmente dependente das marés, sendo que a
precipitação pouco influencia nas áreas de inundação de sua bacia Já no rio Bacanga, a
influencia das marés é contornada com o barramento em sua foz

, com a formação do lago
do Bacanga.

Risco.

5.5.6 Análise Critica do Sistema de Drenagem Existente e Áreas de

A situação da drenagem urbana em São Luís encontra-se em situação crítica
,

fruto de anos sem uma atuação efetiva do poder público sobre o planejamento e
fiscalização do uso e ocupação do solo no município.

Ao longo dos anos, vários loteamentos foram liberados e licenciados sem
considerar a implantação de infraestrutura adequada, ficando relegada a segundo plano a
drenagem e afastamento das águas pluviais e sua interaçào com a dinâmica marinha. A
elevada ocupação nas margens dos canais e fundos de vale é um problema de âmbito geral
da administração do município, que extrapola os limites apenas do aspecto técnico do
saneamento básico.

A presença de resíduos sólidos na infraestrutura de drenagem é constatada
na maioria dos cursos d,

água e canais existentes no município, acarretando em obstruções
e modificações nas condições de escoamento e, consequentemente, levando a inundações.
Existe uma associação desse problema com duas questões principais: a educação ambiental
da população; e a continuidade dos serviços de coleta de resíduos sólidos.

Em primeiro plano, existe uma falta de percepção por parte da população
com relação às questões ambientais, levando à utilização dos canais e talvegues como uma
destinação final dos resíduos gerados. Por outro lado, existe também uma interface desse
problema com os serviços de resíduos sólidos. A partir do momento em que os serviços de
coleta de resíduos não são contínuos e suficientes par atender toda a população, a
disposição final desses resíduos passa a ser nos canais, talvegues e áreas não ocupadas

Ademais
, a infraestrutura de esgotamento sanitário é ainda insuficiente, o

que leva a uma grande quantidade de esgotos lançados in natura, principalmente nas
estruturas de drenagem.

A seguir serão descritos os principais problemas relatados na infraestrutura
de drenagem do município de São Luís.

. Uso e Ocupação do Solo.

A ocupação desordenada da área urbana se deu principalmente em
decorrência do êxodo rural ocorrido nas décadas de 1970 e 1980

, que demonstrou um
aumento de 99,56% na população urbana de São Luís.

A pressão por espaço territorial direcionou grande parle dos imigrantes para
áreas de baixa valorização imobiliária, marcada por invasões de áreas baixas, nas
proximidades da região central O processo de ocupação desordenado se desenvolveu de
tal forma que as áreas de invasão chegaram à equivalência de 33% do total das moradias
no município. Ou seja, no ano de 1998, em torno de 1/3 da população urbana habitava
submoradias.

Destacam-se as invasões de áreas baixas às áreas de mangue na bacia do rio
Anil. Esta

, possui cerca de 83 ha (2,2 % da área total da bacia), bem próximo das áreas
ocupadas por unidades subnormais (palafitas e afins), que ocupam cerca de 90 ha. Estima-
se que na margem esquerda do rio Anil existem aproximadamente 9.000 submoradias
(aproximadamente 36.000 pessoas) não contempladas por infraestrutura de saneamento
básico. Essa população convive com o lançamento de lixo e de esgotos in natura em seus
corpos d

'

água.

Observa-se que as áreas de manguezais do município estão em pleno
processo de 

"sucessão urbano-espaciaF
,

 que se caracteriza no aterramento dessas áreas,
sendo que com o passar do tempo não é possível perceber sequer que tal ambiente se fez
presente no local. Muitas vezes atropeladas pela falta de infraestrutura, tal como
abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem das vias.

As principais intervenções habitacionais observadas nestas áreas foram
realizadas por meio do Programa de Melhorias de Habitação do Governo do listado com
recursos do PAC com a construção de novas moradias e urbanização de áreas na margem
esquerda do rio Anil, tais como: Liberdade, Fé em Deus, Camboa, Irmãos Coragem, dentre
outros.

A ocupação das áreas de mangue, mesmo quando urbanizadas, por muitas
vezes se deu em áreas cujas cotas não permitem um escoamento adequado das águas
pluviais. Tais traçados ficam sujeitos à açào das marés e provocam, entre outras
consequências, a obstrução de galerias com o acumulo de areia e também o desgaste
gradativo das estruturas hidráulicas de condução das águas pluviais (canais e galerias),
reduzindo consideravelmente a eficiência do afastamento das águas do meio urbano.

Outro problema generalizado na área urbana de São Luís se trata da elevada
ocupação nas margens dos canais e ftindos de vale. São inúmeros canais cujas margens
estão totalmente ocupadas, em muitos casos com o estrangulamento da seção do canal,
repercutindo em alagamentos frequentes destas áreas. A Figura 5.40 apresenta os canais
Coroado e Malária, nas proximidades da rua da Cerâmica (bacia do rio Bacanga), local
frequentemente acometido por inundações, onde as edificações foram construídas às suas
margens.

Canal nn rua da Cerâmica, local com frequentes inundações

Figura 5.40 - Canais na bacia do rio Bacanga com margens tomadas por edificações.

Intersecção dos canais Coroado c Malária, a montante da rua da
Cerâmicu- Área de grandes alagamentos.

Na bacia do rio Ailil a macrodrenagem é caracterizada principalmente por
sistemas sem intervenções estruturais

, ou seja, a maior parte dos canais aproveita o leito
natural dos córregos para escoamento das águas pluviais. Muitos desses córregos cortam
regiões urbanizadas e densamente povoadas, tal como ocorre no bairro Barreto, com
ocupação indevida de suas margens e consequente estreitamento de sua calha,

 sendo em

alguns trechos observadas edificações construídas sobre o canal (Figura 5.41).

Edificações ocupando o leito do canal Edificação construída sobre o canal

Figura 5.41 - Ocupação nas margens do canal Barreto.

Como consequência desta ocupação, no período chuvoso, várias famílias
que residem às margens do canal sofrem com problemas de alagamentos, causando
grandes transtornos para a população local, além do risco a doenças de veiculação hídrica.

. A Problemática dos Resíduos Sólidos.

Uma população inserida em áreas onde o sistema de coleta de resíduos é
ineficiente tende a buscar um destino inadequado, sendo uma das possibilidades o
lançamento em córregos e canais. Como não há regularidade na limpeza dos canais, o
resíduo lançado tende a acumular, reduzindo a sua seção e comprometendo o adequado
escoamento das águas.

Problemas relacionados ao acúmulo de resíduos sólidos na estrutura de

drenagem de São Luís são frequentes, sendo observados em praticamente todas as regiões
do município. Há inúmeros relatos de enchentes ocorridas no município devido à obstrução
de bueiro e galerias por resíduos ali acumulados.

Para se ter uma dimensão do problema, são apresentados na Figura 5.42,
alguns locais onde frequentemente se observa grande quantidade de resíduos,
comprometendo o funcionamento adequado do sistema de drenagem em São Luis.

Acumulo de resíduos em cftnal na run da Felicidade no bairro Acúmulo de resíduos no canal que corta o bairro Barreio
Coroado.

Figura 5.42 - Acúmulo de resíduos sólidos nas estruturas dc draiagéni.
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. Lançamento de Esgotos Sanitários in Natura.

A prática do lançamento de esgoto in natura nas estruturas de drenagem está
diretamente relacionada ao baixo índice de coleta de esgoto sanitário observado no
município, sendo que, enquanto não são executadas as obras das redes coletoras a
população se encarrega de afastar as águas servidas, normalmente adotando as redes de
drenagem como destino.

O lançamento de esgoto in natura é observado em praticamente todas as
regiões do município, seja este lançamento realizado na rede de microdrenagem,
normalmente enterrada e sem possibilidade de visualização dos pontos clandestinos de
lançamento; seja em canais abertos, onde são visíveis tais lançamentos. Cabe ainda
salientar, o lançamento em vias públicas, observados em áreas de ocupação irregular, tais
como ocorre nas invasões das áreas de mangue.

A interface do sistema de drenagem com o de esgotamento sanitário vai
além dos lançamentos de esgotos no sistema de drenagem, pois, como relatado
anteriormente, a concepção sem planejamento dos canais, em conjunto com a ocupação de
suas margens trás um sério inconveniente para solução deste problema nas áreas com essa
característica

, e requer um planejamento atrelado entre os dois serviços.

. Assoreamento
, Falta de Manutenção e Subdimensionamento das

Estruturas de Drenagem.

O assoreamento das estruturas de drenagem ocorre devido à perda òe solo
da bacia, seja por uma ineficiente microdrenagem, que acaba por acarretar em erosão das
vias públicas, ou devido às características geológicas da bacia. Os sedimentos gerados pela
perda de solo podem ocasionar o assoreamento dos cursos d,água e das galerias pluviais,
além de provocar abrasão dessas estruturas.

Além disso
, o assoreamento dos canais em São Luís está atrelado, em

muitas das situações, ao lançamento de resíduos nas vias públicas e equipamentos de
drenagem, principalmente os resíduos advindos da construção civil. Os resíduos e
sedimentos acumulados nas calhas dos córregos e canais tornam-se substrato para a fixação
e crescimento de vegetação, contribuindo ainda mais para redução da seção útil dos canais.

Foi possível identificar diversas situações onde não vem sendo realizada
frequentemente a manutenção das estruturas de drenagem, conforme ilustra a Figura 5.43.

Bueiro na ma do Jaqueira - Vila IxihSo. Obscrva-se o acúmulo de Canal na av, 29 dc Dezembro
, tomado por vegetação c resíduos, no

vegetação comprometendo o fluxo das águas pluviais bairro Cidade Olímpica.

Ftgu ra 5.43 - Pontos com manutenção deficitária nas estruturas de drenagem.

Em algumas situações, a concepção das estruturas de drenagem não foi
planejada adequadamente, sendo que bueiros e canais são construídos sem levar em
consideração o volume de água a ser transportado. Desta forma, o estrangulamento de
algumas seções proporciona alagamentos em diversos pontos no município. A Figura 5.44
apresenta alguns pontos cujas estruturas implantadas não comportam a vazão de chuvas
intensas, sendo comum o alagamento das áreas periféricas.

Bueiro que recebe a drenagem do Jardim América c Unidade 105 Canal aberto subdimensionado na rua do Piquizerro (Bairro S/lo
da Cidade Operária, l-.ste sistema de drenagem tubular é incapaz de Cristóvão), liste canal recebe contribuições a jusante do canal se
dar vazão aos deflúvios mais significativos, causando sérios encontra cm área interna à Base Aérea até travessia do bueiro na
alagamentos * av

. José Sartiev, na bacia do rio 1>aciéncia

Figura 5.44 - Iestruturas subdimensionadas.

. Áreas de Risco
.

Areas de risco são regiões onde não é recomendada a construção de casas ou
instalações, pois estão expostas a desastres naturais, como desabamentos e inundações. As
principais áreas de risco são aquelas sob encostas de monos inclinados ou à beira de rios.

No município de São Luís, as principais áreas de risco são as áreas
ribeirinhas

, localizadas às margens dos cursos d,água e em áreas de mangues. Por ser uma
cidade litorânea e possuir um relevo predominantemente piano

, a interferências com as
marés normalmente estão atreladas a problemas de escoamento das águas pluviais, sendo
áreas com baixa altimetria

, normalmente enquadrada como sujeitas a inundação.

A principal instituição responsável pelo monitoramento das áreas de risco
rio Brasil é a Defesa Civil. No município de São Luís este órgão é ligado à Secretaria
Municipal de Segurança com Cidadania (SEMUSC). Dentre as ações promovidas pela
entidade foi iniciado no ano de 2011 o mapeamento das áreas de riscos nos bairros das
zonas urbana e rural da capital maranhense, o qual está em fase de elaboração.

Na área urbana
, o mapeamento iniciou em 27 comunidades da região do

Pólo Coroadinho
, área que possui pontos de riscos de alagamentos e alguns desabamentos

de encostas. Este mapeamento irá subsidiar ações da Defesa Civil Municipal além do
planejamento de obras e do uso e ocupação do solo no município. A Tabela 5.24 apresenta
as principais áreas com precariedade na estrutura de drenagem, segundo levantamentos da
Coordenadoria de Drenagem (CODUR), ligada à SEMOSP.

Tabela 5.24 - Arcas com frequentes problemas de inundação.

Local Problemas Identificados

Avenida Jerónimo de Albuquerque - Curva do Noventa Arca frequentemente inundada por acúmulo dc lixo e seção
insuficiente do bueiro existente

.

Avenida Jerônimo de Albuquerque - Angelim Area frequentemente inundada por acúmulo dc lixo c seção
insuficiente do bueiro existente

.

Avenida Jerônimo dc Albuquerque - Cobab Área frequentemente inundada por acúmulo dc lixo nas
bocas dc lobos e sistema de drenagem sub-dimensionado.

Avenida Guajajaras - São Cristóvão.
 São Bernardo e Rua

Santa Bárbara
,

Drenagem com captações c seções insuficientes c
lançamento à jusante com ocupações inadequadas nos
talvcgucs.

Avenida dos Franceses Ampliação do sistema dc drenagem.

Avenida dos Africanos
, entre o bairro Sacavém e bairro dc

Fátima.

Sistema dc drenagem existente totalmente assoreado
, sem

continuidade, com pomos de lançamentos no rio das Bicas.

Ocupações inadequadas nas margens do rio.

Rua 48 - Areinha
O canal a jusante da drenagem oriundo da Rua Djair Ramos
Martins c adjacências esta totalmente assoreado.

Rua 48 - Canal Macaúba Canal em concreto com sinais dc desgastes pelo tempo c
sem manutenção adequada.

Avenida Vitorino Freire - Areinha Areas sujeitas a constantes alagamentos por falia dc sistema
dc drenagem adequado.

Avenida dos Holandeses - Calhau Canal assoreado com ocupações inadequadis.

Rio Calhau: 1- Conjunto Lavnrdiere c Avenida dos
Holandeses. 2 - Barrámar c Vila Conceição; 3 - Avenida
Alfa - arque Antenas a Vila Conceição.

Ambos estilo com os dispositivos dc drenagem assoreados c
com ocupações inadequadas às margens do rio Calliau.

Canal do rio Saramanta - Forquillta Assoreado c ocupação inadequada às margens.
Canal da Santa Rosa c Canal da Divinéia - Turu Assoreado c ocupação inadequada às margens.

Canal Cohatrac
Assoreamento

, erosões, passagens subdimensionadas c
ocupações inadequadas às margens.

CanaJ da ma dos Acapus - Renascença Canal assoreado.

Rio Bom Sucesso - Fumace Assoreamento, acúmulo dc lixo e ocupação inadequada nas
margens do rio.

Canal da Rua Paquistão - Anjo da Guarda Erosão e ocupação inadequada nas margens do canal.

Rio Paciência Assoreamento, ocupação inadequada nas margens do rio c
acúmulo dc lixo.

Canal da Cidade Olímpica Assoreamento, ocupações inadequadas nas margens c
acúmulo dc lixo.

Galeria da Unidade 201 c 203 - Cidade Operária Acúmulo dc lixo c galeria com seção insuficiente.

Galeria da Vila Passos - Rua 21 dc Abril cont Rua Felipe
CamarSo.

Assoreada, seção insuficiente e ocupação inadequada ás
margens da galeria.

Rio Pimenta - Parque Shalon Erosão c assoreamento

Fonte: Informações <ia CODUR (2011).

5.5.7 Descrição dos Planos e Projetos e das Obras em Andamento.

O município de São Luís possui atualmente algumas obras e projetos para
melhoria dos sistemas de drenagem. São recursos do PAC,

 Banco Mundial e da Prefeitura
Municipal, aplicados em diversas regiões do município com o objetivo de minimizar os
danos causados pelas frequentes inundações que acometem o município.

. Obras em AndAmento
.

As principais obras em andamento no município de São Luís são aquelas
cujos recursos foram disponibilizados pelo PAC, quais sejam:

. Canalização e retificação do Canal do Rio Gangan;

. Canalização e drenagem profunda do canal do Tropical Shopping Center-
Renascença;

. Canalização do canal do Portinho e drenagem profunda na área do
Mercado Central;

. Drenagem profunda, terraplanagem e pavimentação da rua Cónego
Tavares.

A Tabela 5.25 apresenta uma descrição sucinta das obras acima citadas.

Tutela 5.25 - Principais características das obras ém execução.

Nome Descrição

Canal do Rio

Gan]>un

A obni consiste na canalização do talvegue natural do rio Gangan. por meio da construção dc um
canal trapezoidal com seção dc a 9.00 x 6.00 x 1.50 m (2.0 in) perfazendo uma extensão dc 1.087
metros. Estão previstas a implantação de microdrenagem (bocas de lobo e galerias tubulares) c
bueiros nas travessias das vias de tráfego. A obra foi orçada em RS 7.768.809.67. sendo R$
388.440.48 o valor dc contrapartida da Prefeitura.

Canal do

Tropical
Shopping Ccntcr

O projeto consiste na adequação da drenagem entre o estacionamento do Tropical Shopping e o
Jornal O Imparcial. A obra contempla: galerias dc águas pluviais: canal aberto cm concrcio armado:
galeria celular dupla na travessia da rua dos Bicudos. Estão previstas bocas dc lobo c redes dc
microdrenagem nas vias. A obra totaliza cerca dc 939.00 metros dc ramais, galerias c canais a serem
implantados, com o valor estimado total para execução da obra dc RS 2.528.757.55. com
contrapartida de RS 126.437.88 da Prefeitura Municipal.

Mercado Central

c canal do
Portinho

Trata-se dc galeria celular dc concreto armado, fechada, iniciando próximo à ma Jacinto Maia. com
dimensão dc 2 x 2

,50 x 1.50 m até a Travessa do Portinho, numa extensão de 49.00 metros. A partir
daí o canal passa a ter dimensão de 2 x 3,00 x 1.50 in. numa extensão dc 311.00 m. ate o lançamento
por baixo da ponlc cm concreto, localizada na av. Senador Vitorino Freire. O valor estimado para
execução desse canal é de RS 6.247.811.36. A Figura 9.22 apresenta algumas fotos referentes a esta
obra.

Rua Cónego
Tavares

A obra contempla a implantação das galerias dc águas pluviais ao longo da ma cm questão, com

diâmetros que variam dc 0.60 a 1.00 m. A captação superficial das águas foi feita através dc bocas
de lobo interligadas aos poços de visita por intermédio dc tubulações dc diámclro de 0.

4O c 0.60 m c
conduzidas ate as galerias dc águas pluviais.
Os sistemas de macro c microdrenagem cm implantação totalizam cerca dc 1.300 m dc galerias e
534 m dc ramais projetados. ao longo dc todo trecho da ma. com o valor estimado da obra dc RS
\ 44ft.962.02.

. Projetos Existentes.

Além das obras em andamento
, alguns projetos encontram-se finalizados,

aguardando licitação para a execução das obras. Destaca-se o Projeto Executivo de
Drenagem dos Canais da Margem Esquerda da Bacia do Bacanga, elaborado pela TCBR -
Tecnologia e Consultoria Brasileira S/A. Esse projeto faz parte das obras previstas no
Programa de Recuperação Ambiental e Melhoria da Qualidade de Vida da Bacia do
Bacanga.

Os projetos existentes:

. Canalização do talvegue da bacia hidrográfica Jambeiro 1 e 2;
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. Canalização do talvegue da bacia hidrográfica Sá Viana;

. Canalização dos talvegues da bacia hidrográfica Piancó;

. Canalização dos talvegues da bacia hidrográfica UFM A;

. Canalização do talvegue da travessa Alberto Sales.

A Tabela 5.26 apresenta uma descrição sucinta dos projetos.

Tabela 5.26 - Principais características dos projetos de dieiuisem »« marfjcm esq tierda do rio Bacanga.

Nome Descrição Características principais

Jambreiro 1

Canalização do talvegue natural eriire a roa 07 c av.
Epilácio cafeteira até a rua Nossa Senhora dc Nazaré.
no bairro Vila Embralcl

. com lançamento no lago do
Bacanga.

285 m de canal trapezoidal (1,0 x 0,9 m) c 8lin
dc galeria tubular (0 1.0 m). Total de 366 m dc

canalização.

Jamhreiro 2

Canalização do taiveguc natural ao longo da ma 3"
Trav. da rua Riacho Doce, entre a ma 2" Trav. da rua
Riacho Doce e av Contorno Jambreiro. no bairro Vila
Embratel

. com lançamento final no lago do Bacanga.

225 m dc canal trapezoidal (h= 0.9 in c b= l a
4m) c 30 m dc galeria tubular (0 1.0 m a 3x 0

1
.0 m)

Sá Viana
Canalização do talvegue enlrc a rua Travessa do

Mocambo c av Contorno Sá Viana, drenando para o
lago do Bacanga.

114 m de canal trapezoidal (11=1.
0 in c b= 1.0

in) c 63 m de galeria tubular (2 x 0 l.O m + 4
x 0 0.5 m)

Piancó Canalizaçíio do talvegue natural entre a av. Piancó c
av. Contorno do Jambreiro.

501) m dc cana! trapezoidal (variando dc b= 1.0
c h= 0.90 m até b=5.0 c li= 1.34 m) c 34

melros de galeria (2x 0 1.5 in e 3 x (1.50 x
1

.50)

UFMA 1
Canalização do talvegue natural compreendido entre a
av. Nossa Senhora da Vitória e ma Alberto Sales

, até
o cruzamento com av Contorno Sá Viana.

532 in dc canal trapezoidal (variando dc b=1.0
e h=0.5 tn ate b=8.() e h= 0.9 m) e 27 m dc

galeria rctangular (variando dc (2.20 x 1.20) a
2 x (3.0 x 0.90 m)

UFMA 2
Canalização ao longo da Rua São João ate
cruzamento com Av Contorno Sá Viana.

193 m dc galeria rctangular (li = 1.2 e b= 3,0
m).

Travessa Alberto
Sales

Canalização do taiveguc com direcionamcnto á arca
alagávcl c extravasor atravessando a av Contorno di

UFMA. drenando para barragem do Bacanga, no
bairro Sá Viana

116 m dc canal triangular (b= 3.
87 c h= 0.43

m) c 152m dc galeria tubular (0 1.0 m).

O total das obras previstas foi orçado em R$ 7.622.081,86, conforme
apresentado a seguir.

Discriminação Valor (RS)

Canalização Sá Viana 420.551
.
40

Canalização Travessa Alberto Sales 353.738.26

Canalização Jambreiro 1 1
.
057. E 61.90

Canalização Jambreiro 2 605.609.56

Canalização Piancó 1
.
428.045.50

Canalização UFMA ] 1
.
269.753.19

Canalização UFMA 2 707.606.73

Total sem BD1 5
.
842.466.55

BOI (30.46%) 1
.
779.615.31

Total Geral 7
.
622.081416

* Estudos em Andamento.

Os estudos atualmente em elaboração estão a cargo da SEMOSP, por
intermédio da Superintendência de Saneamento Básico - SUSAN - compreendendo
estudos relativos à drenagem nas seguintes áreas:

<. Canalização, retificação e requalificação urbana e paisagística do Canal
Cohatrac, localizado na Avenida II, estrada da JMaioba;

. Drenagem profunda, terraplanagem e pavimentação, no trecho da
Avenida 203, Cidade Operária à Avenida Isabel Cafeteira e Jardim América.

Além desses apresentados, a Secretaria Municipal Extraordinária de
Projetos Especiais - SEMPE - abriu licitação para elaboração de projetos de canalização
do córrego Salinas, bacia do Sacavém, e do rio das Bicas, sendo este, mais um projeto
vinculado ao Programa de Recuperação Ambiental e Melhoria tia Qualidade de Vida da
Bacia do Bacanga a ser realizado com recurso do Banco Mundial e da Prefeitura
Municipal de São Luís.

5.5.8 Avaliação Conclusiva da Condição e Capacidade do Sistema e da
Qualidade da Prestação do Serviço de Drenagem Urbana e Manejo das Águas
Pluviais.

Conforme exposto no presente item, a situação de drenagem urbana no
município de São Luís encontra-se em situação critica, não apenas pelas condições físicas e
naturais desfavoráveis, mas

, principalmente, por uma atuação pouco eficiente do poder
público sobre o planejamento e fiscalização dos serviços.

A partir do exposto, podem-se
identificados no município de São Luís, quais sejam:

apontar alguns graves problemas

. Uso e ocupação desordenado do solo: ao longo dos anos,
 vários

loteamentos foram liberados e licenciados sem considerar a implantação de infraestrutura
adequada, ficando relegada a segundo plano a drenagem e afastamento das águas pluviais.

Ademais, observa-se uma elevada ocupação nas margens dos canais e fundos de vale,
causando impactos significativos nas estruturas de drenagem;

. A problemática dos resíduos sólidos: constatou-se a presença de
resíduos sólidos na maioria dos cursos d

,água e canais do município, acarretando em
obstruções e modificações nas condições de escoamento. Esse fator é a associação de três
principais intervenientes: a educação ambiental da população; a continuidade dos serviços
de coleta de resíduos sólidos; e a adequada manutenção dos equipamentos de drenagem
urbana;

. Assoreamento e falta de manutenção: o elevado assoreamento das
estruturas de drenagem, consequência de uma ineficiente microdrenagem e falta de
manutenção, contribui para a redução da seção útil das mesmas, ocasionando constantes
alagamentos;

. Subdimensionamcnto das estruturas de drenagem: foram

identificados diversos casos de inadequado planejamento das estruturas de drenagem,
como bueiros e canais, proporcionando alagamentos em diversos pontos do município;

. Lançamentos de esgotos in natura: foi observado o lançamento de
esgoto in natura em praticamente todas as regiões do município, reflexo também da
existência de ocupações irregulares.

Diante das considerações apresentadas neste item, são diversos os
problemas identificados nos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais no
município de São Luís. Tais intervenientes permeiam os aspectos institucionais,
operacionais, ambientais e sociais, que precisam ser pensados e solucionados de maneira
integrada com os demais serviços de saneamento básico.

ITEM 6

PROGNÓSTICO COM CENÁRIO DE METAS E DEMANDAS E

ESTUDO DE ALTERNATIVAS TÉCNICAS

6.1 PROJEÇÁO POPULACIONAL.

Uma discussão pormenorizada da projeção populacional foi apresentado no
relatório Produto III - Prognóstico com Cenário de Metas e Demandas c Estudo de
Alternativas Técnicas. No presente relatório serão abordados os temas principais inerentes
a projeção populacional de São Luís e sua conurbaçao com os municípios vizinhos.

. População de São Luís.

Segundo dados do censo 2010 (IBGE
, 2010), o município de São Luís

possui atualmente 1.014.837 habitantes sendo destes 958.522 residentes na área urbana e
56.315 na zona rural

. A Figura 6.1 ilustra a evolução populacional do município nas
últimas décadas. Observa-se que o município apresentou variações nas taxas de
crescimento da população urbana e rural, com grande crescimento da população urbana na
década de 1990.

1
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Fome: 0ÍGE (2010).
Figura í.1 - livoluçào jiopulacional de Silo Luis.

Os últimos dados censitários no Brasil têm indicado uma tendência geral de
redução nas taxas anuais de crescimento populacional O município de São Luís nào foge a
esta tendência

, sendo observado uma taxa declinante no crescimento populacional
,

conforme apresenta a Tabela 6
.
1

.

Situação do
domicílio

Crescimento Anual

1970 a 1980 1980 a 1991 199122000 2000 a 2010

Total 5
.
26 3

.
9R 2

.
47 1

.
54

Urbana 1
.
85 -0

.
04 13.60 1

.
35

Rural 12.15 7
.28 -29.22 5

.
51

. Estudos e Projeçòes Populacionais Existentes.

Nos últimos anos foram elaborados alguns estudos relativos à estimativa
populacional para o município de São Luís e sua região metropolitana. Dentre estes
estudos destacam-se aqueles de iniciativa da CAEMA, contemplados na elaboração de
projetos de esgotamento sanitário, e também em estudos referentes ao planejamento do
sistema de abastecimento de água. Tais estudos vislumbram respaldar os consumos e
demandas de água e consequentemente a geração de esgotos, sendo balizadores no
dimensionamento das unidades do sistema.

Dentre os estudos existentes destaca-se o Plano Diretor de Água de São
Luis / Volume 1, Estudo da Ocupação na Região a ser Atendida / 2002- 2003. De acordo
com a projeção realizada neste estudo, a população do município de São Luis para o ano de
2010 seria de 1.006.899 habitantes

, valor este condizente com o observado no censo do

IBGE (1.014.237 habitantes), observando-se um desvio de apenas 0,8 %, o que remete a
um bom ajustamento deste aos dados observados.

Entreianto, no que pese o ajuste do modelo de projeção adotado no Plano
Diretor de Água, este apenas estipulou a população até o ano de 2030 e, como o PM1SB
têm como horizonte de planejamento o ano de 2041, faz-se necessário expandir suas
projeções. Além disso, devido à interface dos serviços de saneamento na área de
conurbação entre os municípios, foram realizados estudos para projeção populacional dos
moradores de tal área.

Na Tabela 6.2 é apresentada a projeção a ser considerada no PM1SB. Com
ressalva a disposição final de resíduos que poderá contemplar a população urbana dos
municípios vizinhos.
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Ano São Luís Conurbaçio Total Ano Sâo Luís Conurbação Total

2012 1
.
027.254

156.825 1
.

184.079 2027 1
.
168488 216.565 1

.385.053

2013 1
.
039.280 160.811 1

.
200.091 2028 1.175.183 220.392 1

.
395.575

2014 J .050.915 164.813 1
.
215,728

2029 1
.
181.586 224 178 1 405

.
764

2015 1
.
062.160 168.828 1

.
230.988 2030 1

.
187.705 227.922 1

.
415.627

2016 1
.
073.018 172.851 1

.
245.869 2031 1

.
193.551 231.619 1

.
425.170

2017 1
.
083.493 176

.
878 1

.
260.372 2032 1

.
199.133 235.267 1

.
434

.
399

2018 1
.
093.590 180.907 t

.
274.497 2033 1

.
204.459 238.863 1 443.322

2019 1
.
103.312 184.932 1

.
288.245 2034 1

.
209.540 242.404 1

.
451.945

2020 1
.
112.667 188.951 1

.
30I.6I&

2035 1
.
214.385 245.889 1

.
460.274

2021 1 121.662 192.959 1
.
314.621 2036 1

.
219.003 249.314 1

.
468.317

2022 1
.

130,303 196.952 1
.
327.254 2037 1

.
223.402 252.678 1

.
476.081

2023 1
.

138.598 200.927 1
.
339.524 2038 1

.
227.592 255.979 1

.
483.572

2024 1
.

146,555 204.879 1
.
351.434 2039 1

.
231.581 259.216 1

.
490.797

2025 1
.
154.183 208.805 1

.
362.988 2040 1

.
235.377 262.385 1

.
497.763

2026 1
.

161.491 212.702 1
.
374.193

2041 1
,
238.989 265.487 1

.
504.476

6
.2 CENÁRIO DE METAS E DEMANDAS.

6.2.1 Metodologia para Definição dos Cenários.

. Definição das variáveis.

O percurso metodológico adotado para o desenvolvimento dos diferentes
cenários de atendimento orientou-se pela elaboração de uma matriz de interação das
principais variáveis de interesse para os serviços de saneamento, relacionadas às hipóteses
que vislumbram diferentes horizontes de planejamento e, consequentemente, ao
atendimento às metas

As variáveis utilizadas para os serviços de abastecimento de água,

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos e drenagem e manejo
dc águas pluviais são ilustradas na figura a seguir.

Serviços de Saneamento Básico

Abastecimento

de Água
Limpeza
Urbana

Atendimento de

Controle de

perdas

Figuro 6.2 - Variáveis utilizadas para a construção dos cenários.

No PM1SB de São Luis a unidade territorial foi considerada como uma

variável para a construção dos diversos cenários. Em um primeiro momento foi
considerado como unidade territorial apenas o município de São Luís e, em um segundo
momento, o território municipal somado à área de conurbação com os demais municípios
da Ilha.

Outra variável abordada na construção dos cenários foi o 4índice de
atendimento*1'\ para os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Esse
índice traduz a porcentagem da população efetivamente ligada à rede, e, portanto, atendida
peto serviço em questão (seja água ou esgoto).

Já no caso do serviço de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos
optou-se pela utilização da variável fíndice de cobertura,

.

Às demais variáveis utilizadas na definição dos cenários são especificas para
cada serviço, influenciando na construção dos cenários alternativos de metas e demandas.

. Proposição das hipóteses.

Após a definição das variáveis para os serviços de saneamento, foram

'' É importante diferenciar o concciio de índice dc atendimento do serviço com o índice dc cobertura dc rede.
No caso específico do serviço dc abastecimento dc Agua. o índice dc cobertura por rede dc distribuição esta
acíiua dc 90% ç o índice dc atendimento cm tomo dc 60%. Isso significa que, apesar da rede dc distribuição
atender mais dc 90% da população, apenas 60% dela está efetivamente ligada e sendo atendida pelo serviço.

propostas hipóteses de variação das mesmas para o futuro esperado. Foram formuladas três
hipóteses para cada serviço, sendo a primeira a mais otimista e a terceira tendendo para um
futuro mais pessimista, conforme ilustrado pela figura a seguir.

OTIMISTA futuro esperado]

f Hipótese 1 |) Hipótese 2 , \ Hipótese 3 ,
Figura 6.3 - Hipóteses dc variação.

. Construção dos cenários.

A partir da associação das hipóteses com as variáveis foram definidos os
diversos cenários passíveis de ocorrência para os serviços de saneamento básico. Para cada
serviço em estudo elegeram-se quatro cenários, os quais possibilitariam pressupor futuros
distintos para os serviços de saneamento no município de São Luís, conforme ilustrado na
figura a seguir.

Hipótese 1 f HipótosejJ P

Variável 1

Variável 2

I
.

i .

*

conórios

i, V
cenários

:v
-

\.i

i 1 i I
! S I

I

.

i
.

V

cenários

Figura 6.4 - Kxcmpío da construção dc cenários para os serviços dc saneamento básico.

A partir dos quatro cenários plausíveis foi eleito apenas um como referencia.
Para o cenário escolhido foram definidas as alternativas e os programas de obras e ações
necessárias ao atendimento das metas estipuladas.

A escolha do cenário de referência fundou-se em metas plausíveis,

indicando um futuro possível, e, até certo ponto desejável, constituindo o ambiente para o
qual se desenvolve o planejamento e suas diretrizes e estratégias, metas e consequentes
investimentos necessários para alcançar o planejado.

Uma descrição pormenorizada de todos os cenários desenvolvidos para os
distintos serviços do saneamento de São Luís encontra-se no relatório do Produto III,
sendo que, no presente relatório será apresentado apenas as projeções e demandas para o
cenário considerado como referência.

. Horizonte do PMISB.

Conforme propugnado pelo TR do Plano Municipal Integrado de
Saneamento Básico, o planejamento das ações será para um horizonte dc 30 anos.
Contudo

, as demandas e respectivas ações necessárias para atendimento às metas são
estratificadas em horizontes parciais de curto, médio e longo prazo, conforme ilustrado
pela figura a seguir:

[20121 2016 2027 2042 :

CURTO PRAZO MÉDIO PRAZO LONGO PRAZO

Figura 6.5 - Horizontes parciais do PMISB.

6.2.2 Cenário de Referência para o Serviço de Abastecimento de
Água.

Considerações Iniciais.

Para efeito das projeções foram consideradas as seguintes características do
sistema de abastecimento de água:

Tabela 6.3 - Parâmetros diagnosticados utilizados na elaboraçSo dos cenários e demandas do sistema de abastecimento

Parâmetro Valor

Consumo médio per capita de água 155 L/habitantc/dia

índice aiuat dc cobertura por rede 91%1®

índice aluai dc atendimento urbano 6Ú%2

1* Valor para o universo de atendimento peta CAI-MA (município dc Sâo Luís + conurhaçâo).

Índice atua! dc perdas 68%

Produção aluai dc água 4
.018 L/s"i j

. Cenários estabelecidos.

Conforme descrito na metodologia, foram estabelecidos quatro cenários í
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partir das hipóteses estabelecidas. A Figura 6.6 apresenta as hipóteses formuladas e os
cenários estabelecidos.

com o estipulado no cenário de referência, são apresentadas na tabela a seguir:

Unidade

territorial

População urbana do município _ . . . .

ds SSo Luís e área dt P°i"1,«i° ",,r"0 i° rU"'=,'",,>

conurtjação
de São Luis

CURTO PRAZO | MÉDIO PRAZO I LONGO PRAZO

Ano 2012 2016 2021 2027 2037 2042

fndtc* dr Atendimento <%) 60 85 90 95 98 > 99

índice de Perdas f%) 68 50 41 35 27 < 25

Poços a serem desativados (%) 0 15 47 eo 93 95

Elevado crescimento do indk»&
,
- Crestimcntwnpderadó do .

, de atendiment  uTbario?j»mJLrrídíce.

de atjnd?meftta,lcom foco
.

 r

fõcoemcvrtò prazo f 'v"
Crescimento reduzido do índice J

de atendimento j

Controle de

perdas
Redução acelerada das perdas, RedifcSo mqderada das perdas,

com foco em curto prazo ccyn focojem médio prazo
-ju

Redução bàixa das perdas

. Projeções e Demandas.

De posse das informações abstraídas do diagnóstico do abastecimento de
água e das metas estipuladas para o cenário de referência projetou-se as demandas ao longo
do horizonte de planejamento.

A Tabela 6.6
, abaixo, apresenta a produção futura, considerando-se as metas

de redução da utilização dos poços isolados no abastecimento dc água
,
 conforme as metas

propostas. Já a Tabela 6.6, adiante, apresenta as demandas de água em função das metas
pré-estabelecidas.

Poços Reckçáo acelerada da utilização Reduto moderada da utilização Os poços isoiajíos continuam a
. . . dos poços isolados comofonté g dos jwços i oladoscomõ fonté ser utilizados como fonte i

alternativa de consumo deãgua  alternativa de consumode água altemativja de égua j

y v v

O ©0 ©
Figura U, - Cenários plausíveis para o serviço dt abastecimento dc água de São Luís.

Após uma análise detalhadas das condições existentes do sistema de
abastecimento de água, tais como condições operacionais, financeiras e administrativas da
CAEMA e

, confrontando-as com as demandas futuras necessárias à universalização do
serviço, constatou-se que o Cenário 2 apresentou metas condizentes com as políticas
atuais e

, portanto, foi considerado como cenário de referência.

A Tabela 6.4 apresenta as principais características deste cenário.

Tabela 6.4 - Principais características do cciuirio dc referência de abastecimento de áaua
.

Paro maiores detalhes ver Tabela 5
.4 no item Diagnóstico do SiMema de Abastecimento dc Àgiia.

NfcS» ] 
__

Unidade

territorial

A unidade territorial é caracterizada pelo município de S3o Luís e a área dc conurbaçSo cora os municípios dc
S3o José dc Ribamar C Paço do Lumiar No município dc SSo Luis cotisidcra-se, para efeito de cálculo das
demandas, a população urtxmii, o na conurlviçfio inferc-se que a população residente seja urbana.

índice dc
atendimento

urbano

Neste cenário
, pressupõe-sc uma intensificação dos investimentos cm médio pra7.o, a fim de universalizar o

atendimento pelo sistema público
"

dc água. Leva em consideração um maior tempo poro o planeamento das
.

ações. *v 'V-,.' V, .

Controle de

perdas

0 controle de perdas faz inferência õ redução das perdas na distribuição, sendo neste cenário intensificados os
i investimentos em médio prazo, de forma a compatibilizar as ações e programas inerentes ao controle de
perdas de Ibrma planejada, intensificando as ações de gestão e gerenciamento dos sei viços,

Poços
isolados

Neste cenário pressupõe-sc a intensificação da desativação dos poços em médio prazo, possibilitando açfles
que promovam a devaçáo da produção de água integrada ao sistema CAEMA, de forma planejada

,
 antes de

suprimir os poços isolados.

As metas estabelecidas para o sistema de abastecimento de água, de acordo

Ano

ProduçãoÂtualéTutura (Us) % anual ds

redução dos
poços

isolados

Produção
Futura sem

os Poços
(Us)

Italuís,

Sacavém 9

Paciência;

Cidadéíi
Operária e
MaiSbâSI

Si Poços
isolados e

Prefeitura

Total

2012 2
.
566 249 1

.
203 4

.
018 0 4

.
018

2013 2
.
566 249 1

.
203 4

.
018 3 3

,
982

2014 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 7 4

.
442

2015 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 11 4

.
394

2016 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 15 4

.
346

2017 3
.
074 249 1

.
203 4

,
526 21 4

.
273

2018 3
.
074 249 1

.
203 4

.

526 27 4
.
201

2019 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 33 4

.

129

2020 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 40 4

.
045

2021 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 47 3

.
961

2022 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 54 3

.
876

2023 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 61 3

.
792

2024 3
.
074 249 1

.

203 4
.
526 68 3

.
708

2025 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 75 3

.
624

2026 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 82 3

.
540

2027 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 90 3

.
443

2028 3
,
074 249 1

.
203 4

.
526 91 3

.
431

2029 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 91 3

.
431

2030 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 91 3

.
431

2031 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 92 3

.
419

2032 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 92 3

.
419

2033 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 92 3

.
419

2034

2035

3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 93 3

.
407

3
.
074 249 1

,
203 4

.
526 93 3

.
407

2036 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 93 3

.
407

2037 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 93 3

.
407

2038 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 94 3

.
395

2039 3
.

074 249 1
.
203 4

.
526 94 3

.
395

2040 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 94 3

.
395

2041 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 95 3

.
383

Tabela 6.7 - Produção de ásua para alendi minto a população fuluni considmindo as itictas cslnhek-
iãtlas no cenário referência.

Poputaç3o
total - S#o*

Luís (hab.)

'[populaçã
urbana S3c

PopulaçSo
"

rural
"

 Sâo

Lufa (hab.)

fpopuiaqto
urbana S L"

[eonurbada
"'

 (hab.)i
|(n*dteTc7|
Atendimento [PopulaçSo

[atendida

[(hab.)
máxima (K1)

(L/c)

t 20121 ti 1.027.254 * I 965.619 | 161.635i 1.
156.825i

120131 <|1.039.2801 1967.3161
 2014 j
*2015

É1-05Q91SI
1

.062.160*
1998 369
1
.009.052-

S 51.964 |
 52

.5461
53

.
108 =

(160 8111
1-122.444 |

ÍTT46.127J
 91

.
i 1673.466i 1 450 | l 68 i  4.562 |

1911  757.764 * 11,631 ! 64! *4.531!
1164.8131
-168.828,

11.163.162
11

.177.660
"

*
192J
"92»

H 637.491 j 11.803 i  60 I Ç 4.507J

930525> >2
.
003 *55 * i 4.452"

2016 1
.073.018 1.019.367 53.651 172.851 1

.
1Ô2.218

2017 1
.
083.493

85
1
.
029.319 54.175 176.878 1

.
206.197 86

"

93

1013.385 2
.
162 50

1
.
037.329 2

.
233 46

4
,363

4
.294

2016 1
.
093.590 1.038.910 54.679 180.907 1

.
219.817 87 1

.
061.241 2

.
265 46 4

.
231

"

4
.
17Í

"

2019 1
.
103.312

2020 1
.112.667

1
.
048.147

1
.057.034

55.166 184.932 1
.
233.079 88 1

.
085.110 2 336

55.633
2021 1

.
121,662

188.951 1
.
245.985 69 99 1

.
108.927

1
,076,795 44.866

2
.
387 42 4

.
116

192-959 1
.
269.754 90 1

.
142.779 2

.
460 41 4

.
170

2022 1
.
130.303 1

.
085.090 45.212 196.952 1

.
282.042 91 100 1

.
166.659 2

.
512 40 4

.186
2023 * 1

.136.598 1
.093.054 45.544 200.927 1

.
293.980 92 100 1

.
190.462 2

.
563 39 4

.
201

2024 1
.146.555 1

.100.693 45.862 204.879 1
.
305.571 93 100 1

.
214.181 2

.
614 38 4

.
216

4
.

230 
"

2025 ; 1
.
154.163

2026 - 1
.
161.491

1
.108.016 46.167

1
.
115.032 46.460

208.605 1
.
316.821 94 100 1

.
237.812 2

.
665 37

212.702 1
.
327.733 95 100 1

.
261.347 2

.
715 36 4

.
243

*3-2027 *1
.168.488 1

.121.749 46.740
"

5 2026 fcj
'

1
.
175.183 1

.128.176 - 47.007
_
216.565

_

220 392

1
.338.314 -

.

95 100 1.271.398 2.737 :35 4
.
211

,
1

.348.568 7
.
 95 100 1

,
281.139

.

2
.758 34 4

.179
m 2029 ai
;2030?

r1 .
.

181.586 *- 1
.
146 138

1
.
187.705

*»< 35
.
446 224.178

1
.
152.074 35.631 227.922

* 1.370.317
1
.
379.996

. 95
_

96

.100
"

lO(T
i1.30l

.
B01

_

1
.
324.796

2
.
802 33 4

.
183

2.652 32 4
.
194

.

2031 *. 1
.
193.551 1

.
157.745 35.807

- 2032 
.

231.619 1
.
389.363 96

1
.
199.133 1

.163.159 35.974
i 2033

235.267 1
.
398.425 96

J00
160

"

1
.
204.459 1

.168.325

1
.333.789

1
.
342.488

2,
871 31 4

.
161

2
.
890 30 4

.
129

36.134
2034

238.863 1
.
407.188 97

1
.
209.540 1

.173.254
2035

36
.
286 242.404 1

.
415.659 97

1
.
214.365 1

.
177.954

2036 1
.
219.003

36.432
1
.
182.433 36.570

245.889
~

249
'

314
*

1
.
423.843 97

1
.
431.747

2037 1
.223.402 1

.
198.934

98

100

jocT
100

100
'

1
,
364.973 2

.
936 29

1
.
373.169 2

.
956 29

1
.381.127 2.

973 28

4
.
139

4
.
164 

"

4
.
130

"

1
.
403.112 3

.
021 28 4

.
195

24.468 252.678 1
.
451

.
613 98 100 1

.
422.581 3

,
062 27 4

.
195

2038

2039

2040

2041

1
.227.592 1

.
203.040 24.552 255.979

1
.
231.581

1
.459.020 96

1
.
206.949 24.632 259.216 1

.
466.165 98

100

ioõ
1

.
235.377 1

.
210.670 24.708

_

1
.
429.839

_

1
.
436.842 3 093

27 4
.217

26 4
.180

262.385 1
.473,055 100 1

.
443.594 3

.
108 26 4

.
200

1
.
236.989 1

.
214.209 24.780 265.487 1

.
479.697 99 100 1

.
464.900 3

.
154 25 4

.
205

(1) O fndlce
(2) O índice

dc atendimento é utilizado para o calculo da
de cobertura por rede é apresentado apenas

demanda de água
para comparação

atua! e futura.

e não influencia na demanda e produção de água.
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A Figura f*. f. n Ríigiiir. iliiftii"* da demanda t da produçito
fiCC-Cííâful

. Ci 11 llwvão do auiiibiKo do índice de atendimento c. <1n rralnç$<i do inditu dc
perdas. Na figura rtci apreseiirnrlns fiindr « «ftpACKlAdC aluai mslalada dos sistemas
prnduiiVM ft a i;o"< * redução dos poço? isoladoy
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fiKum A.  7 - VAHKíSofli (lamnurt* * joií fi» t!k õftuu «ti ÍWv.

tIj cki roeis* iln uciulnci mftrtnoii

Dc ncorclfv iVnii « |i>;tua
, ntutilinenk o sistemn apresem» um dtflicii «a

produto de a ua da ordei» ilt; *50 l/g F pccirla-se que este déficit seja iniitimi/.A(l<> feiw k
substituição dc um irftfi1i<> c>h «iHtlont do 1 taluis (secundo a CAKMA *«. i>Im«* iriio iniciar no
inicio de .1012) |W vnliH ilij «rio de 2011. Cora as mciM irtiji<nM*>> p»rft v ifduçA» do
volume de água ari vinil* dc poçus isolados, conccunitAnre a i(,1c perdas nu sisceraa.
esiiina-RC f|mi <  Mlicit dc água st tome insuxicniâvel a |mhm 0» aiio dc 2021. cm 5eja. faz-
v in-WM»i"W uma ampliaçlo d d sisífiina pjrnli.ii oi «te ena data

.

ík2.3 <
. <:iiArifj de Refrrèntia para o Scrvlfn rii KfpoUineiitD Suniliírk».

. r.iMsidi raçvt» Iniciais.

Paia efeito fins pi/ij iVs fumm consideradas iw scgituUcy wirarterjsLiGis do
íislvma de esgotamciuri kaiiiiáiii.i,

Após o estabelecimento das metas e da elaboração das projeções e
demandas futuras para cada um dos cenários, decidiu-se pela adoção do Cenário 2 como
referência. Esta escolha considerou principalmente a capacidade do órgão operador em
cumprir as metas estabelecidas, em nivel técnico, operacional, financeiro c administrativo,
e ainda, uma unidade territorial condizente com a realidade local.

A Tabela 6.9 apresenta as principais características deste cenário.

T a lie lu 6.9 - lVincipais característico:; do cenário referência de esgotamento sanitário
.

A unidade territorial e caracterizada pelo município de Sflo Luis e o área dc conurtaçâo com os municípios de
Silo José de Ribamar e Paço do Lumiar. No município dc São 1 .uís considcra-sc, para eleito de cálculo das
demandas, o população urbana, c na conurtwçôo inferc-se que a população residente seja urbana.

Indicc de

atendimento

dc esgotos

O crescimento do Índice de atendimento ao serviço de esgotamento sanitário 6 considerado moderado, com as

nçfles de implantação dç rede coletora e programas de adesão da população Tocados em um período dc cuno e
médio pnu». ' ' V;jÇ 

'

~J: . .-

índice de O crescimento do indicc dc tratamento de esgotos 6 considerado moderado, na qual. em um primeiro u
tratamento de são implantadas as FiTKtf Anil e Vinhais e em médio piuyn as açcSes e programas focados nn identificação de

ligações cruzadas com as redes pluviais e implantação das demais estações de tratamento dc esgotos.

As metas estabelecidas para o sistema de esgotamento sanitário,
 de acordo

com o estipulado no cenário de referência, são apresentadas na tabela a seguir.

CURTO PRAZO I MÉDIO PRAZO I LONGO PRAZO

Ano 2012 2016 2021 2027 2037 2042

Atendimento (%) 32 55 75 85 96 99

Tratamento (%) 10 50 80 90 99 99

. Projeções e Demandas.

.De posse das informações abstraídas do diagnóstico do serviço de
esgotamento sanitário e das metas estipuladas para o cenário de referência projetou-se as
demandas ao longo do horizonte de planejamento.

A Figura 6.9, ilustra as variações da vazão de esgotos gerados, coletados e
tratados

, em função do aumento dos índices de atendimento e tratamento estipulados neste
cenário.

Parâmctrn Valor

indicc aluai dc atendimento dc esgotos 32%

Consumo médio per capita dc água 155 L/habitanic/dia

Coeficiente dc retomo 0
,
8

Vazão de infiltração 0
,
15 L/s.km

indicc aluai dc tratamento dc csgoios 7%

Cenários Estabelecidos.

A Figura 6.8 apresenta as hipóteses formulados e os ceniirios estabelecidos.

.

. . 
.

.

. .

U nidade 
. População urbana dp município ..

.População urbanf
*

 dojnúnicipio
territorial deSãóLuís

"

-*asnurfiçãOyA;
"

-
- deSãõLtSi

"

Índice de Elevado crescimento do índice NV~""C ~~ ~~
atendimento de de atencimento {ie esgotos, com i ® 3 e" m8" ° .

. * . esgot®, com foco em médio
esgotos foco em curto prazo

 Crescimento moderado do

e atenjjirr
asmfoco

1 pr#

Crescim«Qto reduzido do índice
de atendimento de esgotos, com

foco errf longo prazo

Iíndice de Bevado crescimento do índice Crescimento niodwado do
tratamento de de tratamento eje esgotos, còm/índice dí tratamertto de esgotos,

foco em curto prazo ; com foco em

"í

sdio prazo

Crescimento leduzido do índice

de tratamentj de esgotos, com ?
foco errf longo prazo

V V V

O © ©
Figura <5.8 - Cenários plausíveis pnra o serviço de esgotaniento sanitário de S3o I.uis.

©

o Vazão de esgotos gerados 0 Vazão de esgotos coletados  Vazão de esgotos tratadosFigura 6.9 - Variaçflo da va/£o de esgotos gerados, coletados e tratados em função das metas estabelecidas no cenário referência.Depreende-se da figura um incremento contínuo na coleta de esgotos,

chegando a 65% de abrangência da coteta já em 2016, 85% em 2027 e 99% para 2041. Ern
relação ao tratamento dos esgotos, estima-se que já em curto prazo cerca de 50% do esgoto
coletado seja tratado, em médio prazo este percentual chegue a 90% e o sistema opere com
99% de esgotos tratados findado o horizonte de planejamento deste PMISB.

Já a Tabela 6.11 resume em números as informações apresentadas na figura
anterior. A seguir são apresentas as vazões de esgotos a serem coletados e tratados em São
Luís, considerando as metas pré-estabelecidas para o cenário referência.

Tahcfa 6.11 - Geração dc esgotos dn DonulacSo futura dc S3o Luis considerando as itidas cstabolccidas no cenário de referência.

1 População
*

I total - Slo]
[popuíoçicT
urbarm Gfto

iPopulaçioJ
[conurbida]

Populaçfloj
urbana 6L>
[oorturbadõj
É*(h.b.i*

nfadleed* jj
atendimento

[de «sgotosl
lindíoe da~|
cobertura por

Popúlaçio
atendida por

Vazfto médlíT
doméstica de Infiltração (Us)

|[vaz«o média"!
total de esgotos

Índice de 
tratamento de
~

esgotos (U/s)

: Vazio médii

£de esgotos
tratados (Lis

- «1 -

f [Luis (hab.) [Luis (hab.) [rmtíe {%) (2)] .sfloto (hab.) esgotos (L/s)
"

oolotados (L/s)

«2012*

*2013 *
*1

.
027.254 *

í 1.039.290 *

- 965.619 e

ia 987.31 6 é
 AQQ DA LJ

«  156.825 --
 160.811 -a

*1
.122.444 

ft1.148.127A
 1 1 cn < q-> 

~

®52í

«~36

m359.182 m
Ef 401.844 m

5#488.537 0
M 612.497*

499

1  679 § ' 'MH 149 SM

MH 61 1  Illl   J|

Wmm 676 tm
 828

I \J SH

«IPF40 Hgjk

j
j

i
i

i

2 3

L

I
S

*2014 V
,

*2015 »| *1
.
062.160 »

 yyo.JBii 9

*1
.
009.052» "168.828*

: i. 1 Do. 10  a

.
177.880* 51 . "185 » *«1

.
035 I 465

2016
. 1.073.018 1.019.367 f '172

.
851 . - 1.192.218 55

.
. _r 65 - 655.720 911 221 1

.
132 50 566

2017 1
.
083.493 1.

029.319 176 878 1
.206.197 . 62 67 747.842 1

.
039 230 1

.
269 60 761

2018 1
.
093.590 1

.
038.910 - 180

.
907 ~ 1

.219.817 / 66 75 8Õ5.Ò79 1.
118 261 1

.379 65 898

2019 1
.
103.312 1

.048.147 184.932 1
.233.070 70 85 863.155

_

1
,
199 299 1

.
498 75 1

.
123

2020 1
.
112.667 1 057.034 188.951 1

.
245.985 72 90 897.1Õ9 1

.
246 320

-rvt

1
.
566

1
.
656

77

80

1
.
206

1 325
2021

2022

1.
121.662

1
,130.303

1.
076.795

1
, .

065.090

192.959

196.952

1
.
269.754

1 .282.042

75

76

92

94 974.352 1.
353

o»v

34A 1
.
697 B1 1

.
375

2023 1
.138 598 1

.
093.054 200.927 1

.
293.980 78 96 1 009.304 1

.
402 354 1

.
756 83 1 -458

2024 1
.
146.555 1

.
100.693 204.879 1

.
305.571 80 97 1

.
044 457 1

.

451 361 1
.31 2 j 85 1

.
540

2025 i 1
.
154.183 1

.
108.016 208.805 1.316.821 82 98 1.

079.793 1
.

500 368 1
.
868 87 1

.
625

2026 '
1

.
161.491 1

.
115.032 212.702 1

.327.733 84 99 1
.
115.296 1

.
549 376 1

.
924 89 1

.
712

ia 2027 -

.
1
.168

.

488 1
.
121.749 : 216.565 1

.338.314 & > - 85 . .5 99 1
.137.567 1

.

1
.
580 . 378 ~ <1

.
958 90 1

.
762

*2028 & À1.17S.183 ; « 1.128.176 : I 220.392 1
.348.568 7 -

 *
' 67 : 99 . , 1.173.254. 1

.630-.j . I 381 : 2.010 92 1
.
849

£2020 te 1
.
181.580 1.146.138 .1 224.176 1.370.317 88 99 1

.
205.879 1

.

675 I 387 2
.
062 94 1

.938

iú 2030 £& 4
.
1
.
187.705 -1

.152.074 s
.
 227.922

.
1

.379 996 . 89 99 1
.
228.196

*

 1.706 390 2
.
095 96 2.012

-:?2031 í: i 1
.193.551

"

í
,
 157.745 ! 231.619 1

.
389.363 90 99 1.

250.427 1
.
737 392 2

.
129 97 2

.
065

2032 1
.
199.133 1.163.159 j 235.267 1.398.425 91 10Ó 1.

272.567 1
.

767 399 2.
166 98 2.123

2033 1 -204.459 1.
168.325 1 238.863 1

.
407.186 32 100 1.

294.613 1
.

798 401 2
-
199 99 2

.
177

2034 1
.
209.540 1 173.254 242.404 1

.415.859 | 93 100 1.
316.563 1.829 404 2

.
232 99 2.210

2035 1
.
214.385 1

.
177.954 245.889 1.423.843 94 100 1.336.412 ,

1 1 flfi i

1
.

859

1
.
889

400

408
_

2
.
265

2
.
297

99

99

2
.242

2
.
274

, 2036

2037 1.223.402

1
.

182.433

1 198.934

249.314

252.678
1

.431.747 |
1
.
451

.
613

95

96

100

100

1 I DV 1

1.
393.548 1

.
935 414 2

.
349
_

2
.
382

99

99

2
.
326

2
.
358

2038

2039

1
.
227,592

1
.
231

*

.

581

1
.
203.040

1 206.949 :

255.979
259.216

1
.
459.020

1
.466

.
165

97

98

100

100

1.415.249

V
.436.842 1

.
996 418 2

.
414 99 2

.
390

2040 1
.235.377 1.

210.670 I 262.385 1.
473.055 99 100 1.

458.324 < 2
.

025 420 2
.
446 69 2.421

2041 1
.
238.989 1

.
214.209 265.487 1

.479.697 99 100 1
.
464.900 2 035 422 2

.
457 99 2

.
432

(1) O índice de atendimento é utilizado para o calculo da geração de esgotos aluai e futura.
{2) O índice de cobertura por rede coletora é apresentado apenas para comparação e nâo influencia nos cálculos de demanda.
\Z) A vazão de iníiiiiaçio foi calculada a partiT do parâmetro de 0.15 Us.km. A extensão de rede cotetora existente e futura è apresenta no item 5 - Alternativas das unidades.

(4) O índice de tratamento é referente à vazão de esgotos coletada.
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6.2.4 Cenário de Referência para o Serviço de Limpeza Urbana e
Manejo de Resíduos Sólidos.

. Considerações Iniciais.

Para efeito das projeçoes foram consideradas as seguintes características do
sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos:

Tabela 6.12 - Psirámetros diagnosticados utilizados na elaboração dos cenários e demanda? do sistema de limpeza urbana

Parâmetro VaJor

índice atuaf dc cobertura de por coleta dc RDO 95%

índice atuai dc cobertura por coleta seletiva 0%

Taxa atua) dc recuperação dc recicláveis 0%

Massa per capita 0
.76 kg/habitante/dia

. Cenários Estabelecidos.

Conforme descrito na metodologia, foram estabelecidos quatro cenários a
partir das hipóteses estabelecidas. A Figura 6.10 apresenta as hipóteses e cenários
plausíveis para o serviço de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos de São Luis.

urbana e manejo de resíduos sólidos em São Luís.

A Tabela 6.13 apresenta as principais características deste cenário.

[  iIÍ3$£C V ,

"

-

"í

Unidade
territorial

A unidade territorial é caracterizada pelo município dc São Luis c área urbana dos municípios vizinhos (Paço
Lumiar, São José dc Ribsunar, Raposa c Rosário) tendo cm vista a possibilidade dc fonnaçío dc consórcio
intermunicipal para destinação final dos resíduos. Cabe salientar que as meias serão estipuladas para o município
de S5o Luis c futuramente, caso se concretize a formação dc consórcio, deverSo ser disculidas para os demais

, municípios

índice dc

cobertura |
O índice de cobertura relatado pela SULiP foi de 95%, sendo que neste cenário, pressupõe-se investimentos
principalmente em médio prazo para à universalização da cobõtura deste serviço o mais breve possível.

Coleta seletiva j
c recuperação
de recicláveis

Neste cenário objetivn-se à uma abrangência paulatina da coleta seJctiva, através dc programas e açfles voltadas
ao crcScimcftlo sustentável e planejado, de fonna a elevar indiec de coleta seletiva em médio c longo prazo.
Prioriza-se neste cenário a formulaçfio de convénios com setor empresarial de forma u elevar gradativamente a
recuperação de recicláveis, com metas que focam elevação significativa em médio e longo prazo.

Destinaçito
inadequada dc

resíduos

Neste cenário são previstas intervenções que implicam na dcsativaçfio dc "bota-foras," e a implantaçSo de
Unidades de Recebimento dc Pequenos Volumes (URPV), com aç8es planejadas a serem implementadas em
médio prazo.

Unidade

territorial

Formação de consórcio

índice de

cobertura

Desiinação final visando
. . . . , , 

.. . . recebimento dos resíduos
intermunicipal para disposição „ . . . . .

r i J v -gerados no município de Sãofinaldpsresíduos 
i S "tw*. _
[»-.. ''V...,
1 . v

'

®.
"

-
i -

Elevado crescimento do índice 4  Crescimento moderado do
de cobertura]urbano, com foco K; fndice.de cobertjjra, com foco

?
.

iJ*

,

*

 em QMrto prazo média prazo -y"
_

1 -
..
 1 _

Elevaçfio doTrâiçe de cobertura
*

a longo prazo
-__

3
Coleta seletiva e

recuperação de
recicláveis

Destinação

, inadequada de
resíduos

m * mí , ->. j . . Elevação moderatfa do índice c
Elevação dó índice de coleta . , I

. .. _ . ,
... " , coleta sfeletiva, com foco em

seletiva «m curto prazo , ... .
1 Imédio prazo

Reduçõo rpadça de áreas;  Redução moderada de áreas
inadequadas "de disposição final inadequarias de c spostção final

de resfcuos sóBdos'de reakfuo  sólidos
...
 ' - ' -

 
.
1 . I

Elevação jnoderada do índice de Espectativa de implementação
de coleta selet a em longo

praao

Redução dos áreas j
inadequadas de <jisposição final

a longo prazo

O 0®
Figura 6.10 - Cenários plausíveis para o serviço de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos .

©

No Cenário 2 foram estabelecidas metas a médio prazo de forma a
proporcionar um intervalo de tempo que possibilite a articulação entre diferentes esferas da
municipalidade com o setor empresarial com vistas à cooperação técnica e financeira para
a gestão integrada de resíduos sólidos. Este cenário foi definido como referência para
desenvolvimento dos programas e ações que visam a universalização do serviço de limpeza

As metas estabelecidas para este cenário, que levam em consideração os
diferentes horizontes de planejamento, são apresentadas na Tabela 6.14, a seguir:

T«bela (>.  14 - Melas estabelecidas para o cenário de referência de limpeza urban;

CURTO PRAZO | MÉDIO PRAZO [ LONGO PRAZO

Ano 2012 2016 2021 2027 2037 2042

índice de Cobertura (% J 95 98 98 100 100 100

Abrangência da Coleta Seletiva {%) 0 10 15 30 50 80

Recuperação de Reactiveis (%) 0 5 10 15 25 30

Bota-fora Desativado (%) 0 40 50 60 80 100

. Projeçoes e Demandas.

De posse das informações abstraídas do diagnóstico do serviço de limpeza
urbana e manejo òe resíduos sólidos e das metas estipuladas para o cenário referência,
projetou-se as demandas ao longo do horizonte de planejamento.

A Tabela 6.15 apresenta a geração de resíduos esperada ao longo do
horizonte de planejamento, a quantidade de residuo a ser recuperado pela coleta seletiva e
futura reciclagem e a quantidade a ser enviada para a disposição final, todas informações
baseadas nas metas estabelecidas para o cenário de referência.

Tabela 6,15 - Geração de naiduos e recuperiiçilo através reciclagem
,
 considerando as metas estabelecidas no cenário referência.

f
:É

índice de

tcofcr- j
tufa[X]

í> .
- í

.

InJlM de

abian&da

jitolrtij)
FUlethA

jtflndld» *

ookti ii

rielfittvJ

[s5ô Luirj
[Ni

recuper.j
de rodei.

n J f,

r Massa de :

! lixo rcckl/i

. -i jZ
Massa de

lixo recicl,

& total

2012
9G5.619 239-600 1.205.219 1.144.958 733.870 182.096 915.967 733.870 182.096 915.

934.

í
945-

946.

952.

956,

961.

965.

968.

979.

984-

988.

992.

995.

996.

2013
987-316 255.297 3.242.613 1

.
192.908 24.683 750.360 194.026 944.386 7

.
504 1.940 9

.
444 742.857 192.085

2014
998-369 271.625 1.269.994 1.231.894 49.918 758.760 206.435 965.195 15.175 4129 19.3M 743.585 202.306

2015
1
.009.052 288.589 1.297.641 1

.
271.689 75.679 766.880 219.328 966.208 30.675 8

.
773 39.448 736.204 210.555

2016

2017

1
,019.367

3.029.319

299.224

310.068

1
.318.591

1.339.387

98 1.
292.220 101.937 774.719 227.410 1

.
002.129 38.736 11.371 50.106 735.983

1
.313.938 113.225 782.282 235.6S2 1.

017.934 46.937 14.139 61.076 735.345

216.040

221.512

2018
1

.038.910 321.315 1.360.025 1.
335.545 124.669 789.572 244.047 1

.
033.619 55.270 17.083 72.353 734.302 226.964

2019
1

-048.147 332.359 1.380.506 1
.
352.896 136.259 796.591 252.593 1.

049,164 63.727 20.207 732.864 232.335

2020
1.057.034 343.793 1-400.827 1

.
372.810 147.985 803.346 261.282 1.

064.628 72.301 23.515 95.817 731.045 237.767

2021
1

.076.795 355.408 1
.437.203 1

.403.559 161.519 818.364 270.110 1
.
088.<17 5 81.836 27.011 108.847 736.528 243.099

2012
1.085.090 367.197 1.452.287 1

.
424.694 189.891 824.669 279.070 1.

103.738 89.339 30.233 139.572 735.330 248.837

2023
1

.093.054 379.151 1.472.204 20 1
.
445.705 218.611 830.721 288.155 1.

118.875 96.917 33.618 130.535 733.803 254.537

2024
1.100.693 391.260 1,491.953 1.

466.590 247.656 836.526 297.358 1
.
133 £84 104.566 37.170 141.736 731.961 260.188

2025
1
.108,016 403.516 1.511-532 1.

487.34B 277.004 842.092 306.672 1
.
148.764 112.279 40.890 153.169 729.813 265.783

2026
1.115.032 412.962 1.527.994 1

.
512.714 306.634 847-424 313.851 1

.
161.275 120.052 44.462 364.514 727.372 269.389
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2027
1.121.749 424.529 1

.546.278 100 30 1.546.278 336.525 852.529 322.642 1.
175.171 IS 127.879 48.396 176.276 724.650 274.246 998.8$

2028
1.128,176 436.173 1.564.349 100 32 1.564.349 361.016 857.414 331.491 1

.
188.905 16 137.186 53.039 190.225 720.228 278.453 ;

998.6É

2029
1
.
146.138 *

''

447.882 - .1.594.020 100 34 1.594.020 .389.687 -
.
.
 871.065"  340

.390 1.211455 .17 - 148.081 57.866 205.947 722.984 282.524 1
.
005.5

: 2030
1
.
152.074

/ y \ j

r 459
.
646 : "

1.611
.
720 JOO ;36 ; ~1.6U.720 414.747 875.576 ; 349.331

,

.

1.
224.908 18 157.604

.

 62.880 220.483 717.973

"

- íi

286.452 1Í004.4

2031
1.157.745 471.455 1

.629.200 100 38 > 1.629.200 439.943 879.886 - 358.306 ". 1.
238.192 19 167.178 68.078 235.256 712.708 290.228 1

.
002.9

2032
1.163,159 483.298 1

.646.456 100 40 1.&46.456 465.263 B84.001 367.306 1
.

251.307 20 176.800 73.461 250.261 707.200 293.845 1
.
001.0

2033
1.168.325 495

.
164 1.663.489 100 42 1.663.489 490.697 887.927 376.32S 1.

264.252 21 186.465 79.028 26S.493 701.463 297.296 998.75

2034
1.173.254 507.043 1

.680.297 100 44 1.680.297 516.232 891.673 385.353 1.277.026 22 196.168 84.778 280.946 695.505 300.575 996.0Í

2035
1.177.954 518.925 1.696

.
879 100 46 1.696.879 541.859 895.245 394.383 1

.
289.628 23 205.906 90.708 296.614 689.339 303,675 993.01

2036
1
.182.433 530.799 1.713.232 100 48 1.713.232 S67.568 898.649 403.407 1.

302.056 24 215.676 96.818 312.494 682.973 306.590 989.56

2037
1
.198.934 542.656 1

.743.591 100 50 1.
741.591 599.467 911.190 412.419 1.

323.609 25 227.798 103.105 330.902 683.393 309.314 992.7C

2038
1.203.040 554.486 1.7S7.S27 100 58 1.757.527 691.748 914.311 421.410 1

.
335.720 26 240.007 110.620 350.627 674.304 310.790 985.05

2039
1.206.949 566.281 1.773.230 100 65 1.773.230 784.517 917.282 430.373 1,

347.655 28 252.252 118.353 370.605 665.029 312.021 977.05

2040 1.210.670 578.030 1
.788.700 100 73 1.

788.700 877.736 920.109 439.303 1.
359.412 29 264,531 126.300 390.831 655.578 313.003 968.5Í

2041
1
.214.209 587,030 1

.801.239 100 80 1.801.239 971.367 922.799 446.143 1.
368.942 30 276.840 133.843 410.683 645.959 312.300 958.25

No cenário referência espera-se alcançar uma taxa de recuperação de
recicláveis de 15% em médio prazo, tendo em vista as dificuldades de se implantar um
serviço de coleta seletiva eficiente e do tempo necessário para inserir a cultura da
reciclagem junto a população. Em longo prazo atribuiu-se uma meta de 30%, valor este
condizente com as metas normalmente estabelecidas em outros planos de residuos sólidos
no país.

A Figura 6.11 ilustra a progressão da quantidade de resíduos coletados, a
quantidade de recicláveis recuperados e a massa a ser encaminhada a um destino final
adequado. As metas levaram em consideração a formação de consórcio intermunicipal para
disposição final de resíduos sólidos. Observa-sc que a quantidade de residuos a ser
encaminhada para disposição final tende a estabilizar em torno de 1.000 toneladas dia,
sendo que o crescimento observado na geração de resíduos deverá ser assimilado pelo
incremento na recuperação de recicláveis.

 Massa de residuos enviada para disposição final
 Massa de recicláveis recuperada

_

-*-Massa de residuos coletado
_____

Figu ra 6.1 ] - Quantidade de icsiduos colclado, recuperado c a ser enviado para disposição final,

6
.
2
.5 Cenário de Referência para o Serviço de Drenagem Urbana e

Manejo de Aguas Pluviais.

. Considerações Iniciais.

No Diagnóstico do Serviço de Drenagem Urhana e Manejo de Águas
Pluviais, foram apresentadas as condições atuais do sistema de drenagem urbana e manejo
de águas pluviais, levando em consideração suas particularidades e capacidades estruturais.

Depreende-se do referido relatório que os dados fornecidos pela SEM O SP
não permitem uma quantificação da estrutura de drenagem existente e não esiste no

município um cadastro confiável de áreas onde ocorTem enchentes e, tão pouco, uma

quantificação da população acometida por alagamentos.

Diante da fragilidade dos dados disponíveis, constatou-se que a metodologia
utilizada na construção de cenários para os demais serviços não se aplica a drenagem
urbana, desta forma, optou-se por um desenvolvimento teórico dos cenários.

Cabe salientar que, para minimização das inundações no município de São
Luis é imprescindível a aplicação de melhores práticas de gerenciamento às bacias
urbanas, por meio de medidas estruturais e nao-estruturais, que deverão ser definidas em
estudo mais específico, tal como a elaboração um Plano de Drenagem Urbana.

De modo a avaliar o desempenho de politicas especificas e das ações

públicas a serem implementadas, optou-se pela adoção de trés indicadores, que permitirão

o monitoramento das ações ao longo do tempo para o serviço de drenagem urbana e

manejo de águas pluviais. Tais indicadores são descritos a seguir.

. Cobertura domiciliar de microdrenagem.

Trata-se do percentual de domicílios situados em ruas com sistema de
microdrenagem, (sarjetas, bocas coletoras/grelhas, poços de visita, galerias de pequeno e

médio porte) em relação ao número total de domicílios, conforme demonstrado a seguir;

Cobertura domiciliar ~ N° de domicílios localizados em ruas com microdrenagem x 100.
Total de domicílios.

Este indicador permitirá avaliar a proporção de domicílios na área urbana
servidos por sistema inicial de drenagem e avaliar o desenvolvimento da rede de
microdrenagem ao longo do tempo, além de estimar a população não servida com este tipo
de serviço.

Conforme mencionado anteriormente, um dos fatores limitantes ao
desenvolvimento deste indicador remonta a limitação da base de dados existente no
município, sendo que para sua utilização é imprescindivel uma atualização cadastral do
sistema de drenagem.

. Limpeza è desobstrução de canais e galerias.

Trata-se do volume de sedimento e residuos sólidos retirados das galerias e
canais de drenagem, ou seja, limpeza dàs estruturas de macrodrenagem no período
considerado, preferencialmente, anual, de acordo com o apresentado a seguir.

Limpeza de canais c galerias - Volume de sedimento/resíduos retirados.
Período de referência (ex: ano).

Este indicador proporcionará uma avaliação da quantidade de material
transportado pela macrodrenagem e o reflexo na redução de sua capacidade de escoamento.
Poderá subsidiar processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas para
adequação e funcionamento dos serviços de manutenção do sistema de drenagem urbana e
promover uma interface com outros serviços inerentes ao saneamento.

A implementação imediata deste indicador também esbarra na inexistência
dê dados por parte da SEMOSP e deverá ser implementado gradativamente.

. Incidência de domicílios acometidos por alagamentos no município.

Este indicador busca avaliar a quantidade de extravasamentos de canais de
drenagem para áreas marginais acarretando em potencia! risco a integridade física,

 danos
materiais e patrimoniais nos domicílios, ao longo do tempo. Pode ser calculado conforme
demonstrado a seguir:

Alagamento em domicílios - Número de domicílios acometidos por alagamentos.
Período considerado (ano).

Este indicador propiciará um acompanhamento da capacidade efetiva das
medidas de controle em retardar os picos de cheia, ao longo do tempo. Desta formam irá
apresentar subsídios para o planejamento, gestão e avaliação de politicas públicas e ainda
da Defesa Civil. A implementação deste indicador também esbarra na inexistência de
dados confiáveis que permita sua adoção imediata.

Além dos indicadores supracitados é importante a definição da unidade
territorial como forma de planejamento, conforme a seguir:
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. Unidade territorial

O gerenciamento de bacias urbanas esbarra na interação de uma ou mais
bacias hidrográficas comum a mais de um município. No caso da região metropolitana de
São Luis, há uma predominância de bacias urbanizadas, dentre as quais as bacias do Rio
Paciência e do Rio Santo António

, que percorrem mais de um município.

A transferência de impactos ocorre de forma que parte da poluição lançada
nestes mananciais advém de São Luís

, sendo direcionada aos municípios de jusante (São
José de Ribamar e Paço do Lumiar), comprometendo a qualidade de suas águas e
agravando os problemas de alagamentos nestes municípios.

Desta forma, é impraticável a delimitação do espaço territorial do município
de São Luis como unidade de planejamento do manejo de águas pluviais, haja vista a
interação de suas bacias hidrográficas com os municipios vizinhos. Assim, faz-se
necessário o estabelecimento de distritos de drenagem, com normas de comum acordo
quanto à gestão das águas urbanas entre os municípios.

. Cenários Estabelecidos.

Conforme mencionado anteriormente, devido à fragilidade dos dados
inerentes à drenagem urbana de São Luis, uma modelagem matemática com projeçôes para
os horizontes de planejamento, conforme preconiza edital deste Plano, não apresentaria
embasamento suficiente que possibilitasse projetai cenários realísticos, visto não se ter
uma dimensão pormenorizada das condições atuais.

Após o estudo de diversas alternativas, optou-se pela apresentação de
apenas um cenário, em consonância com a capacidade técnica, operacional e financeira dos
órgãos públicos, para a implementação de ações que proporcionem uma melhoria continua
do serviço de drenagem urbana.

Como não foi possível o levantamento de dados suficientes para a
mensuração dos indicadores para a situação atual, optou-se pelo estabelecimento de metas
percentuais, ou seja, as metas visam uma melhoria em relação à condição atual, que
porventura deverá ser mensurada em estudo específico (ex: Plano Diretor de Drenagem
Urbana), a ser desenvolvido futuramente.

As metas estabelecidas para este cenário, que levam em consideração os
diferentes horizontes de planejamento, são apresentadas na Tabela 6.16, a seguir:

Ta beto fi. 16 - Motas estabelecidas para o cenário de referência

CURTO PRAZO MÉDIO PRAZO LONGO PRAZO

Ano 2012 2016 2021 2027 2037 2042

Redução de domicílios acometidos
por inundações {%)

0 10 25 6Q 70 100

Cobertura por microdrenagem (%) . 70 ao 90 95 100

Incremento da limpeza e
desobstrução do sistema de

drenagem

0 20 50 70 80 too*

.Valor estimado cm 30%.

6
.3 ALTERNATIVAS DOS SISTEMAS QUE ATENDAM AS

METAS E DEMANDAS.

O presente item apresenta as alternativas de concepção dos sistemas de
saneamento (abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos
resíduos sólidos e drenagem urbana e manejo das águas pluviais) que atendam as metas e
demandas traçadas no item anterior.

Tahcla 6.17 - IVoduçflo atual c futura de água e o déficit referente ú produção necessária.

População
urbana SL+

corturbada

(hab.)

Produção Atua e Futura (Us) :v;. Produção
Produção
necessária

(Us)
<3)

Ano
ttaluis (1),
Sacavém

Paciência

.Si -.

.
.UMEVlz-TB

.Cidade!
Operária e
Ma lobão

t»f".ss**sí»rs.'

Isolados e

Prefeitura»

Total;

y
.
 Futurai
sem os

. Poços
r <L/sH2i

Déficit de

água
(Us)

2012 1
.
122.444 2

.
566 249 1

.
203 4

.
018 4

.
018 4

.
562 -544

2013 1
.
148.127 2

.
566 249 1

.
203 4

.
018 3

.
982 4

.
531 -549

2014 1
.
163.182 3

.
074 L 249 1

.
203 4

.
526 4

.
442 4

.
507 -66

2015 1
.
177.880 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 4

.
394 4

.
452 -68

2016 1
.
192.218 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 4

.
346 4

.
363 .18

2017 1.
206.197 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 4

.273 4
.294 -21

2018 1
.
219.817 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 4

.
201 4

.
231 -30

2019 1
.
233.079 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 4

.
129 4

.
171 -42

_
 2020 1

.245J85 , 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 4

.
045 4

.
116 -71

2021 1
.
269.754 3

.
074 249 i

.
7oT 4

.
526 3

.
961 4

.
170 -209 I

2022 1
.
282.042 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
876 4

.
186 -310

2023 1
.
293.980 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
792 4

.
201 -409

2024 1
.
305.571 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
708 4

.
216 -508

2025 1
.
316.821 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
624 4

.
230 -606

2026 1
.
327.733 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
540 4

.
243 -703

2027 1
.
338.314 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
443 4

.
211 -768

2028 1
.
348.568 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
431 4

.
179 -748

2029 1
.
370.317 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
431 4

.
183 -752

2030 1
.
379.996 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
431 4

.
194 -763

2031 1
.
389.363 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
419 4

.
161 -742

2032 1
.
398.425 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
419 4

.
129 -709

2033 1
.
407.188 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
419 4

.
139 -719

2034 1
.
415.659 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
407 4

.
164 -756

2035 1
.
423.843 3

.
074 249 1

,
203 4

.
526 3

.
407 4

.
130 -722

2036 1
.
431.747 3

.
074 249 1

.203 4
.
526 3

.
407 4

.
195 -788

2037 1
.
451.613 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
407 4

.
195 -788

2038 1
.
459.020 3

.
074 249 1

.203 4
.
526 3

.
395 4

.217 -821
2039 1

.
466.165 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
395 4 180 -785

2040 1
.
473.055 3

.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.
395 4

.
200 -804

2041 1 479.697 3
.
074 249 1

.
203 4

.
526 3

.383 4
.
205 -822

(1) Esiô sendo considerado no ano de 2014 o inicio de operação do remanejamento da
adutora de água tratada do sistema Italúls. aumentando a vazão desse sistema para 2.

1

(2) Produção atual de S3o Luis considerahdò todos os sistemas produtores, inclusive os
poços isolados. A produção futura considera a ampliação do sistema produtor Italuís no ano
e a redução gradual da utilização dos poços isolados.

(3) Produção necessária considerando as metas traçadas no Cenário 2.

Depreendesse da tabela que o déficit de água existente atualmente será
extinto em curto prazo com o remanejamento da adutora de água tratada do sistema Italuís

,

que deverá entrar em operação até o ano de 2014 Após esse aumento inicial de produção,

a demanda de água irá aumentar gradativamente, enquanto os poços isolados deverão ser
reduzidos

, aumentando, portanto, o déficit de água

5
.
000 -

4
.500 -

4
.
000 -

3
.
500 -

3.000 -

2
.
 SOO

2.
000 -

1.500 -

1
.000 -

500 -

 Aumantp da

produção em
2021

<3a£SKD<23«Q

Produção atual
e futura

u
Figura 6.12 -

.

/ / -/
Déficit de produção de água em S3o Luis.

V f / / / /

Considerando esse cenário de aumento da demanda e redução da utilização
dos poços isolados, deverá ser investido no aumento da produção de água de São Luis

,

com início de operação no ano 2021
,
 entre 1,0 e 1,5 m3/s Com esse aumento

, poderão ser
desativados ainda os sistemas Cidade Operária e Maiobão

, dependendo da concepção
adotada. Dentre os principais sistemas produtores, o único que tem possibilidade de
ampliação é o Italuís. Com isso, serão necessárias novas unidades de captação, adução e
tratamento, ou a ampliação das unidades existentes de forma a aumentar a capacidade
instalada.

Atenta-se que não cabe a este PMISB apresentar alternativas de concepção
detalhadas para cada serviço, mas sim compatibilizar as disponibilidades e necessidades
desses serviços para a população, associando alternativas de intervenção e estabelecendo a
concepção macro e geral dos sistemas.

Portanto, as alternativas de concepção aqui apresentadas são focadas em
parâmetros usuais e metodologias simplificadas que possam estimar e quantificar as
necessidades futuras de intervenções.

6
.
3
.1 Alternativas para o Abastecimento de Água.

. Sistemas de Produção.

Conforme apresentado no Diagnóstico dos sistemas, a produção de água
atual não é suficiente para atendimento à demanda do município e a sua conurbação com
os municípios vizinhos, gerando constantes períodos de intermitência no abastecimento de
água.

Considerando que apenas os sistemas Italuís, Sacavém e Paciência
apresentam tratamento da água captada, atendendo aos padrões de potabilidade do

Ministério da Saúde, a disponibilidade de água em qualidade adequada distribuída à
população atualmente se restringe a apenas 2.566 L/s. Os demais sistemas produtores não
possuem tratamento nem controle de qualidade adequado. Conforme discutido
anteriormente

, o cenário de referência propõe a redução gradativa da utilização dos poços
isolados

, diminuindo ao longo dos anos a produção atual de água. Dessa forma, será
necessário o aumento da produção de água de São Luís para suprir a demanda futura

A Tabela 6,17 apresenta os valores da produção de água de cada sistema
atual, a produção total futura com a redução gradativa dos poços isolados e a produção
necessária considerando as metas traças no cenário òe referência. A Figura 6.12, por sua
vez

, ilustra a variação da produção ao longo dos anos.

. Volume de Reservação.

Atualmente existem 25 reservatórios em São Luís
, totalizando um volume

total de reservaçào de 85,540 m3. A Figura 6.13 ilustra o volume de reservação necessário
ao longo dos anos e o respectivo déficit, em função do volume existente.

Figura 13 - Déficit de reservaçào de água cm S2o Luis.

Percebe-se pela figura que o déficit de reservação é maior nos primeiros
anos em função da maior produção necessária para suprir a demanda. Com a redução das
perdas existentes no sistema, tem-se então uma redução do volume de reservação
necessário. A partir dos dados apresentados, o aumento médio de reservação necessário e
de 33.000 m\

. Ligações Prediais e Rede de Distribuição.

A partir das informações discorridas no relatório do Produto 1ÍI, apresenta-
se a tabela resumo de implantação de ligações de água, hidrômetros e rede de distribuição
no horizonte de planejamento do PMíSB.
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Tabelo 6.18 - Implantação ile ligações, hitlrômdros c rede dc distribuição.

Ano

Ligações do Água (un.) ;ís í
.

-*y . HkJrõmotros (un.) ; , i Redo do Distribuição (km)

Incremento de
Manutenção/

p Subst*por li
S novas- còmS
;: hidrômetrost

Incrementode
novos

m&zsK-? -

Manutenção /

i A implantar A substituirnovas com
.>,

hidrômètroY
-Substituição
.
/.por novos

.

;
.

2012 0 0 0 0 0 0
2013 25.089 3

.
094 80.000 20.000 61 6

2014 21.702 3
.
419 10.000 15.239 35 6

2015 25.324 3
.
799 10 000 18.064 13 6

2016 22.554 4
.
138 10.000 20.669 35 6

2017 6
.
518 4

.
235 5

.
000 21.590 13 6

2018 6
.
509 4

.

333 5
.
000 22.511 126 7

2019 6
.
497 4

.
430 4

,
000 23.351 35 7

2020 6
.483 4

.
528 3

.
481 24.148 12 7

2021 9
.
214 4.666 0 24.885 23 7

2022
"

2023 
"

6
,
500 4

.
763 0 25.405 35 7

6
,
479 4

.
861 0 25.923 12 7

2024 6
.
456 4

.
957 0 26.440 11 7

2025 6432 5
.
054 0 26.954 11 7

2026 6
.
406 5

.
150 0 27.467 11 7

2027 2
.
736 5

.
191 0 27 686 10 7

2028 2
.
652 5

.
231 0 27 898 10 7

2029 5
,
624 5

.315 0 28 348 21 7
2030 6

.
259 5

.
409 0 28.849 9 7

2031 2
.
448 5

.
446 0 29.044 9 7

2032 2
.
368 5

.
481 0 29.234 9 7

2033 6
.
120 5

.
573 0 29.723 8 7

"

72034 2
.
236 5

.
607 0 29.902 8

2035 2
,
161 5

.
639 0 30.075 8 7

2036 5
.
984 5

.
729 0 30 554 8 7

2037 5
.
299 5

.
808 0 30.978 19 7

2038

2039
"

1
.
976 5

.
838 0 31.136 7 8

1 906 5
.
867 0 31.288 7 8

2040 1
.
838 5

.
894 0 31.435 7 8

2041 5
.
799 5

.
981 0 31.899 6 8

6
.
3

.2 Alternativas para o Esgotamento Sanitário

De posse do exposto no Produto III deste PMISB, são apresentadas neste
item as necessidades futuras para o esgotamento sanitário de São .Luis, considerando o
cenário de referência apresentado anteriormente.

. Economias e Ligações de Esgoto.

A Tabela 6.19 apresenta o incremento de novas economias calculadas a
partir do crescimento do índice de atendimento, o que reflete no aumento das ligações de
esgoto.

Tabela 6. <9 - Quantidade dc economias c lipaçòcs dc esgoto atuais e futuras.

População
Economias do Esgoto ».

l\ín.) |£índk»de
'

atendimento

[
"

esgotos (%)

Ligações de Esgoto (un.)

Ano
urbana SL +

eorturbada

(hah.)  J '
Requeridas

. .

_

5

. Existentes

átuãiVeV

. ativss (2)*

.
-ftò-ívirtV*-;,

.

Requeridas
o):,

Existentes

; atuais e
'

futuras

atlvas (2)

Incremento

de novas
Substituição

W

2012 1
.
122.444 357,466 117.135 32 266.766 87.584 0 0

2013 1
.
148,127 365.646 127.976 35 272.870 95.504 7

.
920 143

2014 1
.
163.182 370.44D 155.585 42 276.448 116.108 20.604 174

2015 1
.
177.880 375.121 195.Ó63 52 279.941 145.569 29.461 218

2016 1
.
192.218 379.687 208.828 55 283.349 155.842 10.272 234

2017 1
.
206.197 384.139 238.166 62 286.671 177.736 21.894 267

2018 1
.
219.817 388.477 256.395 66 289.908 191.339 13.603 287

2020 1
.

245 985 396.811 285.704 72 296.127 213.212 8
.
070 320

2021 1
.
269.754 404.380 303 285 75 301.776 226.332 13.121 339

2022 1 282.042 408.294 310.303 76 304.697 231.570 5.237 347

2023 1
.
293.980 412.096 321.435 78 307.534 239.877 8

.
307 360

2024 1
.
305.571 415.787 332.630 80 310.289 248.231 8

.355 372
2025 1

.
316.821 419.370 343.883 82 312.962 256.629 8

.
398 385

2026 1.327.733 422.845 355.190 84 315.556 265,067 8
.
438 398

2027 1
.
338.314 426.215 362.282 85 318.071 270.360 5

.
293 406

2028 1
.
348.568 429.480 373.648 87 320.508 278.842 8

.
482 418

2029 1
.
370.317 436.407 384,038 68 325.677 286.595 7

.
754 430

2030 1.379.996 439.489 391.145 69 327.977 291.899 5
.
304 438

2031 1
.
389.363 442.472 398.225 90 330.203 297.183 5

.
283 446

2032 1
.
398.425 445.358 405.276 91 332.357 302.445 5

.
262 454

2033 1
.
407.188 448.149 412.297 92 334.440 307.685 5

.
240 462

2034 1
.
415.659 450.847 419.287 93 336.453 312.901 5

.
217 469

2035 1
.

423.843 453.453 426.246 94 338.398 318.094 5
.
193 477

2036 1
.
431.747 455.970 433.172 95 340.276 323.263 5

.
169 485

2037 1
.
451.613 462.297 443.805 96 344.998 331.198 7

.
935 497

2038 1459 020 464.6S6 450.716 97 346.758 336.355 5
.
156 505

2039 1
.
466.165 466.932 457.593 98 348.456 341.487 5.

132 512
2040 1

.
473.055 469.126 464.435 99 350.094 346.593 5

.
106 520

2041 1
.
479.697 471.241 466.529 99 351.672 348.156 1

.
563 522

(2) Dados atuais coletados no setor comercial da CAEMA e informações da Prefeitura Municipal. Dados futuros calculados a partir do
crescimento do Índice de atendimento de esgotos.

(3) Dados calculados a partir do Índice de densidade de economias residenciais por ligação de 1,34 econ/lig.
(4) Dados calculados a partir de uma estimativa de substituição anual de 1,5% das ligações existentes.

. Rede Coletora.

2024 1
.
305.571 310.289 97 2

.
308 2

.
239 34 3

2025 1
.
316 821 312 962 98 2

.
319 2

.
273 34 3

2026 1
.
327.733 315.556 99 2

.
329 2

.
306 33 3

2027 1
.338.314 318.071 99 2

.
339 2

.
316 10 3

2028 1
.348.568 320.508 99 2

.
349 2

.
326 10 3

2029 1
.
370.317 325,677 99 2

.
370 2

.
346 20 4

2030 1
.
379.996 327.977 99 2

.
379 2

.
355 9 4

2031 1
.
389.363 330.203 99 2

.

388 2
.
364 9 4

2032 1
.
398.425 332.357 100 2

.
396 2

.
396 32 4

2033 1
.
407.188 334.440 100 2

.
405 l 2

.
405 8 4

2034 1
.
415.659 336.453 100 2

.
413 2

.
413 8 4

2035 1
.
423.843 338.398 100 2

.
421 2

.
421 8 4

2036 1
.
431.747 340.276 100 2

.
428 2

.
428 8 4

2037 1
.
451.613 344.998 100 2

.
447 2 447 19 4

2038 1
.
459.020 346.758 100 2

.
454 2

.
454 7 4

2039 1
.
466.165 348.456 100 2

.
461 2

.

461 7 4
2040 1

.
473.055 350.094 100 2.

467 2
.
467 7 4

2041 1
.
479.697 351.672 100 2

.
474 2

.

474 6 4

(1) Dados calculados a partir do índice de extensão de rede coletora por ligação = 8,0 m/lig.
(2) Dados atuais coletados no setor comercial da CAEMA. Dados futuros calculados a partir do crescimento do índice
(3) Dados calculados a partir de uma estimativa de susbtituição anual de 0,15% da rede de distribuição existente.

. Interceptores, Estações Elevatórias e Estações de Tratamento.

Diante da concepção traçada pelos estudos e projetos disponíveis a Tabela
6

.21 apresenta as quantidades de interceptores, estações elevatórias e estações de
tratamento a serem implantados em Sào Luís para a universalização do serviço de
esgotamento sanitário.

Discriminação un.

Sistemas Anil,

Sào Francisco,

Vinhais e

Bacanga <1)

Sistema Anjo da
Guarda (2)

Baeta Paciência e

Jeniparana
(3)

TOTAL

Interceptores km 56 - 50 106

Estações Elevatórias un. 37 11 26 74

4Estações de Tratamento un. 2 - 2

(1) Quantidades extraídas do Projeto Executivo da Etapa 1 (20D8-2Õ10) somadas a estimativas de
complementação dos sistemas Bacanga e Vinhais

(2} Quantidades extraídas do Projeto Executivo da Bacia do Sacanga (2009)
(3) Quantidades estimadas

Sólidos.

6.3.3 Alternativas para a Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos

A partir do cruzamento do conjunto de informações obtidas no Produto // -
Diagnóstico da Situação dos Sistemas e da Prestação dos Serviços (população,
composição dos resíduos coletados, geração per capita de resíduos) com as informações
definidas no item Cenários Alternativos de Metas e Demandas do Produto III (projeção da
geração de resíduos, metas de recuperação de recicláveis, aumento da cobertura, entre
outros), realizou-se diversas análises e estudos de forma a compatibilizar as ofertas e
demandas para os serviços inerentes a limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

De maneira geral, as alternativas para a universalização do serviço de
limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos centram nos quatro eixos principais:

. ampliação da coleta de resíduos sólidos urbanos utilizando o sistema de
conteinerização o acondicionamento dos resíduos;

. implantação da coleta seletiva em três formas principais (coleta porta-a-
porta, postos de entrega voluntária e coleta por catadores);

. desativação de áreas inadequadas de disposição de resíduos sólidos;
 construção de um novo aterro sanitário considerando a formação de um

consórcio entre São Luis
, Paço do Lumiar, São José de Ribamar, Raposa e Rosário)

É importante ressaltar que as diretrizes atribuídas neste PMISB, com mais
detalhes no Produto III, não excluem a necessidade de formulação de um Plano de
Resíduos Sólidos por parte do município dc São Luís.

Atenta-se ainda que durante a elaboração do presente PMISB, encontra-se
em andamento um processo visando a constituição de uma PPP - Parceria Público Privada
- para a prestação integral do serviço de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, que
engloba a coleta, varrição, limpeza pública e destinação final.

Pluviais.

6
.
3

.4 Alternativas para a Drenagem Urbana e Manejo das Águas

A Tabela 6.20 adiante apresenta a extensão de rede coletora existente e a
implantar nos horizontes de planejamento do PMISB.

Pode-se destacar que em curto prazo, para se atingir um índice de cobertura
de 65%, será necessária a implantação de aproximadamente 684 km de rede coletora. Os
números apresentados são expressivos, contudo refletem a realidade do sistema de
esgotamento sanitário de São Luis.

Ano

População
urbana SL +

conurbada

(hab.)

, Ligações |
requeridas

? índice de. Rede Coletora (km) .'
cobertura

IporTede,
&?<%)#

Requerida
XzWf*-

Existente e

{futura (2j
A

implantar

A

substituir

(3)
2012 1

.
122.444 266.766 34 2

.
134 746 0 0

2013 . 1
.
148.127 272.870 36 2

.
159 777 31 1

2014 1
.
163.182 276.448 45 2

.
173 978 201 1

2015 1
.
177.880 279.941 55 2

.
187 1

.
203 226 2

2016 1
.
192.218 283.349 65 2

.
200 1

.
430 228 2

2017 1
.
206.197 286.671 67 2

.
214 1

.
483 53 2

2018 1
.

219.817 289.908 75 2
.
227 1

.
670 187 3

2019 1
.
233.079 293.060 85 2

.
239 1

.
903 233 3

2020 1
.
245.985 296.127 90 2

.
252 2

,
026 123 3

2021 1
.
269.754 301.776 92 2

.
274 2

.
092 66 3

2022 1
.
282.042 304.697 94 2

.
286 2.

149 56 3

2023 1
.
293.980 307.534 96 2

.
297 2

.
205 67 3

Dentre as alternativas propostas neste PMISB,
 e detalhadas no seu Produto

III, para a universalização do serviço de drenagem urbana dcstacam-se resumidamente:

. aumento da cobertura domiciliar por microdrenagem (sarjetas, bocas de
lobo, poços de visita e galerias de médio e pequeno porte);

. limpeza e desobstrução da macrodrenagem;
t redução no percentual de domicílios acometidos por alagamentos,

ITEM 7

PLANO DE METAS, PROGRAMA DE OBRAS E AÇÕES,

CRONOGRAMA DE INVESTIMENTOS E AÇÕES PARA

EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS.

7
.

1 PLANO DE METAS DEFINITIVO.

O presente Plano de Metas foi formulado considerando de que destas
derivarão, conforme propugnado pela Lei Federal n° 11,445/2007, as regras contratuais
para os prestadores de serviços, e que, por sua vez, balizarão as regras dos contratos.

Para a definição das metas optou por dividi-las em Metas Institucionais e
Metas quantitativas, qualitativas c de eficiência operacional dos serviços.

A Tabela 7.1 apresenta as principais metas institucionais estabelecidas pelo
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2 Formação e capacitação de recursos humanos no setor do
saneamento básico, educação ambiental e mobilização social

Formar e capacitai, de maneio continuada, os gestores e técnicos da
administração municipal, e implementar ações direcionadas à educação
ambienta! e mobilização social.

a

e
n

O
3
Oi

3 Desenvolvimento da Gestão Empresarial, Atendimento ao Usuário e
Melhoria do Sistema de Informações Cadastrais

Atualizar e modernizar as ferramentas de gestão da CAEMA e da
SEMOSP, atender às demandas dos usuários, assim como melhorar o
sistema de informações cadastrais dos respectivos serviços,

4 Redução e controle de perdas de água Reduzir as perdas de água para níveis satisfatórios, reduzir o Índice de
inadimpláncia e aumentar os Índices de micromedição e macromedição.

A
b
a
s
t

e
c
i

m
e
n
t

o d
e

Á
g

u

a e

E
s

g
o
t

a

m
e
n
t

o

S
a
n
i

t

á
r
i

o

5 Planejamento, melhorias, ampliação e modernização do sistema de
abastecimento de água

Elaborar estudos e projetos de engenharia, melhorar o desempenho
operacional, ampliar as unidades da sistema de água e modernizar e
melhorar o nível de eficiência operacional.

6 Planejamento, melhorias, ampliação e modernização do sistema de
esgotamento sanitário

Elaborar estudos e projetos de engenharia, melhorar o desempenho
operacional, ampliar as unidades do sistema de esgotos e modernizar e
melhorar o ntvel de eficiência operacional.

7 Coleta seletiva de residuos sólidos urbanos
Atender aos princípios estabelecidos pela Lei n° 12,305/2010, com a
implantação de uma estrutura que viabilize a redução de resíduos, sua
reutilização e a recicíaqem.

L
i

m
p

e
z
a

U
r

b
a
n
a8 Planejamento. Melhorias e ampliação da coieta de residuos sólidos

urbanos e a carreta destinação final

Atender aos princípios estabelecidos pela Lei n". 12.305/2010, proporcionar
a universalização da cobertura porcoleta de resíduos, reduzir a destinação
de resíduos em áreas clandestinas e proporcionar uma destinação linal
adequada a todo resíduo Gerado.

9 Planejamento, melhorias e ampliação do sistema de drenagem urbana
Garantir a qualidade da prestação dos serviços de drenagem e manejo de
águas pluviais; universalizar o acesso ao serviço; reduzir os riscos de
Inundação; e preservar os mananciais,

10 Identificação e controle das ínterconexões de redes coletoras de
esgotas com redes de água pluvial

Identificar e eliminar os lançamentos intradomiciliares e da rede pública de
esgotos na rede de água pluvial e identificar e eliminar lançamentos das
redes pluviais nas redes coietoas e interceptores de esqotos

Para cada programa foram definidas ações a serem realizadas de forma a
alcançar as metas estabelecidas. As Tabelas 7.5 a 7.14 apresentam detalhadamente cada
programa propostos, respectivas ações necessárias para sua implementação, assim como os
prazos e prováveis responsáveis pela execução da ação.

Prazo Ação Proposta
,
\v Descrição

Emerucncial
(6 meses)

Ação 1
Instituição do sistema municipal
dc planejamento c informações
do saneamento básico

Responsável dircto pela ação: Prefeitura Municipal
O sistema dc planejamento constitui-sc dc um comité técnico com
participação dc representantes das secretarias afins aos serviços.

Emergência)
(6 meses)

Açãó 2
Regularização do contrato de
programa com a CAEMA

Responsáveis dirctos pela ação: Prefeitura / Estado / CAEMA
Estabelecer os instrumentos legais para o contrato, incluindo 0
Convénio de Cooperação com o Estado.

Emcrgcncinl
(6 meses)

Ação 3
Elaboração dc estudo para
implantação da regulação

Responsável dircto pela açâo: Prefeitura Municipal
O estudo avaliará as alternativas para o ente regulador c detalhará
os procedimentos para viabilização da opção escolhida. No caso do
ente municipal, significa descrever a lei de criação e detalhar sua
estrutura organizacional.

Emerfiencial
(6 meses)

Ação 4
Elaboração dc estudo para
implantação do prestador de
serviço dc drenagem urbana

Responsável dircto pela açâo: Prefeitura Municipal
Significa descrever a lei de criação c detalhar sua estrutura
organizacional.

Curto Pra/o
(2012-2014)

Ação 5
Instituição do sistema municipal
dc informações do saneamento
básico

Responsáveis dirctos pela ação: Prefeitura ! CAEMA
O sistema de informações constitui-sc dc banco dc dados a ser
manejado pelo comilc dc planejamento. A formatação do banco dc
dados deverá ser desenvolvido através de empresa especializada a
ser contratada.

Curto Pra/<»

(2012-2015)
Ação 6
Estruturação do eme de regulação

Responsável dircto pela ação: Prefeitura Municipal
Compreende a aquisição dc mobiliário, equipamentos dc
informática

,
 material administrativo c recursos humanos.

Curta Pra/o

(2012-2015)

Ação 7

Estruturação do ente dc prestação
do serviço dc drenagem urbana

Responsável dircto pela ação: Prefeitura Municipal
Compreende a aquisição dc mobiliário, equipamentos dc
informática, material administrativo c recursos humanos.

Curto 11rH/o
(2012-2015)

Ação 8
Adequação do organismo de
controle social

Responsável dircto pela ação: Prefeitura Municipal
Significa adequar a lei de criação do Conselho Municipal dc
Saneamento vinculando-o ao funcionamento do Ente Regulador.

Tabela 7.<> - KKUUKAM/V i. romuteno e capacimçao recursos numonos no setor ao saneamento uusicu. uuuuivuu biihmuiuu l

mobilizntílo social.

Prazo AçSo Proposta J-f* li *. / Descrição

Kmcrgcnclal
(6 meses)

Ação 1
Capacitação do Comitc Técnico
dc Planejamento

Responsável direto pela ação: Prefeitura Municipal
Permitir aos representantes das secretarias membros do Comité
conhecimento dos instrumentos legais, técnicos c normativos
relativos aos serv iços bem como ao manejo do banco dc dados do
Sistema dc Informações.

Tmcrgcncial
(6 meses)

Ação 2
Realização dc mobilização social
visando a divulgação do PMISB

Responsável direto pela ação: Prefeitura Municipal
Divulgar os elementos relevantes do Plano c fortalecer a adequação
do ente dc controle social.

Curto Pra/t»

(2012-2014)

Ação 3
Capacitação dos técnicos do Ente
Regulador

Responsável direto pela ação: Prefeitura Municipal
Permitir aos técnicos do ente regulador conhecimento dos
instrumentos rcgulatórios relativos aos serviços.

C orfo Pra/o

(2012-2015)

Açâo 4
Capacitação dos membros do
organismo dc controle social

Responsável dircto pela ação: Prefeitura Municipal
Permitir aos representantes no Conselho dc Saneamento
conheci mcnlos básicos relativos aos serviços.

(
.
uriii Pru/o

(2012-2015)

Ação 5

Planejamento da educação
ambiental

Responsável dircto pela ação: Prefeitura / Prestadores
Elaboração dc estratégia e formulação dos instrumentos visando a
realização para educação ambiental pelos prestadores (CAEMA c
SEMOSP).

Tnbcla 7.7 - PROGRAMA 3; Desenvolvimento da gcstfio empresarial, atendimento ao usuário c melhoria do sistema de informações
cadastrais

Prazo Açâo Proposta tgu |, Descrição

Responsável dircto pela ação: CAEMA

Emcrgencial
(6 meses)

Ação 1
Elaboração dc pesquisas de
satisfação junto aos usuários de
abastecimento dc água c
esgotamento sanitário

As pesquisas dc satisfação devem apresentar metodologia coerente
a fim dc se buscar representatividade amostrai, garantindo
avaliação das diferentes classes sociais e atividades económicas.
Deverão ser avaliados, no mínimo, os seguintes critérios:
- Imagem da CAEMA;
- Aspectos relacionados aos serviços dc água:
- Aspectos relacionados aos serviços dc esgoto:
- Qualidade c disponibilidade de água:
- Tarifas:
- Atendimento ao usuário

.

Eme rgcncial
(6 incscs)

Açâo 2
Elaboração dc pesquisas dc
satisfação junto aos usuários dc
limpeza urbana c manejo dos
resíduos sólidos, c drenagem
urbana c manejo das águas
pluviais

Responsável direto pela ação: SEMOSP
As pesquisas de satisfação devem apresentar metodologia coerente
a fim de se buscar representatividade amostrai, garantindo
avaliação das diferentes classes sociais c atividades económicas

.

Dev erão ser avaliados
, no mínimo, os seguintes critérios:

- Imagem das empresas lerccirizadas pelo serviço dc limpeza
urbana:

Aspectos relacionados aos serviços dc limpeza urbana:
- Aspectos relacionados aos serviços de drenagem urbana:
- Atendimento ao usuário.

( urto Pra/o

(2012-2014)

Açâo 3
Elaboração dc planos de
melhorias de atendimento aos

usuários para os serviços de água
e esgotos (CAEMA)

Responsável direto pela açâo: CAEMA
Os planos dc melhorias dc atendimento ao usuário deverão ser
elaborados respeitando os resultados das pesquisas c buscando
atenderas metas do PMISB. Deverão ser identificados recursos e

processos organizacionais que afetam a qualidade dc produtos c
serviços e propor melhorias. Os planos deverão ser rev isados a cada
quatro anos. sempre após as pesquisas dc satisfação.

Cu no Pra/o

(2012-2014)

Ação 4
Elaboração dc planos dc
melhorias dc atendimento aos

usuários para os serviços dc
limpeza c drenagem urbana
(SEMOSP)

Responsável direto pela açâo: SEMOSP
Os planos de melhorias de atendimento ao usuário deverão ser
elaborados respeitando os resultados das pesquisas c buscando
atenderas metas do PMISB. Deverão ser identificados recursos c

processos organizacionais que afctain a qualidade dc produtos c
serviços c propor melhorias. Os planos deverão ser rev isados a cada
quatro anos. sempre após as pesquisas dc satisfação.

Curto PriLM»

(2012-2015)

Ação 5
Atualizaçâo e digitalização dos
cadastros dos sistemas de

abastecimento de água c
esgotamento sanitário

Responsável dircto pela açâo: CAEMA
Atualizar o cadastro técnico das instalações, incluindo redes dc

água e de esgotos, c informatizar as informações por sistema de
gcoirefcrenciamento

Coilu Pra/u

(20.12-2015)

Ação (t
Atualizaçâo c digitalização dos
cadastros dos sistemas dc limpeza
c drenagem urbana

Responsável dircto pela açâo: SEMOSP
Atualizar o cadastro técnico das instalações,

 incluindo rotas dc

eoleta. varrição e ainda das redes dc drenagem, c informatizar as
informações por sistema dc gcorrcfcrcnciamcnto

( urto PlJ/n

(2012-2015)

Açâo 7
Modernização do sistema dc
informações da CAEMA

Responsável direto pela açâo: CAEMA
Adequação do sistema de informações do Prestador aos requisitos
do Ente Regulador e do Sistema dc Informações Municipais

Curto Praz»

(2012-2015)

Ação 8

Modernização do sistema dc
informações da SEMOSP

Responsável direto pela ação: SEMOSP
Adequação do sistema dc informações do Prestador aos requisitos
do Ente Regulador c do Sistema dc Informações Municipais

Tabela 7.8 - PROGRAMA 4: Redução e controle dc perdas de água.

Prazo Ação Proposta .} Descrição

Emergenciul
(06 meses)

Ação 1
Elaboração do Plano dc
Controle dc Perdas

O Plano dc Controle de Perdas deverá ser elaborado dc forma a

diagnosticar as condições atuais c as principais deficiência das
unidades do sistema de abastecimento dc água, além dc orientar as
intervenções necessárias e os investimento para o alcance do objelivo.

Emcrgencial
(01 ano)

Açâo 2
Implementação da
macromedição

Aquisição c implantação dc inacromcdidorcs cm todos os sistemas dc
produção, incluindo poços isolados, nas adutoras c subaduloras
principais c saldas dc reservatórios setoriais. Estima-sc um total dc
265 macromedidores para todos os sistemas existentes.

Curto Pravo

(2012-2013)

Ação 3
Capacitação dc recursos
humanos da CAEMA

Treinamento dc funcionários do setor dc medição da CAEMA c
workshop para envolvimento dc todo o corpo técnico da empresa no
programa dc controle dc perdas.

( urto Pra/o

(2012-2013)

Açâo 4
implantação c substituição dc
liidròmctros

Instalação de aproximadamente 80.000 novos hidrômetros c
substituição dc 20.000 existentes.

Curto Pra/o

(2012-2015)

Ação 5
Atualizaçâo e modernização do
cadastro comercial da CAEMA

A atualizaçâo c modernização do cadastro comercial exige um grande
esforço dc identificação das ligações c economias, divididas por
categoria c setor. Especial atenção deverá ser dada no cadaslramcnto
das ligações localizadas na área dc conurbaçâo do município.
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Curto Prn.ro

(2012-2015)
Açâo 6
Combate a fraudes de água

Pesquisa detalhada de irregularidade nos ramais prediais e
eliminação/regularização de ligações clandestinas.

Cimo Pra/o

(2014-2015)
Ação 7
Aferição de medidores

Implementação de programa de manutenção c aferição de
macromedi dores c hidrómetros.

Curto e Médio
Prazos

(2014-2020)

Ação 8
Complementação da
hidrometraçáo

Instalação de novos liidrômetros para sc atingir o indicc de 100% de
hidrometraçáo (quantidade a ser confirmada com o levantamento
cadastral).

Médio Pra/o

(2016-2017)
Ação 9
Automação do sistema

Implantação de Centro de Controle Operacional que permita um
controle em tempo real das condições operacionais do sistema de
produção c distribuição de água.

Curto, Médio

o Longo
Prazos

(2012-2042)

Ação 10
Combate a perdas físicas de
água

-Identificação c eliminação de vazamentos visíveis;
- Implementação de controle por telemetria e telecomando das
Unidades de bombeamento o níveis dos reservatórios;

- Aquisição de equipamentos para pesquisa de vazamentos não
visíveis;

- Execução da pesquisa de vazamentos na rede de distribuição e nos
ramais domiciliares com o uso de equipamentos adequados;
- Substituição de redes danificadas/antigas propicias a vazamentos;
- Intervenções físicas para o fecliamcnio dos distritos, sub-distritos c
micro áreas de manobras, com instalações de registros c caps na rede;

Prazo Ação Proposta Descrição

furto Prswo

(2012)

Ação 1 - Planejamento
Elaboração dc um Plano dc
Desativaçâo dos Poços Isolados

Responsável direto pela ação: CAEMA
O Plano dc Desativaçâo dos Poços Isolados deverá estar cm
consonância com as metas estabelecidas pelo PMISB. Deverá
conter as medidas de controle dc utilização dos poços
remanescentes c as ações para desativaçâo gradual, além das
seguintes informações mínimas (ideniificnção c cadastro dc todos
os poços existentes, vazão, população abastecida, prazo dc
funcionamento

, ação dc dcsalivação. entre outras).

( urtt» Pru/n

(2012-2013)

Ação 2 - Planejamento
Elaboração dc estudo dc
concepção dos sistemas
produtores e dc distribuição

Responsável direto pela ação: CAEMA
Estudo das capacidades instaladas c definição dc ampliação do
sistema produtor c dc novas unidades dc distribuição.
contcsnplando todo sistema de abastccimcnto do município dc São
Luís c sua conurbação. O estudo deverá conter um plano dc
desativaçâo dos poços isolados.

C wrto Pra/o

(2012-20 O)

Ação 3 - Melhoria c Ampliação
Obra de remanejamento parcial
da adutora dc água tratada do
sistema Italuís

Responsável direto pela açâo: CAEMA
Substituição de 20 km de adutora dc água tratada do Italuís na
região dc Campo dc Perizcs com diâmetro dc 1400mm em aço.

incluindo nova travessia no Estreito dos Mosquitos.

( urin Pra/o

(2012-2014)

Ação 4 - Ampliação
Ampliação do sistema dc
distribuição da margem esquerda
do rio Bacanga

Responsável direto pela ação: Prefeitura Municipal
Implantação das unidades confonnc projeto contratado pela
Prefeitura Municipal, incluindo: ligações prediais,

 rede dc

distribuição, reservatório c tnacromcdidorcs.

Curto 1*1*0/0

(2012-2014)

Ação 5 - Melhoria e Ampliação
Recuperação da represa do Balatã
c da ETA Saca\'ém

Responsáveis dirctos pela ação: Prefeitura e CAEMA
Recuperação das comportas de nivcl existentes na torre de captação
da barragem do Balatã. visando aumentar sua capacidade dc
reservação. Obras dc melhorias da ET A Sacavém.

Curt« Pra/o
(2013)

Ação 6 - Planejamento
Elaboração dc projetos dc
adequações ambientais

Responsável direto pela ação: CAEMA
Projetos básicos c executivos dc Unidades dc Tratamento dc
Resíduos (UTRs) para as estações dc tratamento do Sacavém c
Italuís. Deverão ser considerados nos projetos as vazões futuras
definidas pelo Estudo de Concepção.

Curti Pra/o
(2012-2014)

Ação 7 - Melhoria
Melhoria da qualidade da água
tratada

Responsáveis dirctos pela ação: Prefeitura c CAEMA
Implementação dc desinfecção de toda a água distribuída;
- Desinfecção de todos os poços isolados cm operação, dc

propriedade da CAEMA c da Prefeitura. Deverá ser respeitado o
proposto pelo Plano de Dcsath-ação.
- Ampliação dos laboratórios dc controlc da qualidade;
- Realização de melhorias operacionais nas ETAs c capacitação dos
operadores.

Curti» Pra/n

(2013-2014)

Açâo 8 - Planejamento
Elaboração dc projetos para
ampliação dos sistemas
produtores c dc distribuição

Responsável diivto pela açâo: CAEMA
Os projetos deverão contemplar a ampliação dos sistemas
produtores c todo o sistema dc distribuição do município c área dc
conurbação. Deverão ser consideradas as premissas definidas no
Esludo dc Concepção.

Curto Praz»

(2014-2015))

Ação 9 - Melhoria
Obras dc implantação das
Unidades dc Tratamento dc

Resíduos (UTRs) nas ET As
Sacavém c Italuís

Responsável direto pela ação: CAEMA
As unidades deverão ser implantadas para a nova vazão
considerada no Estudo de Concepção.

Curtu c Mcdio

Prazos

(2013-2020)

Ação .10 - Melhoria
Melhoria da qualidade da água
bruta

Responsável direto pela açâo: CAEMA
implementação de programas dc conservação dc água bruta,
contemplando educação ambiental, programa dc monitoratnento da
qualidade da água e fortalecimento do comité das bacias
hidrográficas do Itapecurii c Sacavém.

Curtoc Médio
Prazos

(2014-2019)

Ação 11 - Ampliação
Obras dc ampliação do sistema
dc distribuição, buscando a
universalização do serviço

Responsável direto pda ação: CAEMA
As obras dc ampliação do sistema dc distribuição deverão
contemplaras seguintes unidades, conforme determinado pelo
Estudo dc Concepção c Projetos; ligações, rede de distribuição.
subadutoras. reservatórios c estações elevatórias dc água tratada.

Médio Pra/o

(2016)

Ação 12 - Modernização
Modernização dos equipamentos
dc manutenção do sistema

Responsável direto pela ação: CAEMA
Aquisição dc novos equipamentos e recuperação e melhorias nos
existentes.

Médio Prazo

(2018-2020)

Ação 13 - Ampliação
Obras de ampliação do sistema
produtor Italuís

Responsável direto pela ação: CAEMA
Obras dc ampliação do Sistema Italuís. contemplando as seguintes
unidades principais: captação c adutora dc água bruta, ampliação da
estação dc tratamento, elevatória e adutora dc água tratada. A vazão
de ampliação será determinada pelo Estudo dc Concepção c
Projetos elaborados. No presente PMISB cstima-se uma vazão
aproximada dc 1.5 mVs.

Médio Prazo

(2020-2027)

Ação 14 - Ampliação
Sctorização do sistema dc
distribuição

Responsável direto pela ação: CAEMA
Seccionamento da rede dc distribuição cm função da nova
sctorização determinada pelo Esludo de Concepção c Projetos.

Curro. Médioc

Longo Prazos
(2012-2041)

Ação 15 - Melhoria
Desativaçâo dos poços isolados

Responsável direto pela ação: CAEMA
Dcsalivação dc aproximadamente 400 poços utilizados
inadequadamente para o abastccimcnto dc água. promovendo a
integração dos consumidores ao sistema dc abastecimento
convencional c garantindo a qualidade da água distribuída. A
dcsalivação devera observar as metas estipuladas c o Plano dc
Dcsalivação.

Longo Prazo
(2033-2035)

Ação 16 - Planejamento
Elaboração dc Estudos c Projetos
para as demandas frituras

Responsável direto pela ação: CAEMA
Elaboração dc Estudo dc concepção para avaliação das demandas
futuras, seguido dc projetos.

l ongo Prazo
(2027-2041)

Ação 17 - Ampliação
Implantação dc redes c ligações
para expansão vegetativa da zona
urbana visando manter a

universalização do sistema

Responsável direto pela ação: CAEMA
Para a expansão vegetativa cm longo prazo, dcvc-sc considerar os
estudos e projetos existentes c o déficit por rede dc distribuição no
período de referência.

Tabela 7.10-EBOGRAM A 6: Planejamento, melhorias, ampliação e modernização do sistema de esgotamento sanitário.

Prazo Ação Proposta £;íV. Descrição

Kmcrjjencral
((> meses)

Ação 1 - Planejamento
Elaboração dc um Plano dc
Recuperação das estações dc
tratamento dc esgotos Jaracati c
Bacanga

Responsável direto pela ação: CAEMA
0 Plano de Recuperação das estações dc tratamento dc csgoios
Jaracati e Bacanga tem como objetivo identificar os principais
problemas operacionais das unidades c propor soluções dc
adequação visando a efetiva operação das mesmas. Atenção
especial deverá ser dada aos reatorcs anaeróbios (estado de
conservação iniemo, como as coifas), tecnologia de disposição
final do lodo (manter os leitos dc sccagcm ou troca por ouira
tecnologia), entre outros aspectos.

Emcryenciat
(1 ano)

Ação 2 - Melhoria
Recuperação das estações dc
tratamento dc esgotos Jaracati e
Bacanga c efetiva operação das
mesmas

Responsável direto pela ação: CAEMA
0 novo trabalho dc recuperação das estações de tratamento dc
csgoios Jaracati e Bacanga exigirá ações efetivas. conforme
especificado pelo Plano dc Recuperação.

( urto Pni/w

(2012-2014)

Açâo 3 - Planejamento
Elaboração de estudos c projetos
para os sistemas da Etapa 2

Responsável direto pela açâo: CAEMA
Os estudos e projclos devem conlcmplar os sistemas dc
esgotamento sanitário inseridos mis bacias do Paciência c
Jcniparana. A área a ser contemplada está inserida na conurbação
dos municípios dc São Luís. São Jose dc Ribamar c Paço do
Lumiar. Os estudos c projetos deverão conter estudo dc concepção.
projclos básicos c executivos c estudos ambientais, visando a
obtenção de licença ambiental.

{ urt» Pra/o

(2012-2014)

Ação 4 - Ampliação
Implantação das unidades dos
sistemas Anil. São Francisco e

Vinhais - Etapa 1 (unidades em
licitação para obras no ano dc
2011)

Responsável direto pela açâo: CAEMA
Quando da elaboração do presente PMISB cncontra-se ein licitação
para obras parte das unidades dos sistemas Anil. São Francisco e
Vinhais. As unidades a serem implantadas são: rede coletora.
interceptores, estações elevatórias c 2 estações dc tratamento. As
unidades estão sendo licitadas para obras no ano dc 2011.

( iirfo Pra/o

(2012-2014)

Ação 5 - Ampliação
Implantação das unidades do
sistema Anjo da Guarda (margem
esquerda do Bacanga)

Responsável direto pela ação: Prefeitura Municipal
As unidades a serem implantadas da margem esquerda do Bacanga
são: ligações prediais, rede eoletora e estações elevatórias.
conforme projetos existentes, contratados pela Prefeitura
Municipal.

( «nu Pra«i

(2013)

Ação 6 - Modernização
Modernização dos equipamentos
dc manutenção do sistema

Responsável direto pela ação: CAEMA
Aquisição dc equipamentos dc desobstrução de colciores.

manutenção dc estações elevatórias c estações dc tratamento dc
csgoios

Curto Pra/n

(2013-2014)

Ação 7 - Planejamento
Elaboração de estudos c projetos
para ampliação da ETE Bacanga

Responsáveis dirctos pela açâo: Prefeitura e CAEMA
Os estudos c projetos de ampliação da ETE Bacanga deverão levar
cm consideração a contribuição da margem esquerda do Bacanga
(sistema Anjo da Guarda).

Curto Prazo

<2014-2016)

Ação 8 - Ampliação
ImplanUição das unidades

restantes dos sistemas Anil. São
Francisco c Vinhais e a totalidade

das unidades do sistema Bacanga
- Etapa I

Responsável direto pela uçãõ: CAEMA
As quantidades previstas das unidades a serem implantadas silo
especificadas pelo Projeto Executivo contratado pela CAEMA,
contendo; ligações prediais, rede coletora. interceptores c estações
elevatórias.

(uno Pra/o

(2014-2016)

Ação 9 - Modernização
Automação e instrumentação do
sistema dc esgotamento sanitário

Responsável direto pela açâo: CAEMA
Contratação dc estudos c projetos c implantação do sistema dc
automação de instrumentação via rádio das csiaçõcs elevatórias e
estações de tratamento dc esgotos

Curto Pra/o

(2014-2016)

Ação 10 - Ampliação
Obras dc ampliação da ETE
Bacanga

Responsáveis diretos pela ação: Prefeitura e CAEMA
As obras dc ampliação da ETE Bacanga deverão ser realizadas dc
forma a não comprometer a operação das unidades em
funcionamento.

Médio Prazo

(2016-2018)

Açâo 11 - Ampliação
Implantação das unidades dos
sistemas da Etapa 2 - Bacias
Paciência c Jcniparana

Responsável direto pela ação: CAEMA
Serao implantadas nessa fase as macro unidades dos sistemas.
como: interceptores, estações elevatórias c estações dc tratamento.
As redes colcloras estão previstas na ação dc universalização dos
serviços.

Médio Pra/o

(2016-2026)

Ação 12 - Ampliação
Implantação dc redes c ligações
objetivando a universalização do
sistema

Responsável direto pela ação: CAEMA
implantação de redes coletoras c ligações prediais cm toda zona
urbana do município dc São Luis c conurbação, visando a
universalização cm médio prazo do serviço

Médio Prazo

(2020-2021)

Açâo 13 - Planejamento
Elaboração dc estudos e projetos
dc ampliação das ETEs Jaracati.
Anil c Vinhais

Responsável direto pela açâo: CAEMA
Para as ETEs Anil c Vinhais deverão ser elaborados apenas os
projetos executivos da 2, etapa das unidades (a 1* etapa dc ambas
as ETEs foi projetada em 2008-2010).
Para a ETE Jaracati deverão ser elaborados os projetos básicos e
executivos de ampliação das unidades.

Médio Pra/o

(2022-2024)

Açâo 14 - Ampliação
Obras dc ampliação das estações
dc tratamento Jaracati. Anil c
Vinhais

Responsável direto pela ação: CAEMA
0 período das obras dc ampliação das ETEs Jaracati. Anil c
Vinhais csiá dirclamcntc relacionado ao volume dc csgoios que
estão sendo tratados no período dc referencia. Portanto, o período
mencionado e referente ao prazo dc 10 anos após o início dc
operação das unidades. Ele deverá ser revisto oportunamente cm
função do indicc dc tratamento.

l/0ni»0 Prazo

(2027-2041)

Ação 15 - Ampliação
Implantação dc redes e ligações
para expansão vegetativa da zona
urbana a universalização do
sistema

Responsável direto pela ação: CAEMA
Para a expansão vegetativa cm longo prazo, dcvc-sc considerar os
estudos e projetos existentes c o déficit dc redes colcloras no
período dc rcfcrcncia.

I mgo Prazo
(2027-2029)

Açâo 16 - Planejamento
Elaboração dos estudos e projetos
visando a ampliação dos sistemas
existentes c a novn ocupação do
município.

Responsável direto pela ação: CAEMA
Deverão ser elaborados os projetos executivos dc ampliação das
unidades existentes e um novo Esludo dc Concepção contemplando
os quatro municípios da illia dc São Luis.

Ivonjio Prazo

(2029-2033)

Açâo 17 - Ampliação
Obras dc ampliação dos sistemas
existentes

Responsável direto pela ação: CAEMA
0 período das obras de ampliação das unidades existentes devera
ser reavaliado oportunamente.

Tabela 7.11- PROGRAMA 7: Coleta seletiva dc resíduos sólidos urbanos.

Pruzo Açâo Proposta , . Descrição

Responsável direto pela ação: SllLIP/SEMAM

Emcrgcocial
(01 ano)

Ação 1 - Planejamento
Elaboração dc estudo dc
concepção da coleta seletiva
inclusive estudos dc impacto
ambiental

Deverá ser elaborado um estudo demonstrando a viabilidade dc

implantação da coleta seletiva. contemplando no mínimo:
- Caracterização dos resíduos;
- Definição das iccnologias disponív eis a serem utilizadas;
- Dimensionamento da coleta; mâo-dc-obra, veículos eoletores c
contcincrcs;
- Instalação dos Pontos dc Entrega Voluntária - PEV - (definição da
localização c modelo a ser utilizado):
- Projeto dos galpões dc recepção, triagem e estocagem.
- Elaboração dc estudo de impacto ambiental da implementação do
programa de coleta sclcliva.

Ação 2 - Ampliação
Responsável direto pela ação: SllLIP/SEMAM
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Suplemento

( unu Pra/w

(2012)

Aquisição dc equipamentos c
veículos c implantação dc
Pontos dc Entrega Voluntária
(PEV)

nquiMvau ue wjiciures c vçiuuws uwmiiliuus a cuiuia sticuvu. pibwuuu-

sc:

- caminhão adaptado para eoleta selctiva;
- Implantação dc PEVs:
- Implantação dc colctorcs especiais em locais públicos.

Curto Prs/o

(2012 -
2014)

Ação 3 - Melhoria
Capacitação e organização

Responsável direto pela ação: SULIP/SEMAM

Capacitação dc catadorcs. delimitação das áreas de eoleta dos grupos,
foriaiccimenio/criação dc cooperativas dc catadorcs. Contratação dc
consultoria especializada pira realização dc palestras c cursos.

Curt» Pra/u

(2012-
2016)

Ação 4 - Planejamento
Campanlias dc conscicntização

Responsável direto pela aç2o: SULIP/SEMAM

Campanhas dc educação, sensibilização c conscicntização da população.
Produção dc material didátíco. dentre outros.

Curto Pm/u
(2012 -
20ir»>

Ação 5 - Planejamento
Formalização dc parcerias

Responsável direto pela ação: SEMOSP

Identificação de empresas c ONGs atuantes no setor dc reciclagem c
efetivação dc parcerias para eoleta c revenda dc material.

Curt» Pm/o
(2013)

Ação <* - Ampliação
Implantação dc galpão dc
triagem

Responsável direto [tela ação: SEMOSP/SULIP

Construção c estruturação de galpão de recebimento, triagem e
cstocagein dc recicláveis.

(ti rio Prazo

(2013)

Mcdio

Prazo

(2016-2027)

Ação 7 - Melhoria
Implementação dc sistema dc
banco dc dados

Responsável direto pela ação: SEMOSP/SULIP

Implementação dc sistema de banco dc dados para monitoramento c
avaliação da quantidade do material recuperado dc forma subsidiar a
gestão da eoleta selctiva.

Ação 8 - Ampliação
Aquisição dc equipamentos e
veículos c implantação novos
PEVs para ampliação da eoleta
sclctíva

Responsável direto pela ação: SEMOSP/SULIP

Aquisição dc colctorcs c veículos destinados a eoleta selctiva. prevendo-
se:

- caminhão adaptado para eoleta selctiva:
- Implantação dc PEV:
- Implantação dc colctorcs especiais cm locais públicos.

Médio
Prazo

(2016-2027)

Ação 9 - Ampliação
Construção dc galpão cm área
dc abrangência dos catadorcs

Responsável direto pela ação: SEMOSP/SULIP

Construção dc um galpão cm área próxima a área dc abrangência dos
catadorcs para triagem c armazenamento de material reciclável.

Longo
Prazo

(2028-2042)

Ação 10 - Ampliação
Aquisição dc equipamentos c
veículos c implantação de PEVs
para ampliação da eoleta selctiva

Responsável direto pela ação: SEMOSP/SULIP

Aquisição dc colctorcs c veículos destinados a eoleta selctiva.
prevendo-se:
- caminhões adaptados para eoleta seleiiva:
- Implantação dc PEVs;
- Implantação dc colctorcs especiais cm locais públicos.

Tabela 7.12 - P í OCRA MA 8: Planeiamenlo, melhorias e ampliação tia eoleta dc resíduos sólidos urbanos e a corrctn desiinaçáo final.

Prazo Ação . ÇíJ,;Descrição

EmcrKcncial
(06 meses)

Ação 1 - Planejamento
Elaboração de Plano de
Resíduos Sólidos

Responsável direto pela ação: Prefeitura Municipal

Elaboração dc Plano dc Resíduos Sólidos, conforme estabelecido pela
Lei Federal n°. 12.305/2010.

Emergência!
(06 meses)

Ação 2 - Planejamento
Rcvisilo de contratos

Responsável direto pela ação: Prefeitura Municipal

Revisão dos contratos com as empresas prestadoras do serviço dc eoleta
e limpeza urbana

Emergência!
(01 ano)

Ação 3 - Planejamento
Elaboração dc estudo de
concepção para eoleta.
transporte c disposição final de
resíduos sólidos. Incluindo

estudos inerentes a

implementação dc
compostagcm e estudos dc
impacto ambiental.

Responsável direto pela ação: Prefeitura Municipal

Elaboração dc estudo dc concepção, com a definição dc dc rotas c
frequências dc eoleta, definição da área implantação dc aterro sanitário
para disposição final dos resíduos sólidos gerados no município dc São
Luis. contemplando a alternativa dc disposição final associada aos
municípios vizinhos. Elaboração dc projclos básico c executivo do aterro
sanitário, c estudos dc impactos ambientais.

Emcrjícncial
(06 meses)

Ação 4 - Melhoria
Adequações no aterro sanitário
da Ribeira

Emcrgcncíal
(Oó meses)

Ação 5 - Planejamento
Mapcamento dc áreas com
disposição inadequada de
resíduos

Curto Pru/it

(2012)

Ação 6 - Planejamento
Campanhas de conscicntização
c educação sanitária da
população

Curto Pnu»

(2012)

( urto Prn/o

(2012)

Curto Pra/n

(2012)

Curt» Pcaím

(201.1)

Curto Pnt/«

(2014)

Curti» c
Médio Pr:i/n

(2012-2018)

Responsável direto pela ação: SULIP/SEMOSP

Implantação dc sistema dc drenagem dc águas plunais e melhoria no
sistema de drenagem dc pcrcolado. dos gases c melhoria na cobertura
dos resíduos.

Responsável direto pela ação: SULIP/SEMAM

Elaboração dc diagnóstico com mapeamenio dc áreas críticas dc
disposição de resíduos sólidos no município.

Responsável direto pela ação: SULIP/SEMAM

Campanha deverá promover uma consciência sanitária junio a população
com foco no cumprimento do horário da eoleta domiciliar.

Ação 7 - Planejamento
Projeío para implementação da
contcincrização como forma de
armazenamento dc resíduos
domcsiicos

Ação 8 - Planejamento
Criação dc consórcio
intermunicipal para disposição
final

Ação 9 - Planejamento
Plano dc encerramento do

Aterro Municipal da Ribeira

Ação 10 - Melhoria
Implementação da coletá
comeínerizada

Ação 11- Ampliação
Implantação do novo aterro
sanitário e início dc operação

Ação 12 - Planejamento
Plano Integrado de
Gerenciamento dc Resíduos da

Construção Civil

Responsável direto peta ação: SULIP

Elaboração dc estudo visando a implementação dos contêineres o
planejamento de sua implementação assim conto a sequencia de
implantação.

Responsável direto pela ação: PMSL e Prefeituras dos municípios
vizinhos

Definição dc consórcio intermunicipal para disposição final dc resíduos
sólidos c sua formalização, dc acordo com a Lei 11.107/05.

Responsável direto pela ação: SULIP/SEMAM

Elaboração dc projelo para encerramento das ati\ idades do aterro da
Ribeira c a recuperação da área de influência c definição do uso futuro
da área.

Responsável direto pela ação: Prefeitura Municipal

Formalização de contrato com empresas especializadas no fornecimento
e operação dc sistema de eoleta contcinerizada e inicio da implantação
dos contcinercs.

Responsável direto pela ação: Consórcio intermunicipal

Obras dc implantação do aterro sanitário c formalização de contratos
para operação do novo aterro

Responsável direto pela ação: SULIP

Apoiar e fiscalizar a implantação do modelo de produção mais limpa as
obras; Promover discussões com o setor a fim de estabelecer ações.

formas dc tratamento e destinação dos residnos da construção civil.

(rnlti.
Médio e

Longo Prazo
(2012-2042)

Ação 13 - Melhoria
Encerramento e monitoramento

da área do aterro da Ribeira

Responsável direto pela ação: SULIP

Encerramento ambientalmente adequado do aterro da Ribeira c
monitoramento das condições ambicniais c geotécnicas.

Tabela 7.13- ,ROCRAMA 9: Pluncjíimcnto, melhonas e ampliação do sistema de drenagem urbana.

Prazo AçJto ,

-

f Descrição

Kmcrgencial
(01 ano)

Ação 1 - Planejamento
Elaboração dc Plano Diretor de
Drenagem Urbana

Responsável direto pela ação: Prefeitura Municipal

O Plano Diretor dc Drenagem Urbana deverá contemplar no mínimo um
diagnóstico dos sistemas dc drenagem existentes estudando c definindo
as alternativas implantação das unidades c confrontando sua viabilidade
econômico-fínanccira. O Plano dc Direlor de Drenagem deverá resultar
cm uma proposta dc Lei para regulamentação dos serviço.

Kmcrgcncirtl
(06 meses)

Ação 2 - Planejamento
Plano dc Gestão dc

Manutenção c Operação

Responsável direto pelai ação: SEMOSP

Realização de fiscalizações programadas c periódicas visando
identificação c retirada dc obstruções na rede de drenagem assim como
um planejamento para a execução dn limpeza dc galerias c canais.

Curto Pm/n

(2012-2013)

Ação 3 - Melhoria
Recuperação das comportas da
barragem do rio Bacanga

Responsável direto pela ação: SEMOSP

Elaboração dc estudos, projclos c execução das obras dc recuperação das
comportas do lago do Bacanga.

C iirtn Pm/o

(2012)

Ação 4 - Planejamento
Elaboração dc banco dc dados
integrado dos sistemas dc
micro c mncrodrcnagcm, dos
pontos Críticos de alagamentos,
c registro dc eventos dc
inundações c precipitações

Responsável direto pela ação: SEMOSP/Dcfcsa Civil

Mapeamento dos componentes dos sistemas dc drenagem com
levantamento dos aspectos construtivas c operacionais dos componentes
do sistema, a identificação e localização geográfica dos pontos críticos
dc alagamentos. Criação dc banco dc dados para registro ao longo do
tempo dc eventos dc alagamentos e inundação associados com ns
precipitações, registrando inclusive a área dc alagamento.

( urto Pm/u

(2013-2014)

Ação 5 - Planejamento
Elaboração dc projclos básicos
c executivos incluindo estudos

dc impado ambiental

Responsável direto pela ação: SEMOSP

Elaboração de projetos de micro c macrodrenagcm dc fornia a ampliar a
cobertura por estrutura dc drenagem urbana, inclusive estudos dc
impacto ambiental das intervenções.

Carte Pm/o

(2012-2015)

Ação 6 - Ampliação
Conclusão dc obras dc

drenagem cujos projetos já
estão finalizados

Responsável direto pela ação: SEMOSP

Realização das obras dc drenagem contempladas no previstas no
Programa dc Recuperação Ambiental e Melhoria da Qualidade dc Vida
da Bacia do Bacanga. as quais:

Canalização do talveguc da bacia hidrográfica Jambeiro,
Canalização do talveguc da bacia hidrográfica Sá Viana;
Canalização dos talvegucs da bacia hidrográfica Piancó:
Canalização dos talvegucs da bacia hidrografia UFMA:
Canalização do talveguc da travessa Alberto Sales.

Curtti.

MítltO c

tange
Pr a/o

(2012-2042)

Ação 7 - Ampliação
Execução dc pavimentação e
estrutura dc microdrenagem

Responsável direto pda ação: SEMOSP

Execução dc obras dc drenagem para universalização da estrutura dc
microdrcnagcm das vias públicas.

Tabela 7.14 - PROGRAMA 10" Identificação c controle das interconexões dc redes colctoras de esgotos com redes de água pluvial.

Prazo AçSo'? K'

--"
'

*' . -

"

 -*- . Descrição

Cw tio Pm/o

(2012-2016)

Ação 1 - Planejamento
Integração c capacitação dc
pessoal

Responsável direto pela ação: SEMOSP e CAEMA

Buscar a integração das ações dc gestão c gerenciamento dos sistemas
dc drenagem c manejo de águas pluviais com os demais serviços de
saneamento, principalmente esgotamento sanitário e resíduos sólidos:
Dimensionamento c definição da equipe dc fiscalização:
Elaboração c aprovação dc dispositivos legais que viabilizem o
programa c atribuam poder dc polícia aos fiscais:
Previsões dc capacitação dos fiscais, inclusive reciclagem c atualização;
Articulação com outros programas para combato ás ligações.
principalmente o programa dc educação sanitária c ambiental.

Curto Pm/n

(2012-2016)

Ação 2 - Planejamento
Diagnóstico da situação das
ligações dc esgoto e drenagem
pluvial

Responsável direto pela açSo: SEMOSP c CAEMA

Identificar lançamentos dc águas pluviais internas dos imóveis na rede
eoletora da CAEMA e ligações dc esgoto na rede pluvial, com
campanha dc inspeção domiciliar. Deverão ser identificados:
- Lançamentos dc redes colctoras dc esgotos cm tubulações c galerias
pluviais.
- Lançamentos dc tubulações dc águas pluviais nn rede eoletora dc
esgotos.

- Lançamentos dc redes colctoras/intcrccptores dc esgotos em córregos.

- Ligações dc esgoto FACTÍVEIS
- Ligações dc esgoto POTENCIAIS.

Curto c

Mediu Prii/o
(2012-2016)

Ação 3 - Planejamento
Elaboração dc projetos

Responsável direto pda açáo: SEMOSP e CAEMA

Definir a solução para os pontos dc lançamentos cadastrados.

elaborando os projetos.

Curto.

Médio C

Longo Prazo
(2012-2042)

Ação 4 - Melhoria
Regularização das ligações
indevidas constatadas a partir do
diagnóstico

Responsável direto pela açâo: SEMOSP c CAEMA

Informar o problema ao usuário c determinar um prazo para sua
regularização. Realizar a remoção dc drenagem pluvial pública dc redes
dc esgoto e de redes dc esgoto públicas da drenagem pluvial.

7
.3 PROGRAMA E CRONOGRAMA DE INVESTIMENTOS.

Neste item são apresentados resumidamente os investimentos necessários
para a realização dos 10 programas ora propostos, ao longo do horizonte de planejamento
do PM1SB de São Luís, buscando, dessa forma

, universalizar os serviços de abastecimento
de água, esgotamento sanitário, limpeza e drenagem urbana.

Os investimentos necessários para os programas propostos foram traduzidos
em um cronograma financeiro ao longo dos 30 anos dc vigência do PMISB. Uma avaliação
pormenorizada dos investimentos foi apresentada no relatório Produto IV A Tabela 7.15
apresenta o cronograma geral de investimentos para os distintos serviços contemplados
neste PMISB.
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Tahela 7.15 - Cronograma de Investimentos doPMISB,
PROGRAMAS 2012-2016 2016-2020 2021-2026 2027-2036 2037-2041 TOTAL

/ - DoêWTYoMmoniQ institucional 4
,
620.000 0 0 0 0 4

.
620.000 :

PROGRAMA 1: Institucionalização do Potltica Municipal do Saneamento Básico 1
.
100.000 - - - - 1.100.000

PROGRAMA 2: Formaçio e Capacitação do Recursos Humanos no Sctor do Saneamento
Básico, Educação Ambiental e Mobilização Social

450.000 - - - . 460.000

PROGRAMA 3: Desenvolvimento da Gestão Empresarial,
 Atendimento ao Usuário o

Melhoria do Sistema de Informações Cadastrais
3

.
070.000 - - - - 3.070.000

H - Simtmmm» dm A bastmói manto d» Água * Esgotamento Sanitário {1) 623.3ft0.000 660.800.000 134.150.000 120.000.000 29.000.000 1
.
767.300.000

PROGRAMA 4: Redução o Controte de Perdas do Água 33.100.000 20.000.000 7
.
200.000

16.200.000

12.000.000 6
.
000.000 78.300.000

PROGRAMA 5: Planejamento, methoiias, ampliaçôo e modernização do sistema de
abastecimento de água (1)

257.750.000 466,050.000

374.750.000

29.000.000 11.000.000 780.000.000

PROGRAMA 6: Planejamento, melhorias, ampliaçfio e modernização do sistema dc
esgotam onto sanitário (1)

332,500.000 110.750.000 79
.
000,000 12.000.000 909.000.000

Hl - Umpmxm Urbana m Mmnmjo dom Raaíduoa Sóttdoa 34.660.000 3.106.000 6.346.000 6
.
870.000 6

.930.000 66.900.000

PROGRAMA 7: Coleta sei et Iva de resíduos sólidos urbanos 3
.
450.000 1.205.000 3

.
245.000 3

.
370.000 4

.
930.000 16.200.000

PROGRAMA 8: Planejamento, melhorias e ampliação da coleta de rosfdcws sólidos
urbanos e a correio destinação final

31.200.000 1
.
900.000 2

.
100

.
000 3

.
500.000 2

.

000.000 40.700.000

IV - Drcnagam Urbana m Manajo dm» Águas Ptuvími* 146.600.000 164.000.000 168.000.000 71.000.000 49.300.000 698.800.000

PROGRAMA 9: Planejamento, melhorias e ampliação do sistema do drenagem urbana 139.000.000 157.000.000 162.000.000 61.000,000 44.300.000 663.300.000

PROGRAMA 10: Idontificaçáo e controle das interconoKõos de redes coletoras de esgotos
com redes de água pluvial

7
.
500.000 7

.
000.000 6.000.000 10.000.000 5

.
000.000 36.600.000

TOTAL ACUMULADO 809.120.000 1
.
027.906.000 307.496.000 197.870.000 86.230.000 2.

427,620.000

|1) Do montarrte de Investimentos para o período de curto prazo (2012-2015) existe recurso garantido de RS 242.000 000,00 referentes aos seguintes serviços:
- Obra de re maneja mento parcial da adutora de água tratada do sistema Italuls: RS 135.000.000,00
- Implantação das unidades dos sistemas de esgotamento sanitário Anil, Sâo Francisco e Vinhais - Etapa 1: RS 107.000.000,00

7
.4 AÇÕES 1>ARA EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS.

As ações para emergências e contingências constituem aspecto
explicitamente previsto no escopo da Lei Federal 11 445/2007 Pretendeu o legislador na
normalização deste tema fazer com que os prestadores de serviços estivessem atentos no
planejamento de ações para reduzir os impactos das situações emergenciais ou de
contingências a que pudessem estar sujeitas as instalações dos sistemas e por consequência
a qualidade dos serviços.

As situações emergenciais decorrem, em geral, de acidentes nos sistemas de
previsibilidade incerta ou ainda situações de vandalismo, situações estas que exigem ações
corretivas de rápido encaminhamento. Já as situações de contingência significam
eventualidades que podem ser minimizadas mediante um planejamento preventivo de
ações, em particular as vinculadas à manutenção constante e proteção de equipamentos.

As diretrizes para o plano de emergência e contingência foram estabelecidas
a partir de quatro eixo principais, quais sejam:

. Planos para situações oriundas de acidentes nos sistemas;

. Planos para situações de racionamento e aumento de demanda
temporária;

. Regras de funcionamento para situações críticas da prestação dos
serviços e tarifas de contingência;

. Regras para um funcionamento seguro dos sistemas.

Cada planejamento específico apresentou-se alternativas de ações a serem
adotadas em situações oriundas de acidentes nos sistemas

, situações de racionamento e
aumento de demanda temporária e regras de atendimento e funcionamento operacional
para situação critica na prestação dos serviços, inclusive com adoção de mecanismos
tarifários de contingência. Foram estabelecidas regras para um funcionamento seguro dos
sistemas e que minimizem situações de potenciais de risco.

As Tabelas 7.16 a 7.19
, a seguir, apresentam as regras e diretrizes para cada

situação de emergência e contingência possível de ocorrência nos sistemas de
abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais e
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Tahela 7.16 - Planos paro situações oriundas dc ocidentes nos sistemas.

Aci d ente s Causas possíveis Ações corretivas a serem tomadas

Sistema de

abastecimento) de

água

. inundação das instalações da iiTf; com danificação dc equipamentos;
 intcmipçflo prolongada «o fornecimento de energia elétriça às instalações;

. chuvas intensas com ocorrência de deslizamento e movimento do solo atingindo tubulações e
estruturas e estruturas da ETÍl

, de cro mvse tubulações dc recalque.
. ações de vandalismo e/ou sinistros.

. comunicação à população, instituições, autoridades e Defesa Civil;

. contratação emergencial de obras de reparos das instalações atingidas;

. comunicação á concessionária de energia e disponibilidade de gerador de
emergência na falia continuada dc energia:
 comunicação aos órgflos dc controle ambiental;

. comunicação n Policia no caso dc vandalismo

Sistema de

esgotamento
sanitário

 inundação das instalações da HTE com danificação de equipamentos;
. interrupção prolongada no fornecimento de energia eletrica às instalações;
. chuvas intensas com Ocorrência de deslizamento e movimento do saio ttf infinda Uibuluçiícse

estruturas c estruturas da KTIi. dc emissários e tubulações dc recalque;
 ações de vandalismo e/ou sinistros

. comunicação à população, instituições, autoridades e Defesa Civil;

. contratação enicrgencinl de obras dc reparos das instalações atingidas;

. comunicação aos órgSos de controle ambiental;

. comunicação à concessionária dc energia c disponibilidade de gerador dc
emergência na falta continuada de energia;

. comunicaçflo á Polícia no caso de vandalismo.

Sistema de limpeza
urbana e manejo de
resíduos sólidos

. paralisação do trabalho do jvssoal do serviço;

. avaria/falha mecânica nos veículos de coleta;

. nções de vandalismo e/ou sinistros.

. No caso do destino
, as causa possíveis podem ainda se dar por:

 inundação ou erosão da área;
.avaria/falha moefiniea nos equipamentos.

. íiiterrupçjio prolongada no fornecimento de energia eletrica ás instalações.

. comunicação à população;

. acionar funcionários e utilizar outros veículos da Prefeitura pura limpeza nos loc
críticos.

. contratação de empresa especializada em carâter de emergência seja para
disponibilização de pessoa j ou dc veículos e equipamentos;

. agilidade no repam/substituiçâo de veículos avariados;

. deslocamento dos resíduos para instalação similar em município vizinho;

. countnicaiçfto aos 6v«flos dc controte ambiental.

. reparo das instalações danificadas;

. comunicação à Policia no caso de vandalismo.

Sistema de

drenagem urbana e
manejo de águas
pluviais

. transbordamento dos talvceues
, cursos d água, canais e galerias;

. deslizamentos de encosta
.

. Os transbordamenlos podem derivar das condições seguintes:

. precipitação de intensidade acima da capacidade dc escoamento do sistema (talvegue. curso d
>

água
ou instalações de druruigem);

. mau funcionamento do sistema por presença de assoreamento, resíduos e entulhos, comprometendo
a capacidade de escoamento:

. ohstruçflo das calhas consequência de colapso de estruturas e obras de arte;
 remanso provocado pelo interação dc cursos d agua cm área de várzea.

. Já os deslizamentos derivam do seguinte:
 saturação do solo nos chuvas intensas, aliada a declividadc excessiva da encosta e da geologia local;
 ocupação inadequada da encosta ou interferência indevida de construções ou infra-estruturas
diversas.

. comunicação à população, instituições, autoridades e Defesa Civil;

. reparo dos instalações danificadas
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Tal>ola 7.17 - Planos para situações de racionamento c aumento de demanda tcinporãria.

_

Situação Principais causas c medidas mitigadoras

As ixissibii idades de racionamento do fornecimento de água potável ocorrerão em algumas das situações críticas de acidentes c impreca os no sistciiui, entre as quais as
situações de acidentes nas instalações ou ainda nas secas prolongadas de grande impacto sobre o manancial.
No primeiro caso, as possibilidades de mitigação dependem mais da agilidade operativa do prestador cm adotat as ações comitivas, mencionadas anteriormente, onde a nç3o
central consiste na contratação emcrgcncial de obras de reparos das instalações atingidas, fazendo com que a situação de abastecimento possa ser rapidamente solucionada e
voltada ao normal

.

Contudo, na ocorrência de seca prolongada onde o manancial não atende as condições mínimas de captação, o impacto 4 mais duradouro e as ações deverão ser mais de
planejamento operacional, entre as quais: i) controle da íígua disponível nos reservatórios: ii) realização de rodízio do abastecimento; ih) disjwnibilidade de caminhões pipa
para fornecimento emergencial de água; iv) campanhas dc comunicação o educação jxtra o uso racional da água.
Na situação especifica do abastecimento de ãgua dc Silo Luís, as condições de elevada va/fto do mnnanciifi principal não apresentam histórico de situação critica nas
estiagens, o que dã ão sistema relativo confoito quanto a possibilidade dc racionamento prolongado por lalta de condição do manancial. A possibilidade maior refcrc-se no
caso às situações de acidentes na captação e na adução (princi palmai te na região do Campo dc Perizes). o que com ação ágil e eficaz pode ser minimizada cm curto prazo.

As |possibilidades de aumento temporário da demanda existem cm geral como decorrência do aumento do afluxo turístico em algumas ocasiões festivas ou religiosas No
caso da cidade de São Luís

, pode-se dizer, contudo, que o afluxo turístico recorrente tem pequeno impacto sobre as demandas de serviços, 110 caso com mais ênfase no dc
abastecimento de água e no dc coleta de resíduos, e que o mesmo é bastante minimizado dado o porte das instalações do sistema de água c da infm-cstrutura disponível j>ara a
eoleta.

Possibilidade de aumento da Dc qualquer fornia, é salutar estabelecer medidas mitigadoras caso a demanda temporária venha a se tornar expressiva. No caso do abastecimento de água, as medidas são
demanda e medidas similares às situaçães dc raciona mento, entre as quais estão a disponibilidade de caminhões pipa c os procedimentos operacionais de manobras na distribuição e controle tle
mitigadoras reservatórios. Contudo, dada a Revisibilidade dos eventos que acarretam aumento da demanda, se terá um melhor planejamento, através da existência dc contrato prévio paia

os caminhões pipa, rodizio mais organizado, comunicação à jxipulnção para que esta faça a reserva domiciliar prévia c o controle organizado do consumo.
Também para a coíeta de resíduos, us medidas se assemelham a algumas situações já alx>rdadas, onde as medidas se concentrarão na dis|x>nibilidadc dc frota ndicíoual paro
colela

, funcionários extras para coleta c varrição e ainda equipamentos adicionais no aterro sanitário.

Possibilidades do

racionamento de água e as
medidas mitigadoras

Tabela 7.18 -Regras dc funcionamento para situações críticas da prestação dos serviços c tarifas de contingência.

Regra dc
atendimento

Sistema de abastecimento de água e esgotamento
sanitário

Sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos

Sistema de drenagem urbana e manejo dc águt
pluviais

Situação de
acidentes e

imprevistos nas
instalações

. instrumentos formais dc comunicação entre Prestador,

Regulador, instituições,
 autoridades c Defesa Civil;

 meios e formas dc comunicação a população:
. minuta de contratos emergenciais para contratação de

serviços,
. definição dos serviços padrão c seus preços unitários médios;

 listagem prévia dos fornecedores dc geradores de energia e
equipamentos usuais nas siuuiçõcs.

. instrumentos formais de comunicação entre l stador,

Regulador, instituições, autoridades e Defesa Civil;
. meios c formas de comunicação a populuçfio;

 minuta de contratos emcTgenciais para contratação de
serviços;

. definição dos sei viços padrão c seus preços unitários médios:
* listagem prévia dos fornecedores de caminhões colctorcs.

equipamentos c dc locação dc tnSo dc obru:
. locais alternativos legalizados na região para disposição dos
resíduos.

. instrumentos formais de comunicação entre Prestador,

Regulador, instituições, autoridades e Defesa Civil;
. meios e formas de comunicação a população;
. minuta dc contratos emergenciais para contrataçflo de

serviços;
. definição dos serviços padrão e seus preços unitários mt
. plano de abrigo das populações atingidas.

Situação de
racionamento ou

aumento

temporário de água

. instrumentos formais de comunicação entre Prestador,

Regulador, instituições, autoridades e l>efesa Civil:
 meios e formas de comunicação a população;

. definição da quantidade mínima a disponibilizar c
periodicidade de entrega dc água pelos caminhões pipa;

. dimensionamento do número dc caminhões c definição dc
preços unitários médios do fornecimento;

. listagem prévia dos caminhões disponíveis iia região e seus
fornecedores;

. minuta de contratos cmcrgcnciais para contratação de
caminhões;

. sistemas de controle dos reservatórios c de rodízio do
fornecimento pela rede.

Mecanismos

tarifários dc
contingência

O responsável pela instituição da larifa dc contingência c o ente regulador, que, para tanto, adotaiá os procedimentos rcgulatórios a seguir:
. sistematização dos custos operacionais e dos investimentos necessários para atendimento dentro das regras de fornecimento.

. cálculo tarifário e quantificação das receitas c subsídios necessários,

Tabela 7.19 ~ Regras para um funcionamento seguro dos sistemas.

Regra de
segurança

operacional

Sistema dc abastecimento dc água e esgotamento
sanitário

Sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos

Sistema de drenagem urbana e manejo de águ,
pluviais

(7 estão da

manutenção

. programação da mtimrtcnçl» preventiva;

. programação da manutenção prediíiva em equipamentos críticos:

. programação dc limpeza periódica da captação:

. programação de iitspeçHo periódica em tubulações adutoras:

. programação de limpeza periódica no ETA;

. regi sito do histórico das manutenções.

. cadastro dc equipa mentos e instalações:

. programação da manutenção preventiva;

. prr>grnmaç8o da manutenção preditíva cm equipamentos críticos;

. programação dc inspeção periódica em equipamentos e veículos;

. registro do histórico das manutenções

. cadastro das instalações;

. limpeza c desnss orçamento dos talvegues.
 curais d"

água e
instalações;

. plano dc manutenção preventiva das estruturas e obras dc arte;

. registro do histórico das manutenções;

. monitoramento dos níveis dos canais de i  na Cto-drenagem e cui
d"

água

Prevenção de
acidentes nos

sistemas

. plano dc açSo nos casos de incêndio;

. plano dc açio nos casos de vazamento de cloro;

. plano de açito no* dc outros produto* químicos:

. gcstòo dc riscos ambientais cm eonjimto com órgAos do meto
ambiente.

. piano dc açito nos casos dc incendi".

. plano de açíto no caso de acidente com eoleta ou transpórte:

. gestão de riscos ambientais em conjunto com órgãos de mèio
Ambiente.

. montagem dc Sistema dc Aí.fvRTA, «pie consiste de sinal de
vigilância usado para avisar uma população vulnerável sobre u
situação cm que o perigo ou risco é previsível em curto prazo;

. montagem dc Sistema de ALARME, que consiste de sinal c
informação oficial usado pura avisar sobre perigo ou risco imii
e que deve ser acíonado quando existir certeza de ocorrência d
enchente.

Controle dos

mananciais

 controle de vazões* mananciais superficiais c subterrâneos . níveis tf
rebaixamento. tempo diário de funcionamento:

. limitações aos usos do solo na bacia de captação superficial:

. monhommento da bacin;

. fiscalização regular na bacia hidrográfica contra ali vidados
poluidoras.

Controle das

instalações de
produção

. medição de vazão na entrada da KTA e liTE;
. monitoramento a distância do bombeamento da ca[Haç3o e da

elevatória dc água tratada e principais elevatórias de esgoto;
 nlotiitorantento dos pontos de controle dc F.TA e KTE:

Controle dos

equipamentos

. lionis trabalhadas e consumo dc energia:

. corrente
, tensão, vibração e temperatura;

. controle de equipamentos reserva.

Monitoramento do

sistema distribuidor

. vazões encaminhadas aos setoics;

. pressão e regularidade na rede:

. limpeza c desinfecção do-* reservatórios.

ITEM 8

MECANISMOS PARA AVALIAÇÃO E DIRETRIZES PARA

INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Autarquia Reguladora a que pode dc fato aplicar procedimentos e sanções legais caso haja
descumprimemo por parte dos prestadores das obrigações definidas no Plano e contratos.

As prerrogativas, atividades e o formato institucional do Regulador estão
bastante descritas mais adiante.

. O Controle Social no Fortalecimento da Regulação.

O controle social é instrumento previsto na Lei 11.445/07 e tem como
objetivo garantir à sociedade o acesso a informações, a representação e participação. As
prerrogativas, atividades e o formato institucional do controle social estão descritas em
detalhe também mais adiante

O que importa em última instância na participação da sociedade é a mesma
ser coadjuvante na busca da qualidade e eficiência dos serviços, onde os instrumentos de
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informação e avaliação dos mesmos são elementos chave nesta busca. A participação
social fortalece a ação do Regulador, onde são os seguintes papéis do controle social:

. acompanhamento da eficácia das metas e ações programadas;

. apoio na divulgação dos indicadores do Sistema Municipal dc
Informação;

. apoio na mobilização social para a transparência do planejamento e
regulação e qualidade da prestação, incluindo a divulgação das pesquisas de satisfação dos
usuários.

. Meios para Fiscalização.

O sistema de monitoramento e avaliação, embora centrado na açào do
Regulador, requer o conjunto de atividades que devem se inter-relacionar. entre as quais
indicam-se.

. instrumentos contratuais: consistem nas metas e nas ações programadas
constantes deste PM1SB e nos termos dos respectivos contratos de prestação dos serviços;

. instrumentos regulatórios: referem-se às normas e regras da prestação dos
serviços, incluindo os Regulamentos de Prestação, e ainda os procedimentos e critérios de
sanções e penalidades:

. indicadores: são os quantitativos que traduzem as metas e ações,
 sobre o

qual se baseará, de forma objetiva, a avaliação desejada;
. informações dos serviços: os dados de base para os indicadores deverão

vir do Sistema Municipal de Informações do Saneamento Básico,
 e entre os dados

constam: o universo potencial de clientes (pelo número de imóveis existentes); o universo
atendido dos serviços (pelo cadastro georeferenciado dos imóveis ligados e com redes a
disposição); as características físicas dos sistemas

,
 incluindo o cadastro técnico das

mesmas; os volumes de trabalho: de água (produzido, tratado, consumido), de esgotos
(coletado e tratado), de resíduos (gerado, coletado de forma regular ou scletiva).

O sistema de avaliação deverá estar assentado em duas atividades gerais a
serem desenvolvidas pelo Regulador:

. avaliação das metas contratuais: deverão ocorrer nas condições e
periodicidades estipuladas neste PM1SB e respectivos contratos;

. acompanhamento das ações programadas: ocorrem de forma mais
rotineira de forma a antecipar correção de rumo entre o intervalo de avaliação das metas.

8
.
2 DIRETRIZES PARA INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS

SERVIÇOS.

8
.
2.1 Considerações Iniciais.

Neste item se pretende a definição dos instrumentos de gestão para
maximização da eficácia das melas e ações e respectivos resultados obtidos.

Isto compreende examinar alternativas institucionais para o exercício das
atividades de planejamento, prestação, regulação, fiscalização e controle social dos
serviços, definindo diretrizes para criação ou reformulação de órgãos e diretrizes para
contratos e convénios, considerando as possibilidades de cooperação intermunicipal ou
com o Estado para suprir deficiências e ganhar em economia de escala.

Estas diretrizes têm de se pautar pelos critérios da Lei 11.445/2007, o que
compreende no mínimo:

. Planejamento: esta atividade dos serviços é indelegável, devendo ser

exercida pelo titular (município); para tanto deverão ser definidas diretrizes para instituir o
sistema municipal de planejamento dos serviços;

. Prestação: as atividades de prestação poderão ser exercidas diretamente
pelo titular ou delegadas. Para as que forem do primeiro caso, deverão ser estabelecidas
diretrizes para organização direta da prestação dos serviços, incluindo os termos de

contrato de gestão. Para as delegadas, deverão ser definidas diretrizes para elaboração de
contratos de programa, concessão ou permissão ou ainda de contratos parciais
(administrativos, de PPP ou outros);

. Regulação e fiscalização: também poderá ser exercida diretamente pelo
titular ou delegada. Para as que forem do primeiro caso,

 deverão ser estabelecidas
diretrizes para organização direta da regulação dos serviços. Para as delegadas, deverão ser
definidas diretrizes para elaboração dos convénios de cooperação nos termos da Lei
11 107/2005 (gestão associada c consórcios). Se inclui ainda neste item a formulação dos
princípios que devem nortear a elaboração dos regulamentos dos serviços com as diretrizes
gerais relacionadas a direitos e deveres dos usuários e dos prestadores.

. Controle social: esta atividade dos serviços é indelegável, devendo ser

exercida através do titular (municipio). Cabe aqui apresentar sugestões para os tipos de
mecanismos de participação que garantam os instrumentos de controle social e de
transparência e divulgação das metas, ações e resultados e dos respectivos indicadores de
avaliação, bem como do acompanhamento das atividades de planejamento e regulação.

8.
2
.2 Diretrizes para o Planejamento.

A Lei Federal 11.445/ 2007 preconiza que a atividade de planejar os
serviços é função indelegável só exercida pelo titular dos serviços, no caso o executivo
municipal. Um sistema municipal de planejamento dos serviços de saneamento básico deve
contemplar os instrumentos obrigatórios da Lei e ainda outros que podem ser agregados.
Entre os instrumentos legais obrigatórios do planejamento destacam-se:

. a revisão deste PM1SB
, obedecendo ao Parágrafo 4° do Artigo 19 da Lei:

Art. 19. Os planos de saneamento básico serão revistos

obrigatórios na formulação pelo titular da política pública de saneamento básico.

Art. 9" O titular dos serviços formulará a respectiva politica
pública de saneamento básico, devendo, para tanto:

VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços,

articulado com o Sistema Nacional de Informações em
Saneamento.

Outros instrumentos podem ser agregados ao sistema municipal de
planejamento dos serviços, entre estes estão por sua importância:

. o Fundo Municipal de Saneamento Básico.

. a lei da Política Municipal de Saneamento Básico, onde o PIMSB e o
marco regulatório deverão ser partes integrantes e fundamentais.

Na Lei Municipal 4.669/06 - Plano Diretor do Município de São Luis, de
11/10/2006. observa-se a formulação de um Sistema Municipal de Saneamento, com as

seguintes indicações:

Art. 96. O Municipio de São Luís instituirá uma Política Municipal
de Saneamento Ambiental objetivando:

1 - assegurar a proteção da saúde da população;
II - manter o equilíbrio do meio ambiente urbano e rural,
alcançando níveis crescentes de salubridade e promovendo a
sustentabilidade ambiental do uso e da ocupação do solo e a
melhoria crescente da qualidade de vida da população;
111 - disciplinar o planejamento e a execução das ações,

 obras e
serviços de saneamento ambiental do Município de São Luís.

Art. 98. A Política Municipal de Saneamento Ambiental contará,

para execução das ações dela decorrentes, com o Sistema
Municipal de Saneamento Ambiental.

Art. 99. O Sistema Municipal de Saneamento Ambiental fica
definido como o conjunto de agentes institucionais que no âmbito
das respectivas competências, atribuições, prerrogativas e funções,
integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a formulação
das politicas, definição dc estratégias e execução das ações de
saneamento ambiental.

Art. 100. O Sistema Municipal de Saneamento Ambiental será
composto dos seguintes instrumentos:

1 - o Plano dc Saneamento Ambiental para o Municipio de São
Luís;

II - a Conferência Municipal de Saneamento Ambiental;
111 - o Conselho Municipal de Saneamento Ambiental;
IV - o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental;
V - o Sistema Municipal de Informações em Saneamento
Ambiental;

VI - instrumento de delegação da prestação de serviços;
VII - Sistema integrado de gestão dos resíduos sólidos a ser
implantado em 12 (doze) meses

, após a publicação desta Lei.

A lei municipal é anterior ao marco regulatório federal, e. portanto, seria
válido que no bojo da implantação deste PM1SB esta lei pudesse sofrer as devidas
adequações, as quais se resumiriam em:

. modificação da terminologia: o termo saneamento 
"básico" é a definição

instituída pela lei federal;
 introdução dos entes de planejamento e de regulação dentro do Sistema

Municipal.

. Formato Legal do Ente de Planejamento.

O manejo do sistema de informações, assim como a realização de ações que
auxiliem a revisão do PM1SB exige um sistema executivo onde se concentrem técnicos da
estrutura direta do municipio que tenham interface direta ou indireta aos serviços.

Dado a condição do planejamento dos serviços de ser atividade indelegável,
não cabem modelos institucionais que não sejam unicamente municipais. Ou seja, que o
município, independente da existência do ente regulador ou mesmo de prestadores de
serviços próprios da municipalidade, deve contar com um Ente Executivo de Planejamento
dos Serviços de Saneamento Básico.

Pelo seu caráter multifuncional e peio grau relativamente leve de suas
atividades, um ente municipal de planejamento não deveria exigir a criação de órgão ou
autarquia, bastando ter um caráter colegiado permanente, com caráter de grupo de trabalho
ou comité técnico inter-setorial.

Confirmando esta premissa de se ter como ente executivo de planejamento
um Comité Técnico Permanente, é que se propõem para a institucionalização do ente
executivo de Planejamento as diretrizes especificas a seguir.

. Mecanismo de criação.

periodicamente, em prazo não superior a 4 (quatro) anos,  instituição do Comité Técnico poderá se dar por Decreto ou Portaria do
anteriormente à elaboração dos Planos Plurianuais. Prefeito Municipal, dependendo do grau de institucionalização que se queira dar. Ambos

os instrumentos derivarão e serão, portanto, legitimados pela lei de Politica Municipal de
. no exercício da titularidade (Artigo 9° - Inciso VI),

 está entre os itens Saneamento Básico. No instrumento de criação do Comité deverão constar:
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. os componentes e seus critérios de indicação (qualificação requerida);

. seus objetivos;

. as atividades a desenvolver
.

. Composição.

O Comité Técnico deverá compor-se de técnicos e especialistas vinculados
às secretarias e setores municipais com afinidade direta ou indireta aos serviços. Entre os
que têm caráter imprescindível pela afinidade direta estão:

. a Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento (SEPIJ N);

. ca Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos (SEMOSP).

E entre as de afinidade indireta e que são importantes estão:

 a Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMAM);
. a Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS);
. e o Instituto da Cidade

, Pesquisa e Planejamento Urbano e Rural
(1NC1D).

A coordenação do Comité e ao qual este deverá ter vinculação
organizacional deverá ser da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento
(SEPLAN)

. Atividades prioritárias.

Entre as atividades a serem desenvolvidas pelo ente responsável pelo
Comité Técnico de Planejamento dos Serviços de Saneamento Básico deve constar, no

minimo, o seguinte:

. coordenação do Sistema Municipal de Planejamento;
 manejo do Sistema Municipal de Informações do Saneamento Básico;
 atualização da base cadastral urbana e imobiliária do município com foco

nas avaliações de cobertura dos serviços;
. apoio e reciprocidade de açào junto ao Ente Regulador dos Serviços;
. elaboração dos insumos necessários para Revisão e Atualização do

presente Plano.

. Rotinas ordinárias.

As rotinas ordinárias do Comité devem ser criadas pelo mesmo como
Regimento Interno de seu funcionamento, Entre estas rotinas deverão estar:

. periodicidade das reuniões ordinárias e condicionantes para reuniões
extraordinárias;

. divisão de tarefas considerando o perfil da equipe técnica e os setores de
vinculação de cada um.

8
.2.3 Diretrizes para a Prestação.

 Diretrizes para os serviços de Agua e Esgotos.

Os atuais serviços de água e esgotos são concedidos à CAEMA -
Companhia de Água e Esgotos do Maranhão, empresa estadual de economia mista. Nos
termos do exposto neste PMISB, foi manifesto o desejo do município em regularizar e dar
continuidade a prestação dos serviços de água e esgoto com a atual concessionária.

No caso, em se tratando de concessão a ente publico, prevalecem os
preceitos das leis federais 11.445/07 e 11.107/05. Nesta última, os conceitos de concessão

à empresa da administração pública indireta se dão pelo princípio da 
"gestão associada" de

serviços públicos entre poderes federativos, como possibilitou o Artigo 241 da
Constituição Federa!, O artigo !3 da Lei 11. 107/05 preconiza que:

Ari. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato dc
programa, como condição de sua validade, as obrigações que um
ente da Federação constituir para com outro ente da Federação ou
para com consórcio público no âmbito de gestão associada em que
haja a prestação de serviços públicos ou a transferência total ou
parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários á
continuidade dos serviços transferidos.

§ I° O contrato de programa deverá:

I - atender à legislação de concessões e permissões de serviços
públicos e, especialmente no que se refere ao cálculo de tarifas e de
outros preços públicos, à de regulação dos serviços a serem
prestados, e;
1] - prever procedimentos que garantam a transparência da gestão
económica e financeira de cada serviço em relação a cada um de
seus titulares.

Ainda pela Lei 11,107/05, os passos que possibilitam a gestão associada
através do contrato de programa se dão pela ordem a seguir:

. a formatação de Convénio de Cooperação entre Estado e Município para
fins de gestão associada dos serviços, ambos autorizados pelos respectivos Legislativos;

. a formatação de Contrato de Programa entre o Município, Estado e sua

empresa da administração indireta, no caso a CAEMA.

Já a Lei 11.445/07 criou as condicionantes para validade legal da prestação
dos serviços por ente que não os da administração direta ou indireta do titular. Neste caso,
a delegação de serviços se dará por meio de contratos, tanto os de concessão mediante
I icitaçào quanto os de programa entre entes públicos, como dizem os artigos 10 c 11:

Art, 10. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por
entidade que não integre a administração do titular depende da
celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante
convénios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza
precária

Art. 1!. São condições de validade dos contratos que tenham por
objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico:

I - a existência de plano de saneamento básico;
II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e
econômico-financeira da prestação universal e integral dos
serviços, nos termos do respectivo plano de saneamento básico;
111 - a existência de normas de regulação que prevejam os meios
para o cumprimento das diretrizes desta Lei, incluindo a designação
da entidade de regulação e fiscalização;
IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o
edital de licitação, no caso de concessão

, e sobre a minuta de
contrato.

O contrato de programa dos serviços de água e esgotos deverá prever o
conjunto de elementos que possibilitem ã regulação e fiscalização das metas previstas neste
PMISB. E isto está definido no Artigo 11 da Lei, no seguinte:

Parágrafo. I° - Os planos de investimentos e os projetos relativos
ao contrato deverão ser compatíveis com o respectivo Plano de
Saneamento Básico.

Parágrafo. 2° - Nos casos de serviços prestados mediante contratos
de concessão ou de programa, as normas previstas no inciso III do
caput deste artigo deverão prever:

I - a autorização para a contratação dos serviços
,
 indicando os

respectivos prazos e a área a ser atendida;
II - a inclusão no contrato das metas progressivas e graduais de
expansão dos serviços, dc qualidade, de eficiência e de uso racional
da água, da energia e de outros recursos naturais

,
 em conformidade

com os serviços a serem prestados;
III - as prioridade de ação, compatíveis com as metas;
IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-
financeiro da prestação dos serviços, em regime de eficiência,
incluindo:

a) sistema de cobrança e composição de taxas e tarifas;
b) sistemática de reajustes e revisões de taxas e tarifas;
c) política de subsídios.

V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento,
regulação e fiscalização;
VI - as hipóteses de intervenção e retomada dos serviços.
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Nestes termos, reafirma-se que todas as diretrizes do presente PMISB -
metas, programas e ações, as condições de sustentabilidade do estudo respectivo e ainda os
mecanismos de avaliação das metas c ações, deve ser parte integrante do contrato. Sugere-

se ainda que integre o contrato de programa as normas, padrões c regulamentos da
prestação a serem editadas pelo Regulador nos termos dos Artigos 11 e 22 da Lei
11.445/07.

. Diretrizes para o serviço de Limpeza Urbana e Manejo dos

Resíduos Sólidos.

O serviço de limpeza urbana está atualmente sob a responsabilidade do
município, através da SEMOSP - Secretaria de Obras e Serviços Públicos e sua vinculada
SUL1P - Superintendência de Limpeza Pública.

Embora muitos dos serviços sejam executados por terceiros, os mesmos sâo
regidos por contratos baseados apenas na Lei de Licitações 8.666/93. Por serem de curta
duração (menor que 60 meses), nos termos desta lei. os mesmo são contratos
administrativos que não caracterizam uma delegação (concessão) dos serviços.

As informações oriundas do Diagnóstico e Prognóstico deste PMISB
indicam que existe por parte do município um processo em andamento visando a
constituição de PPP - Parceria Público Privada para prestação integra) do serviço de

limpeza urbana e manejo de residuos sólidos, que engloba desde a coleta. varrição e
limpeza pública e ainda a destinação final

A PPP caracteriza-se como uma delegação por contrato de concessão,
obedecendo, portanto, as premissas da Lei 11.445/07 quanto a validade dos contratos

(Artigos 10 e 11 mencionados no item anterior). Além disto, obedece ainda a PPP a lei
federal específica, a Lei 11.079/2004, e sendo obrigatório ainda lei específica do titular
concedente, no caso o município.

Conforme definido pela Lei 11.079/04, dos contratos de parceria público-
privada:

Art. 5° As cláusulas dos contratos dc parceria público-privada
atenderão ao disposto no art.

 23 da Lei no 8.987
,
 de 13 de

fevereiro de 1995
, no que couber, devendo também prever:

I - o prazo de vigência do contrato, compatível com a amortização
dos investimentos realizados

, não inferior a 5 (cinco), nem
superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual prorrogação;
II - as penalidades aplicáveis à Administração Pública e ao
parceiro privado em caso de inadimplemento contratual, fixadas
sempre de forma proporcional à gravidade da falta cometida

,
 e às

assumidas

apresentação da fatura, razões fundamentadas nesta Lei ou no

contrato para a rejeição da atualização.

§2° Os contratos poderão prever adicionalmente:

1 - os requisitos e condições em que o parceiro público autorizará
a transferência do controle da sociedade de propósito específico
para os seus financiadores, com o objetivo de promover a sua
reestruturação financeira e assegurar a continuidade da prestação

dos serviços, não se aplicando para este efeito o previsto no inciso
\ do parágrafo único do art. 27 da Lei no S.9S7, de 13 de fevereiro
de 1995;

II - a possibilidade de emissão de empenho em nome dos
financiadores do projeto em relação às obrigações pecuniárias da
Administração Pública;
III - a legitimidade dos financiadores do projeto para receber
indenizações por extinção antecipada do contrato, bem como
pagamentos efetuados pelos fundos e empresas estatais

garantidores de parcerias público-privadas.

O contrato a ser oriundo do processo de PPP em curso deverá obedecer as
mesmas diretrizes explicitadas no item anterior acima e que foram relativas ao contrato de

programa de água e esgotos.

Assim, integram o processo de contratação da PPP:

. a existência do plano, no caso este PMISB;

. a regulação, o que faz com que o Consórcio Regulador sugerido assuma
esta função legal e edite as normas e padrões dos serviços correspondentes;

. a avaliação de sustentabilidade, dado por estudo específico das condições

da PPP e da origem dos recursos.

No caso da sustentabilidade, lembra-se que a cobrança pelos serviços de
limpeza urbana está prevista na Lei Federal 11.445/07, onde o Artigo 29 diz:

Art.29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade
assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços:

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: por meio de
taxas, tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do
serviço ou de suas atividades.

No caso da PPP. o subsídio publico inerente a esta modalidade de
contratação tem ainda respaldo na Lei 11 445, onde o mesmo artigo 29 diz:

Parágrafo. 2& Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para
os usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala económica
suficiente para cobrir o custo integral dos serviços.

III - a repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a
caso fortuito, força maior

, fato do príncipe e álea económica
extraordinária;

IV - as formas de remuneração e de atualização dos valores
contratuais;

V - os mecanismos para a preservação da atualidade da prestação
dos serviços;
VI - os fatos que caracterizem a inadimplência pecuniária do
parceiro público, os modos e o prazo de regularização e, quando
houver

, a forma de acionamento da garantia;
VI] - os critérios objetivos de avaliação do desempenho do
parceiro privado;
Vlll - a prestação, pelo parceiro privado, de garantias de execução
suficientes e compatíveis com os ónus e riscos envolvidos

,

observados os limites dos §§3° e 5° do art
.
 56 da Lei no 8.666

,
 de

21 de junho de 1993, e, no que se refere às concessões
patrocinadas, o disposto no inciso XV do art. 18 da Lei no 8.987,
de 13 de fevereiro de 1995;

IX - o compartilhamento com a Administração Pública de ganhos
económicos efetivos do parceiro privado decorrentes da redução
do risco de crédito dos financiamentos utilizados pelo parceiro
privado;
X - a realização de vistoria dos bens reversíveis

, podendo o
parceiro público reter os pagamentos ao parceiro privado, no valor
necessário para reparar as irregularidades eventualmente
detectadas.

§1° As cláusulas contratuais de atualização automática de valores
baseadas em índices e fórmulas matemáticas

, quando houver,
serão aplicadas sem necessidade de homologação pela
Administração Pública

, exceto se esta publicar, na imprensa
oficial

, onde houver, alé o prazo de 15 (quinze) dias após

. Diretrizes para o serviço dc Drenagem Urbana e Manejo das Águas
Pluviais.

O serviço de drenagem urbana está atualmente sob a responsabilidade do
município, através da SEMOSP - Secretaria de Obras e Serviços Públicos e sua vinculada
SUSAN - Superintendência de Saneamento Básico

. Dentro desta Superintendência,
 existe

a Coordenadoria de Drenagem Urbana -CODUR, que operacionaliza de forma direta as
ações, não existindo serviços de terceiros.

Ao se analisar as possibilidades institucionais para a organização do serviço
de drenagem no município, há que se refletir sobre o que adveio com o marco regulatório
dos serviços de saneamento básico (Lei Federal 11 445/07).

De fato
, pretendeu o legislador garantir tanto a universalização quanto um

padrão de qualidade dos serviços e isto moldando institucionalmente os mesmos com a
segregação entre o planejar - prestar - regular. O conceito é então dos serviços no plural,
garantindo o mesmo padrão para o serviço de água, de esgoto, de limpeza urbana e de
drenagem.

Sabe-se que no país os serviços de água e esgotos em maior grau e o de
limpeza cm menor têm estruturas institucionais e sustentabilidade financeira condizentes

com um serviço público. Por isto mesmo
, no âmbito deste PMISB a sugestão é de

institucionalizar a drenagem urbana como um serviço, dentro das diretrizes especificadas a
seguir.

Instituir de forma sustentável o serviço de drenagem urbana e manejo de
águas pluviais requer um conjunto de medidas bastante complexas e que exigem atitude
decisiva do município. Entre as diretrizes necessárias

,
 destacam-se:

 sustentabilidade: realizar dotação orçamentária consistente assentada, se
possível, em recursos vinculados a cobrança dc taxa do serviço. A cobrança de taxa está
prevista na Lei 11.445/07, no mesmo Artigo 29 mencionado para o serviço de limpeza
urbana

,
 no Inciso IH:

111 - de manejo de águas pluviais urbanas
, na forma de tributos

,
 inclusive

taxas
, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades

.

. autonomia institucional: operacionalizar os recursos de forma eficiente
requer a criação de Autarquia com autonomia administrativa r financeira;

. gestão por resultados: uma vez assegurado a sustentabilidade e
autonomia, a eficácia do serviço será balizada por Contrato de Gestão entre Município e
Autarquia, com explicitação de metas e encargos.

8
.
2.4 Diretrizes para a Regulação.
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A Lei Federal 11.445/2007 preconiza que a atividade de regular e fiscalizar
os serviços é função que pode ser realizada direíamente pelo titular ou delegada a outro
ente federativo. Por outro lado

, a Lei define que os princípios que o exercício da regulação
deve atender como o que diz o Artigo 21:

Art. 21. O exercício da regulação atenderá aos seguintes princípios:

l - independência decisória
,
 incluindo autonomia administrativa,

orçamentária e financeira da entidade reguladora;
II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade de decisões.

A definição do Inciso T mostra claramente que o tipo de órgão que melhor
encaixa nestes princípios seja autárquico e de direito público.

Na avaliação comparativa apresentada no Produto V deste PM1SB
procurou-se explicitar as vantagens, desvantagens e condicionantes das principais
alternativas de regulação. O presente PMISB, como um instrumento de planejamento dos
serviços de saneamento do município, busca priorizar sempre as alternativas onde seja
forte a presença do município, seja na prestação dos serviços como também na regulação e
fiscalização dos mesmos.

Conforme apresentado no item anterior deste capítulo, a prestação dos
serviços de água c esgotos se dá por concessão à CAEM A mediante contrato

.
 No caso da

regulação dos serviços de saneamento
, o seu exercício direto pelo titular se reduz às

seguintes alternativas:

. criação pelo município de autarquia municipal de regulação;

. formulação e liderança na formação de consórcio público intermunicipal
no âmbito da Ilha de São Luís

.

Sendo o município de São Luís uma metrópole urbana onde existem
interfaces físicas e

, por consequência, operacionais, dos sistemas de água, esgotos, resíduos
e mesmo de drenagem urbana, a alternativa mais adequada, considerando a regulação pelo
titular, seria a formação de um Consórcio Intermunicipal Regional de Regulação dos
Serviços de Saneamento Básico

.
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§1° Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público
poderá:

I - firmar convénios
, contratos, acordos de qualquer natureza,

receber auxílios
, contribuições e subvenções sociais ou económicas

de outras entidades e órgãos do governo;
H - nos termos do contrato de consórcio de direito público.

promover desapropriações e instituir servidões nos termos de
declaração de utilidade ou necessidade pública

,
 ou interesse social,

realizada pelo Poder Público
, e;

III - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes
da Federação consorciados, dispensada a licitação.

§2° Os consórcios públicos poderão emitir documentos de cobrança
e exercer atividades de arrecadação de tarifas e outros preços
públicos pela prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso

de bens públicos por eles administrados ou
, mediante autorização

específica, pelo ente da Federação consorciado.

§3° Os consórcios públicos poderão outorgar concessão
, permissão

ou autorização de obras ou serviços públicos mediante autorização
prevista no contrato de consórcio público, que deverá indicar de
forma especifica o objeto da concessão

, permissão ou autorização e
as condições a que deverá atender

, observada a legislação de
normas gerais em vigor.

. Mecanismo de criação.

A criação do Consórcio deverá seguir o rito da Lei Federal 1 ] J 07
, de

06/04/2005
, que se inicia por um protocolo de intenções subscrito pelos municípios a

consorciar. O Artigo 3° indica as condições do protocolo:

Art. 3" O consórcio público será constituído por contrato cuja
celebração dependerá da prévia subscrição de protocolo de
intenções.

Art. 4° São cláusulas necessárias do protocolo de intenções as que
estabeleçam:

I - a denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede do
consórcio;

II - a identificação dos entes da Federação consorciados;
IJJ - a indicação da área de atuação do consórcio;
IV - a previsão de que o consórcio público è associação pública ou

pessoa jurídica de direito privado sem fins económicos;

V - os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o
consórcio público a representar os entes da Federação consorciados

perante outras esferas de governo;
VI - as normas de convocação e funcionamento da assembleia
geral, inclusive para a elaboração, aprovação e modificação dos
estatutos do consórcio público;
Vil - a previsão de que a assembleia geral é a instância máxima do

consórcio público e o número de votos para as suas deliberações,

VIII - a forma de eleição e a duração do mandato do representante
legal do consórcio público que, obrigatoriamente, deverá ser Chefe
do Poder Executivo de ente da Federação consorciado,
IX - o número, as formas de provimento e a remuneração dos
empregados públicos, bem como os casos de contratação por tempo

determinado para atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público;
X - as condições para que o consórcio público celebre contrato de
gestão ou termo de parceria;
XI - a autorização para a gestão associada de serviços públicos.
explicitando:

a) as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio

público,
b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área cm que
serão prestados;
c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou

autorização da prestação dos serviços,
d) as condições a que deve obedecer ao contrato de programa, no
caso de a gestão associada envolver também a prestação de
serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação

consorciados;

e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros

preços públicos, bem como para seu reajuste ou revisão.

Xll - o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplentc
com suas obrigações, de exigir o pleno cumprimento das cláusulas

do contrato de consórcio público.

Art. S" O contrato de consórcio público será celebrado com a
ratificação, mediante lei, do protocolo de intenções.

. Composição.

Nos termos da Lei. o Consórcio deve ser composto pelos representantes dos
poderes executivos a ele associados, que em conjunto constituem a Assembléia Geral, que
é seu organismo maior. Dentre os prefeitos associados,

 deverá ser eleito o Presidente e
Diretoria do Consórcio.

Mormente esta estrutura diretiva de mando
, o Consórcio constituirá uma

Estrutura Técnica que de fato operacionaliza a função de Agente Regulador. A criação
desta estrutura segue o que diz o Artigo 7®:

Art. 7° Os estatutos disporão sobre a organização e o
funcionamento de cada um dos órgãos constitutivos do consórcio
público.

Consoante às atividades regulamentares de um Agente Regulador, a

estrutura técnica deverá compor no mínimo de:

. Ouvidoria: íiinção de atendimento ao público,
 recebendo suas demandas

e encaminhando para os setores específicos;
. Setor de regulação económica; acompanha os custos e receitas dos

serviços, avaliando sua sustentabilidade
, e principalmente avalia os reajustes e revisões

tarifárias;

. Setor de regulação da qualidade: acompanha os indicadores de cobertura,

regularidade e continuidade, de qualidade dos produtos (potabilidade da água e adequação
dos efluentes de esgotos) e principalmente os prazos de atendimento aos usuários.

Complementarmente, outras assessorias são importantes,
 como a Jurídica e
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a de Comunicação. E ainda pelo caráter autárquico, os setores de administração e finanças.

. Atividades gerais.

As atividades de regulação estão definidas no artigo 22 da Lei federal
11.445/2007

, que tem os seguintes itens relevantes:

Art.22: São objetivos da regulação:

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos
serviços e para a satisfação dos usuários;
H _ garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

111 - prevenir e reprimir o abuso do poder económico;

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio económico e
financeiro dos contratos como a modicidade das tarifas.

0 conjunto de ações que constituem a atividade regulatòria se dá em resumo
em dois campos distintos: a regulação económica e a regulação de qualidade dos serviços.

. Regulação económica: inclui o controle dos custos (contabilidade
regulatòria), a verificação da eficiência e da modicidade tarifária, a limitação ao abuso
económico, bem como a garantia do equilíbrio económico do contrato;

. Regulação da qualidade: inclui a verificação dos produtos ofertados
(água potável e efluente de esgotos nos padrões adequados), a verificação da qualidade dos
serviços (continuidade e regularidade) e da qualidade do atendimento ao usuário
(conformidade de prazos dos serviços, índices de satisfação).

. Rotinas ordinárias.

As rotinas ordinárias do Consórcio e do Agente Regulador devem ser
criadas pelo mesmo em seus Estatutos e respectivos Regimentos Interno de funcionamento
(do Consórcio e do Agente).

Lembra-se que as rotinas práticas de diversos reguladores no pais,
particularmente da ARCE (Estado do Ceará) e da ARSBAN (Município de Natal/RN),
estão disponíveis em termos de suas publicações relativas a Roteiros das atividades
regulatórias e de fiscalização.

. A Agência Reguladora dos Serviços Públicos do Maranhão -
ARSEP.

. Criação e competência.

Conforme apresentado anteriormente, no dia I° de agosto de 2011 entrou em
vigor a Medida Provisória n° 102 que altera a redação da Lei n° 8.915/08 e dispõe sobre a
criação da Agência Reguladora dos Serviços Públicos do Maranhão - ARSEP.

Segundo o art. 1° da Medida Provisória n& 102/2011:
Art. 1" Fica criada a Agência Reguladora de Serviços Públicos do
Maranhão - ARSEP, autarquia estadual sob regime especial, dotada
de personalidade jurídica de direito público, vinculada à Casa Civil
do Govemo do Estado.

§1° A autarquia tem sede e foro em São Luís, capital do Estado, e
prazo de duração indeterminado.

Compete à ARSEP:

Art. 8° Compete à ARSEP:

1 - exercer o poder de polícia em relação à prestação dos serviços
públicos, na forma da legislação, normas e regulamentos
pertinentes, fazendo cumprir as disposições regulamentares c as
cláusulas contratuais correspondentes,
II - acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, avaliando o
cumprimento das metas e padrões estabelecidos, impondo medidas
Corretivas e sanções, quando for o caso;
III - fixar normas e instruções para a melhoria da prestação dos
serviços, redução dos seus custos, segurança de suas instalações e
atendimento aos usuários, observados os limites estabelecidos na

legislação e nos instrumentos de delegação;
IV - analisar e emitir parecer sobre propostas dos prestadores de
serviço quanto a ajustes e modificações nos termos de suas
obrigações quanto à prestação dos serviços, aprovando ou
rejeitando o que estiver no limite de sua competência;
V - decidir sobre reajustes e revisões de preços públicos, inclusive
tarifas, tendo por objetivo assegurar tanto o equilíbrio econõmico-
fmanceiro da prestação como a modicidade das tarifas, mediante
mecanismos que induzam à eficiência dos serviços e permitam a
apropriação social dos ganhos de produtividade;
VI - atender às reclamações dos usuários, citando e solicitando
informações e providências do prestador dos serviços bem como
acompanhando e comunicando as soluções adotadas;
VII - mediar os conflitos de interesse entre o concessionário e o

poder concedente e entre os usuários e o prestador dos serviços,
adotando, no seu âmbito de competência, as decisões que julgar
adequadas para a resolução desses confl itos;
VIII - fixar critérios

, indicadores, fórmulas, padrões e parâmetros
de qualidade dos serviços e de desempenho dos prestadores,

zelando por sua observância e estimulando a constante melhoria da
qualidade, produtividade e eficiência bem como a preservação,
conservação e recuperação do meio ambiente;
IX - coibir práticas abusivas que afetem os serviços regulados;
X - comunicar aos órgãos competentes os fatos que possam
configurar infração à ordem económica, ao meio ambiente ou aos
direitos do consumidor;

XI - articular-se
, inclusive por meio de comités conjuntos, com

órgãos e entidades competentes cm matéria de recursos hídricos
,

meio ambiente, saúde pública, desenvolvimento urbano, defesa do
consumidor e defesa da concorrência

, objetivando o intercâmbio
eficiente de informações e o melhor desempenho de seus fins;
XIl - deliberar, no âmbito de suas atribuições, quanto à
interpretação das leis, normas e contratos bem como sobre os casos
omissos;

XIII - resolver quanto à celebração, alteração ou extinção de seus
contratos, convénios e ajustes bem como quanto à nomeação,
admissão, exoneração e demissão de servidores, realizando os
procedimentos necessários.

Segundo o Regimento Interno da ARSEP, em seu Capítulo 1 determina:

Art. 2" A ARSEP tem como finalidade planejar, regular,
regulamentar, fiscalizar, acompanhar e controlar os serviços
públicos do Estado do Maranhão e em especial, nas áreas:

I - Saneamento Básico e distribuição de água,
II - Energia elétrica;
III - Telecomunicação;
IV - Transporte, nos modais rodoviário, aquaviário, ferroviário e
exploração de faixa de domínio,
V - Petróleo e distribuição de gás canalizado;
VI - lnspeçâo e segurança veicular;
VII - Coleta e tratamento de resíduos sólidos;

VJ1I - Outras atividades resultantes de delegação do poder público.

. Composição.

Conforme art. 2° da MP n° 102/11 o anexo da Lei n° 8.915/08 passa a
vigorar com a criação dos seguintes cargos para a ARSEP:

Denominação Quantidade

Diretor Geral 01

Diretor Administrativo Financeiro 01

Diretor Técnico 01

Supervisor Financeiro 01

Assessor Sénior 01

Assessor Jurídico 01

Assessor de Comunicação 01

Assessor Júnior 03

Assessor Técnico 03

Auxiliar de Serviços de Transportes Especiais 03

O seu regimento interno complementa a sua composição pelo artigo 3® do
Capitulo I:

Art. 3t A ARSEP será dirigida por uma Diretoria composta por um
Diretor Geral

, um Diretor Técnico e um Diretor Adminislrativo-
Financeiro

, nomeados pelo Governador do Estado:

§1° A ARSEP executará suas atividades diretamente, por seus
servidores próprios no que tangem às suas atividades-meios

, por
contratação de prestadoras de serviço.

§2° A ARSEP poderá solicitar a cessão de servidores de órgãos e
entidades integrante da administração Pública Estadual direta e
indireta.

§3° As atividades da ARSEP, até o provimento dos cargos efetivos
serão exercidos por servidores temporários ou por servidores ou
por funcionários dos quadros do pessoal do estado que atendam aos
requisitos aferidos pela diretoria de acordo com as necessidades da
agência.

§4° A ARSEP poderá contratar serviços técnicos ou empresa
especializada inclusive consultoria e auditorias para subsidiar a
execução das atividades técnicas de sua competência, vedada a
contratação para as atividades fim dc fiscalização.

8
.
2

.5 Diretrizes para a Regulação.

A definição do controle social está inserida no Inciso IV do Artigo 3° da Lei
Federal 11

.
445/07

, que diz:

IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que
garantem à sociedade informações, representações técnicas e
participações nos processos de formulação de politicas, de
planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de
saneamento básico

.

A formulação do controle social está colocada na Lei como obrigação do
titular dos serviços, como diz o Inciso V do Artigo 9°:
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V - estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do

Inciso IV do caput do art. 3° desta lei.

Já as condições gerais da efetivação do controle social estão definidas no
artigo 47 da mesma Lei 11.445, e que são:

Art. 47. O controle social dos serviços poderá incluir a participação
de órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, do Distrito
Federal e municipais, assegurada a representação:

I - dos titulares dos serviços
11 - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento
básico

III - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico
IV - dos usuários de serviços de saneamento básico
V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de
defesa do consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico.

§1° As funções e competências dos órgãos colegiados a que se
refere o caput deste artigo poderão ser exercidas por órgãos
colegiados já existentes, com as devidas adaptações das leis que a
criaram.

A Lei 11.445 foi bastante lacónica no que diz respeito ao funcionamento do
controle social, apenas explicitando seu caráter "colegiado e consultivo". Em geral tem-se
o entendimento de que este colegiado deva ser nos moldes de Conselhos. Outro aspecto a
considerar é o vínculo ideal deste colegiado, que nos termos da segregação das atividades
preconizada na Lei Federal, tanto pode se vincular ao Comité de Planejamento ou ao
Agente Regulador,

Por sua vez a Lei Municipal n° 4.669/06 estabelece a criação do Conselho
Municipal de Saneamento Ambiental, sem, contudo definir sua composição. Este Conselho
existente poderá ser o instrumento de controle social que preconiza o Parágrafo I° do

Artigo 47 da Lei Federal, sofrendo, contudo, a necessária adequação quanto a sua
composição.
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